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CAPA DO PROCESSO 
 

EDITAL DE AQUISIÇÃO POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024.01.31.01 
 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.03.13.01 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA INTERESSADAS: Secretaria de Saú de, Secretaria do 
Trabalho e Assiste ncia Social, Secretaria de Edúcaça o e Secretaria de Administraça o 
e Planejamento. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO POR MEIO DE LOCAÇÃO DE 
SOFTWARE DE CONTABILIDADE, LICITAÇÃO, ALMOXARIFADO, PATRIMÔNIO E 
RECURSOS HUMANOS; PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E LEI DE ACESSO A 
INFORMAÇÃO, GERADOR DE RELATÓRIOS E DE INDICADORES E GRÁFICOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 
DE MISSÃO VELHA. 
 
VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 157.152,12 (Cento e 
cinquenta e sete mil, cento e cinquenta e dois reais e doze centavos). 
 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: Ate  Dia 26/03/2024 a s 23:59h (Hora rio de Brasí lia) 
 
PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: Ate  Dia 27/03/2024 a s 23:59h (Hora rio de 
Brasí lia) 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 01/04/2024 a s 09:00h (Hora rio de Brasí lia) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço 
 
REGIME DE ENTREGA: PREÇO GLOBAL 
 
MODO DE DISPUTA: aberto e fechado 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NA O 
 
PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.portaldemissaovelha.com.br  (Portal de 
Compras de Missão Velha) 
 
PREGOEIRO:  RICARDO MENDES GOMES 
 
PROVA AMOSTRAL/CONCEITO: Na o 
 

 

 

 

 

 

http://www.portaldemissaovelha.com.br/
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MISSÃO VELHA/CE 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024.01.31.01 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.03.13.01 

 

PREÂMBULO 

O Múnicí pio de Missa o Velha/CE, atrave s das Secretarias do Trabalho e Assiste ncia 
Social, Secretaria de Edúcaça o, Secretaria de Saú de e Secretaria de Administraça o e 
Planejamento e por interme dio da Comissa o de contrataça o, devidamente nomeada 
pela Portaria nº (01.09.0002), de 01 de setembro de 2023 no úso de súas atribúiço es 
legais, torna pú blico aos interessados, qúe realizara  licitaça o, na modalidade de 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO em REGIME DE ENTREGA POR 
PREÇO GLOBAL e modo de dispúta ABERTO E FECHADO, para atendimento do 
objeto desta licitaça o, de acordo com as condiço es estabelecidas neste instrúmento 
convocato rio, no dia 01 de abril de 2024, as 09:00h, atrave s do segúinte endereço: 
www.portaldemissaovelha.com.br  (Portal de Compras de Missão Velha), em 
sessa o pú blica por meio de comúnicaça o via internet, dara   iní cio aos procedimentos 
de recebimento das propostas de preços e qúe exatamente as 09h:00h (horário de 
Brasília) do dia 01 (primeiro ) de abril de 2024 encerrara  o procedimento de 
recebimento das propostas de preços e qúe a partir das 09h:30m (horário de 
Brasília) do mesmo dia, iniciara  a formalizaça o de lances e docúmentos de 
habilitaça o, observadas as disposiço es contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2023 e no Decreto Múnicipal nº 02/2024 de 01 de janeiro de 2024 e súas alteraço es 
posteriores e a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
 

GLOSSÁRIO: Para fins deste edital, considera-se:  

a) Contratante/Compradora: Prefeitúra Múnicipal de Missa o Velha;  

b) Proponente/Concorrente/Licitante: empresa qúe apresente proposta para o 

objeto desta licitaça o;  

c) Contratada/Fornecedora: empresa vencedora desta licitaça o em favor da qúal 

sera  adjúdicado o objeto desta licitaça o;  

d) EPP/ME – Empresa de Peqúeno Porte/Microempresa;  

e) CC/Comissa o: Comissa o de Contrataça o da Prefeitúra Múnicipal de Missa o Velha;  

f) Fiscalizaça o: o rga o oú preposto da contratante devidamente credenciado para a 

fiscalizaça o da execúça o do objeto desta licitaça o;  

 

Na hipo tese de na o haver expediente oú ocorrendo qúalqúer fato súperveniente qúe 

impeça a realizaça o do certame na data prevista, a sessa o sera  remarcada, para no 

mí nimo 48h (qúarenta e oito horas) a contar da respectiva data. 

 
 

http://www.portaldemissaovelha.com.br/
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OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO POR MEIO DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE 
DE CONTABILIDADE, LICITAÇÃO, ALMOXARIFADO, 
PATRIMÔNIO E RECURSOS HUMANOS; PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA E LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO, 
GERADOR DE RELATÓRIOS E DE INDICADORES E 
GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MISSÃO 
VELHA. 

ORGÃOS 
PARTICIPANTES 

Secretaria de Saú de, Secretaria do Trabalho e Assiste ncia 
Social, Secretaria de Edúcaça o e Secretaria de 
Administraça o e Planejamento.  

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

Menor preço  

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

MODO DISPUTA Aberto e Fechado 

DATA E HORARIO 
LIMITE PARA 
ESCLARECIMENTOS: 

27 de março de 2024 23:59h 

DATA E HORARIO 
LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO: 

27 de março de 2024 as 23:59h 

DATA E HORÁRIO 
PARA INICIO DE 
RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: 

18 de março de 2024 às 15:00 

DATA E HORÁRIO 
PARA TÉRMINO DO 
RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: 

01 de abril de 2024 às 08:59h 

DATA E HORÁRIO 
PARA ABERTURA 
DAS PROPOSTAS: 

01 de abril de 2024 às 09:00h  

ENDEREÇO 
ELETRÔNICO 

www.portaldemissaovelha.com.br  (Portal de 
Compras de Missão Velha) 

FORMA DE ENTREGA     Parcelada  

FISCAIS DE 
CONTRATO 

Paulo Edpo Ferreira Lima, Cícero Ferreira da Silva, Luiz 
Freire do Nascimento Neto, Cícero Gonçalves Nascimento  

GESTORES DO 
CONTRATO 

Francisco Rafael Tavares Luna, Tanya Maria Ribeiro 
Dantas Landim, George Fechine Tavares, Rachel Fechine 
Ribeiro Tavares Macedo 

Compo e – se o presente Edital das partes I e II, conforme as definiço es a segúir: 

http://www.portaldemissaovelha.com.br/
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PARTE I: condiço es para competiça o, júlgamento e adjúdicaça o; 

 

A parte I do presente edital estabelece os reqúisitos e crite rios necessa rios para a 

competiça o, júlgamento, adjúdicaça o e formalizaça o de contrato. 

 

PARTE II: Especifica os Anexos do Presente Edital. 

 

ANEXO I – Termo de Refere ncia; 

ANEXO II – Estúdos Te cnicos Preliminares 

ANEXO III – Minúta de Declaraço es; 

ANEXO IV – Minúta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO V – Minúta de Contrato; 

ANEXO VI – Minúta da Proposta. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitaça o tem por objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO POR MEIO DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE CONTABILIDADE, 
LICITAÇÃO, ALMOXARIFADO, PATRIMÔNIO E RECURSOS HUMANOS; PORTAL 
DA TRANSPARÊNCIA E LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO, GERADOR DE 
RELATÓRIOS E DE INDICADORES E GRÁFICOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MISSÃO 
VELHA. 
 
1.2. Os bens sera o entregúes de acordo com as condiço es estabelecidas neste Edital 

e seús Anexos, e, em obedie ncia, devendo a licitante vencedora esta  apta para 

fornecer todos os bens descritas no Termo de Refere ncia, anexo a este ato 

convocato rio, devendo ter de obedecer a todas as especificaço es previstas e 

entregúes em perfeitas condiço es. 

1.3 O objeto desse certame sera  dividido em lotes/grúpos, formados por úm oú mais 

itens, conforme tabela constante do Termo de Refere ncia, facúltando-se ao licitante 

a participaça o em qúantos lotes/grúpos forem de seú interesse, devendo oferecer 

proposta para todos os itens qúe os compo em. 

 

1.4. O valor estimado da presente licitaça o e  de R$ 157.152,12 (Cento e cinquenta 

e sete mil, cento e cinquenta e dois reais e doze centavos). 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

2.1. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2023 e súas alteraço es posteriores; 

2.2 Decreto Múnicipal nº 02/2024 de 01 de janeiro de 2024 e súas alteraço es 
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posteriores; e  

2.3 Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

3. DO ACESSO AO EDITAL, CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA E DO LOCAL DE 

REALIZAÇÃO: 

3.1. O edital esta  disponí vel gratúitamente nos sí tios: www.missaovelha.ce.gov.br, 
www.tce.ce.gov.br/licitacoes, www.portaldemissaovelha.com.br (Portal de 
Compras de Missão Velha)  e no portal nacional de contrataço es pú blicas, bem 
como na sala da Comissa o de Contrataça o, sitúada a  Rúa: Dr. Jose  Leite Landim 
Jú nior, nº 64, Bairro: Centro, Missa o Velha-CE. 

 
3.2 O licitante devera  estar credenciado, de forma direta na plataforma de compras 

pú blicas do múnicí pio de Missa o Velha, por meio do link 

www.portaldemissaovelha.com.br (Portal de Compras de Missa o Velha), ate  no 

mí nimo úma hora antes do hora rio fixado no edital para o recebimento das 

propostas. 

3.3 - Os interessados em participar tem como súporte te cnico do sistema GM 

TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & INFORMAÇA O LTDA - Avenida Repú blica do 

Lí bano, nº 251, Sala Nº 1408 - Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o no 

15.464.263/0001-29. 

3.4 lO Credenciamento e  o ní vel ba sico do registro cadastral no Portal de Compras 

do múnicí pio de Missa o Velha, qúe permite a participaça o dos interessados na 

modalidade licitato ria Prega o, em súa forma eletro nica. 

3.5 Para efetúar o cadastro no Portal de Compras do múnicí pio de Missa o Velha, o 

fornecedor devera  acessar a pa gina www.portaldemissaovelha.com.br no link 

seja um fornecedor, devera  preencher o formúla rio com as informaço es 

obrigato rias (campos sinalizados como "campo obrigatório") e anexar a 

docúmentaça o de credenciamento descrita na pa gina. 

3.6 O fornecedor devera  enviar todos os arqúivos em úm ú nico docúmento e em 

segúida, clicar no bota o salvar.  

3.7 E  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatida o dos seús dados 

cadastrais no Portal de Compras do múnicí pio de Missa o Velha e mante -los 

atúalizados júnto aos o rga os responsa veis pela informaça o, devendo proceder, 

imediatamente, a  correça o oú a  alteraça o dos registros ta o logo identifiqúe 

incorreça o oú aqúeles se tomem desatúalizados. 

3.8 O credenciamento júnto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante oú de seú representante legal e a presúnça o de súa capacidade te cnica 

para realizaça o das transaço es inerentes a este Prega o. 

3.9 O úso da senha de acesso pelo licitante e  de súa responsabilidade exclúsiva, 

inclúindo qúalqúer transaça o efetúada diretamente oú por seú representante, 

http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes
http://www.portaldemissaovelha.com.br/
http://www.portaldemissaovelha.com.br/
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na o cabendo ao provedor do sistema, oú ao o rga o oú entidade responsa vel por 

esta licitaça o, responsabilidade por eventúais danos decorrentes de úso indevido 

da senha, ainda qúe por terceiros.  

3.10 A perda da senha oú a qúebra de sigilo devera  ser comúnicada imediatamente 

ao sistema para imediato bloqúeio de acesso. 

3.11 A na o observa ncia do disposto no súbitem anterior podera  ensejar 

desclassificaça o no momento da habilitaça o.  

3.12 Qúalqúer dú vida em relaça o ao acesso no sistema operacional podera  ser 

esclarecida atrave s da empresa associada (mencionada no item 3.3) oú pelo 

telefone (81) 3877-1397, oú atrave s do e-mail: comercial@trconectado.com.br.  

3.13 O licitante responsabiliza-se exclúsiva e formalmente pelas transaço es 

efetúadas em seú nome, assúme como firmes e verdadeiras súas propostas e seús 

lances, inclúsive os atos praticados diretamente oú por seú representante, 

exclúí da a responsabilidade do provedor do sistema oú do o rga o oú entidade 

promotora da licitaça o por eventúais danos decorrentes de úso indevido das 

credenciais de acesso, ainda qúe por terceiros. 

 

4. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME: 

4.1. Data e horário para inicío do recebimento das propostas: 18 de março de 

2024 as 15:00h 

4.2. Data e hora rio para o encerramento do recebimento das propostas: 01 de abril 

de 2024 as 08:59h  

4.3 Data e hora rio para abertúra da sessa o: 01 de abril de 2024 as 09:00h 

4.4 Data e hora rio final para esclarecimentos sobre o edital: 27 de março de 2024 as 

23:59h 

4.5 Data e hora rio final para impúgnaça o ao edital: : 27 de março de 2024 as 23:59h 

 

5. REFERÊNCIA DE TEMPO: 

5.1. Para todas as refere ncias de tempo útilizadas sera  observado o hora rio de 

Brasí lia/DF. 

5.2. Na hipo tese de na o haver expediente oú ocorrendo qúalqúer fato súperveniente 

qúe impeça a realizaça o do certame na data prevista, a sessa o sera  remarcada, para 

no mí nimo 48h (qúarenta e oito horas) a contar da respectiva data. 

 

6. DO ENDEREÇO E HORÁRIOS DE EXPEDIENTE DA COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO  
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6.1 . Comissa o de Contrataça o, instalada na Prefeitúra Múnicipal de Missa o 

Velha/CE, na Dr. Jose  Landim, nº 64, Bairro Centro, Missa o Velha - CE, CEP. 

63.160-000. 

6.2 . Hora rios de expediente da Comissa o de Contrataça o: Segúnda a sexta: das 8h a s 

14h. 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

7.1. As despesas decorrentes das contrataço es oriúndas do presente Instrúmento 

correra o a  conta de dotaço es orçamenta rias consignadas nos respectivos 

orçamentos múnicipais vigentes, em favor da Secretaria Múnicipal interessada, a  

e poca da contrataça o. 

 

8. DA CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

8.1. Poderá participar da presente Licitação qualquer fornecedor individual ou 

sociedade regularmente estabelecida no país, que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Compras Públicas do Município de Missão Velha 

(www.portaldemissaovelha.com.br)  

8.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

8.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

8.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

8.5. Haverá participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte. 

8.6. Não haverá cotas destinadas às microempresas ou empresas de 
pequeno porte (ME ou EPP) 

8.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, nos termos do Art. 15 da Lei Federal 

Nº 14.133/2021; 

8.5 Não poderão disputar esta licitação: 

8.6 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.portaldemissaovelha.com.br/
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8.7 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

8.8 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

8.9 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

8.10 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

8.11 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

8.12 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

8.13  agente público do órgão ou entidade licitante;  

8.14 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

8.15  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.16 O impedimento de que trata o item 8.10 será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

8.17 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 8.8 e 8.9 poderão participar no apoio 

das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
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gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

8.18 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

8.19 O disposto nos itens 8.8 e 8.9 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

8.20 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

8.21 A vedação de que trata o item 8.14 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

8.22  Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante 

participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente 

uma delas poderá participar do certame licitatório.  

8.23 Será permitida a subcontratação parcial, em até 30% do total do objeto  

8.24 As licitantes deverão proceder, antes da apresentação das propostas, a 

verificação minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito a 

Comissão de Contratação, até 05 (cinco) dias úteis antes da reunião de abertura da 

licitação, os erros, dúvidas ou omissões porventura observadas. A não comunicação 

no prazo acima estabelecido implicara na tácita aceitação dos elementos fornecidos, 

não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em 

imperfeições, incorreções, omissões ou falhas.  

8.25 A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.  

8.26 Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, 

concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, 

incorporação e liquidação.  

8.27 Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.  

8.28 Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.  

8.29 O cústo de operacionalizaça o e úso do sistema, ficara  a cargo do Licitante 

vencedor do certame, qúe pagara  a GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA, 

provedora do sistema eletro nico, o eqúivalente ao percentúal estabelecido pela 
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mesma sobre o valor contratúal ajústado, a tí túlo de taxa pela útilizaça o dos recúrsos 

de tecnologia da informaça o, em conformidade com o regúlamento operacional da 

GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA. 

 

8.30 REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

8.30.1 O certame sera  condúzido pelo Pregoeiro, com o aúxí lio da comissa o de 

contrataça o, qúe tera , em especial, as segúintes atribúiço es: 

I - tomar deciso es em prol da boa condúça o da licitaça o, impúlsionando o 
procedimento, inclúsive demandando a s a reas internas das únidades de compras 
descentralizadas oú na o, o saneamento da fase preparato ria, caso necessa rio; e  
II - coordenar o certame licitato rio, promovendo as segúintes aço es:  
a) receber, examinar e decidir as impúgnaço es e os pedidos de esclarecimentos ao 
edital e aos seús anexos, ale m de poder reqúisitar súbsí dios formais aos 
responsa veis pela elaboraça o desses docúmentos;  
b) verificar a conformidade das propostas com os reqúisitos estabelecidos no edital, 
em relaça o a  proposta mais bem classificada;  
c) condúzir a sessa o pú blica;  
d) verificar e júlgar as condiço es de habilitaça o, podendo reqúisitar súbsí dios 
formais oú pareceres da a rea te cnica;  
e) sanear erros oú falhas qúe na o alterem a súbsta ncia das propostas, dos 
docúmentos de habilitaça o e súa validade júrí dica e, se necessa rio, afastar licitantes 
em raza o de ví cios insana veis;  
f) promover dilige ncias com relaça o aos docúmentos de habilitaça o e proposta de 
preços, caso verifiqúe a possibilidade de sanear erros oú falhas qúe na o alterem a 
súbsta ncia dos docúmentos e súa validade júrí dica;  
g) declarar o vencedor do certame;  
h) coordenar os trabalhos da eqúipe de apoio;  
i) receber recúrsos, apreciar súa admissibilidade e, se na o reconsiderar a decisa o, 
encaminha -los a  aútoridade competente;  
j) negociar diretamente com o proponente para qúe seja obtida melhor proposta;  
k) elaborar, em parceria com a eqúipe de apoio, a ata da sessa o da licitaça o;  
l) propor a  aútoridade competente a revogaça o oú a anúlaça o da licitaça o;  
m) propor a  aútoridade competente a abertúra de procedimento administrativo 
para apúraça o de responsabilidade; e  
n) encaminhar o processo devidamente instrúí do, apo s encerradas as fases de 
júlgamento e habilitaça o, e exaúridos os recúrsos administrativos, a  aútoridade 
súperior para adjúdicaça o e homologaça o. 
 

9. DO ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

 

9.1. ORGA O GERENCIADOR: 
a) A secretaria do Trabalho e Assiste ncia Social, sera  o o rga o gerenciador da Ata de 
Registro de Preços de qúe trata este Edital; 
 
9.3. DOS ORGA O NA O PARTICIPANTES: Na o ha . 
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9.3.1 Desde qúe devidamente jústificada a vantagem, a ata de registro de preços, 
dúrante súa vige ncia, pode  ser útilizada por qúalqúer o rga o oú entidade da 
Administraça o Pú blica estadúal oú múnicipal qúe na o tenha participado do certame 
licitato rio, mediante anúe ncia do o rga o gerenciador. 
 
9.3.2 Os o rga os e entidades qúe na o participaram do registro de preços, qúando 
desejarem fazer úso da ata de registro de preços, devera o consúltar o o rga o 
gerenciador da ata para manifestaça o sobre a possibilidade de adesa o. 
 
9.3.3 Cabera   ao fornecedor beneficia rio da ata de registro de preços, observadas as 
condiço es nela estabelecidas, optar pela aceitaça o oú na o do fornecimento 
decorrente de adesa o, desde qúe na o prejúdiqúe as obrigaço es presentes e fútúras 
decorrentes da ata, assúmidas com o o rga o gerenciador e o rga os participantes. 
 
9.3.4 As aqúisiço es oú contrataço es adicionais a qúe se refere este súbitem na o 
podera o exceder, por o rga o oú entidade, a 50% (cinqúenta por cento) dos 
qúantitativos dos itens do instrúmento convocato rio e registrados na ata de registro 
de preços para o o rga o gerenciador e o rga os participantes. 
 
9.3.5 O qúantitativo decorrente das adeso es a  ata de registro de preços na o podera   
exceder, na totalidade, ao dobro do qúantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o o rga o gerenciador e o rga os participantes, 
independentemente do nú mero de o rga os na o participantes qúe aderirem. 
 
9.3.6 Apo s a aútorizaça o do o rga o gerenciador, o o rga o na o participante devera  
efetivar a aqúisiça o oú contrataça o solicitada em ate  noventa dias, observado o 
prazo de vige ncia da ata. 
 
9.3.7 Compete ao o rga o na o participante os atos relativos a  cobrança do 
cúmprimento pelo fornecedor das obrigaço es contratúalmente assúmidas e a 
aplicaça o, observada a ampla defesa e o contradito rio, aplicaça o de eventúais 
penalidades decorrentes do descúmprimento de cla úsúlas contratúais, em relaça o 
as súas pro prias contrataço es, informando as ocorre ncias ao o rga o gerenciador. 
 
9.3.8 O qúantitativo reservado para aqúisiça o pelo o rga o gerenciador, o rga os 
participantes e pelos o rga os na o participantes constam da ata de registro de preços 
anexa a este Edital. 
 
9.3.9 O o rga o na o participante devera  receber aútorizaça o para adesa o, qúando na o 
hoúver prejúí zo ao fornecimento do objeto ao o rga o participante. 

 

10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

10.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

10.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

a proposta, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
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horário estabelecidos para abertura da sessão pública. Não havendo necessidade 

do envio da proposta escrita inicial. 

10.3. No cadastramento da proposta consolidada, o licitante declarará que: 

10.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório, sob pena de 

desclassificação em caso de não apresentação; 

10.4 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

10.4.1 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

10.4.2 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

10.5 O licitante arrematante que deixar de apresentar as declarações junto 

a sua proposta consolidada, estará desclassificado do certame. 

10.6 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 

10.7 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

10.7.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a licitante não enquadrada como microempresa estará impedido 

de dar prosseguimento no certame, para aquele item; 

10.7.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a empresa que não seja enquadrada como 

microempresa, o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 
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10.8 A falsidade da declaração de que trata os itens 10.3 ou 10.4 ou 10.5 e seus 

subitens sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste 

Edital. 

10.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 

a abertura da sessão pública. 

10.10 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 

dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

10.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

10.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

10.12.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, quando for 

o caso; e 

10.12.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 

final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

10.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, sendo vedado: 

10.13.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

10.13.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor 

no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

10.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado na forma do item 10.11 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

10.15 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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10.16 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso. 

11 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

11.1 O licitante deverá enviar sua proposta com as seguintes informações:  

11.1.1 valor unitário e valor total; 

11.1.2 Marca; 

11.1.3 Modelo, quando for o caso;  

11.2 Quantidade Cotada; 

11.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

11.3.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior aos 

estabelecidos pela administração. 

11.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

11.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

11.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

11.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

11.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

11.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste ato 

convocatório seus anexos e a legislação vigente; 

11.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle 
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externo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

12 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 

Edital. 

12.1 Os licitantes poderão retirar ou substituir, quando for o caso, anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

12.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

12.3 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

12.4 O lance deverá ser ofertado pelo valor do valor global do lote/grupo 

12.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

12.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

12.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 

proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 

12.8 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

12.9 O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO E 

FECHADO. 

12.10 No modo de disputa ABERTO E FECHADO, de que trata este edital, A etapa de 

lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
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12.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 

(cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

12.12  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

 

12.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

12.14  Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 

itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, 

até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 

fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

 

12.15 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 

o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 

fechado atender às exigências de habilitação. 

 

12.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

12.17  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

12.18 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

 

12.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a)persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) 

Pregoeiro(a)aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

12.20 Após o encerramento da etapa de lances, o PREGOEIRO poderá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao PROPONENTE que tiver apresentado o 

lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 

julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas 

neste Edital. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais PROPONENTES. 
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12.21 O sistema informara  a Carta Proposta de menor valor imediatamente apo s o 

encerramento da etapa de lances oú, qúando for ocaso, apo s negociaça o e decisa o 

pelo Pregoeiro acerca da aceitaça o do lance de menor valor. 

12.22 Declarada encerrada a etapa competitiva, com oú sem lances súcessivos, e 

realizada a classificaça o final das Cartas Propostas, o Pregoeiro examinara  a 

aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente qúanto a  conformidade entre 

a Carta Proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contrataça o 

constante da planilha anexa ao Projeto Ba sico e a súa conformidade, decidindo 

motivadamente a respeito. 
 

12.23 Dúrante o transcúrso da sessa o pú blica, os licitantes sera o informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaça o do licitante. 

 

12.24 No caso de desconexa o com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do 

Prega o, o sistema eletro nico podera  permanecer acessí vel aos licitantes para a 

recepça o dos lances.  

 

12.25 Qúando a desconexa o do sistema eletro nico para o pregoeiro persistir por 

tempo súperior a dez minútos, a sessa o pú blica sera  súspensa e reiniciada somente 

apo s decorridas vinte e qúatro horas da comúnicaça o do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sí tio eletro nico útilizado para divúlgaça o. 

 

12.26 O Crite rio de júlgamento adotado sera  o MENOR PREÇO POR LOTE conforme 

definido neste Edital e seús anexos. 

 

12.27 Caso o licitante na o apresente lances, concorrera  com o valor de súa proposta 

de preço inicial. 

 

12.28 As propostas de microempresas e empresas de peqúeno porte qúe se 

encontrarem na faixa de ate  5% (cinco por cento) acima da melhor proposta oú 

melhor lance sera o consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 

12.29 A mais bem classificada nos termos do item anterior tera  o direito de 

encaminhar úma ú ltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minútos controlados pelo sistema, 

contados apo s a comúnicaça o aútoma tica para tanto. 

 

12.30  Caso a microempresa oú a empresa de peqúeno porte melhor classificada 

desista oú na o se manifeste no prazo estabelecido, sera o convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de peqúeno porte qúe se encontrem naqúele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaça o, para o exercí cio do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no súbitem anterior. 

12.31 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 
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12.32 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

12.32.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

12.32.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito 

de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

12.32.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 

demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

12.32.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 

estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

12.33 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

12.33.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

12.33.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

12.33.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 

de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

12.33.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

12.33.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 
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12.33.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

12.33.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

12.33.2.2 empresas brasileiras; 

12.33.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

12.33.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

12.34 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

12.34.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido pela Administração. 

12.34.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

12.34.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório. 

12.34.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 02 (duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

12.34.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

12.35 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

13. DA FASE DE JULGAMENTO 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 

e no item 8.0 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
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participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

13.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

13.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 

Lei n° 8.429, de 1992. 

13.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

13.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

13.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação.  

13.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

13.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz 

jus ao benefício, em conformidade com a legislação vigente e este edital. 

13.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

13.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

13.6.1. contiver vícios insanáveis; 

13.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 

13.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

13.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

13.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

Rua José Leite Landim Júnior, 64 - Centro, CEP: 63.200 – 000 / CNPJ: 07.977.044/0001-15 

 - Missão Velha – Ceará - missaovelha.ce.gov.br 

 

13.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

13.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 

considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

13.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

13.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o 

vulto da oferta. 

13.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha podera   ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

13.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

13.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 

a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

13.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 

do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 

ou da área especializada no objeto. 

13.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 

Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

13.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

13.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

13.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 

no Termo de Referência.  
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14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

14.1 O pregoeiro ira  analisar somente a docúmentaça o do licitante 

provisoriamente vencedor do lote, qúe devera  anexar a plataforma no prazo 

ma ximo de 02 (duas) horas. 

 

14.2 Os docúmentos necessa rios a  habilitaça o devera o estar dentro do prazo de 

validade, para aqúeles cúja validade possa expirar. Na hipo tese de o docúmento 

na o conter expressamente o prazo de validade, devera  ser acompanhado de 

declaraça o oú regúlamentaça o do o rga o emissor qúe disponha sobre a súa 

validade.  

 

14.3 Na aúse ncia de tal declaraça o oú regúlamentaça o, o docúmento sera  

considerado va lido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de súa 

emissa o; e podera o ser apresentados em original oú entregúes mediante 

fotoco pia, os qúais, nesse caso, devera o estar obrigatoriamente aútenticados em 

carto rio competente.  

14.4 Sera o aceitas somente co pias legí veis.  

14.5 Na o sera o aceitos docúmentos cújas datas estejam rasúradas.  

14.6 Caso o docúmento apresentado seja expedido por institúiça o qúe 

regúlamente a disponibilizaça o do docúmento pela internet, a Comissa o de 

Contrataça o podera  verificar a aútenticidade dele atrave s de consúlta via 

internet e no mesmo devera  conter o certificado de aútenticidade.  

14.7 Para a habilitaça o júrí dica, o licitante devera , nos docúmentos exigidos neste 

instrúmento convocato rio, demonstrar a compatibilidade dos seús objetivos 

sociais com o objeto da licitaça o.  

14.8 4.4.1. Para fins de habilitaça o, devera  o licitante comprovar os segúintes 

reqúisitos: 

14.9 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

14.8.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

14.8.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

14.8.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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14.8.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

14.8.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

14.8.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

14.8.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

14.8.7. Atos de aútorizaça o, nos termos da Portaria MS nº 2.814 de 29/05/1998, 
nos termos do art. 66 da Lei Federal nº 14.133/21, a saber: 

14.8.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva, sob pena de inabilitação pela não 

apresentação dos documentos citados. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

14.8.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.8.11 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.8.12 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

14.8.13 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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14.8.14 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

14.8.15 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

14.8.16 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

14.8.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.8.18 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

14.8.19 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

14.8.20 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
comprovando; índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 
Solvência Geral (SG) superiores a 0,5(zero virgula cinco); As empresas criadas 
no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

14.8.21 O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta 
Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das 
respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto 
os termos ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional 
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

14.8.22 Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos 
de abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, 
acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, 
respeitado os termos do Decreto nº 8.683/2016 e a INRFB vigente. 
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14.8.23 O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos 
de abertura e encerramento do Livro Diário apresentado.  

14.9 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro 
na Junta Comercial. 

14.10 No caso de cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 
representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos 
neste instrumento convocatório. 

14.11 Os documentos referidos acima observarão a data limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 
- ECD ao Sped. 

14.12 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 
0,5(zero vírgula cinco) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação de 10 % do valor estimado das parcelas pertinentes. 

14.13 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 65, §1º). 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.14 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o 
objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

14.15 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante. 

14.16 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

14.17 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos.  

14.18 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos 
cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede 
da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, 
§§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
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14.19 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

14.20 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à execução contratual;  

14.21 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

14.22  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 

14.23  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa:  

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da licitação; 

14.24 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 
art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de 
que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃO 

14.25 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

14.26 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas; 

14.27 Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

14.28 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação. 

14.29 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 
7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;  
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14.30 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico 
Preliminar. 

14.31 As empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

14.32 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

fúncione no País, para fins de assinatúra do contrato oú da ata de registro 

de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

14.33 O consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

14.34 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 

em original, por cópia ou via sistema de pregão eletrônico. 

14.35 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 

por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o 

registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

14.36 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

14.37 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 

inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

14.38 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

14.39 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 

execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena 

de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, 

assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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14.40 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado através do email: 

pregoes@missaovelha.ce.gov.br, de modo que seu agendamento não 

coincida com o agendamento de outros licitantes. 

14.41 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 

exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu 

responsável acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

14.42 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir.  

14.43 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

14.43.1 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de mínimo de até 02 (duas 

horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

14.43.2 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

14.44 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para nos termos da Lei 14.133/21, art. 64: 

14.44.1 complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes 

à época da abertura do certame; e 

14.44.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas; 

14.45 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

14.46 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

14.47 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 

os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 

prazo de 05 (cinco) dias, úteis contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

15.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 

convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 

necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de 

Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 

PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

15.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

15.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

16 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

16.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 

16.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

16.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

16.2           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
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16.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

16.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles 

que mantiverem sua proposta original. 

16.5  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

16.5.1  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

16.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do 

registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Federal 

nº 11.462/23. 

16.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o 

valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

16.6.1  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

16.6.2  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

17 DOS RECURSOS 

17.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

17.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 

ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

17.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

17.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 

(trinta) minutos. 

17.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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17.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação da ata de julgamento. 

17.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

17.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

17.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

17.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

17.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

17.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

17.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no portal eletrônico www.missaovelha.ce.gov.br. 

 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO 

18.1. A adjúdicaça o do objeto da presente licitaça o ao licitante vencedor sera  

efetúada pela aútoridade competente, mediante termo circúnstanciado, obedecida a 

ordem classificato ria, depois de últrapassado o prazo recúrsal. 

 

18.2 A homologaça o da licitaça o e  de responsabilidade da aútoridade competente e 

so  podera  ser realizada depois da adjúdicaça o do objeto ao vencedor. O licitante 

vencedor sera  convocado a assinar o instrúmento da ata de registro de preços, cúja 

minúta encontra-se anexa a este Edital  

 

18.3. O titúlar da origem desta licitaça o se reserva ao direito de na o homologar oú 

revogar o presente processo por razo es de interesse pú blico decorrente de fato 

súperveniente devidamente comprovado e mediante fúndamentaça o escrita.  

18.4. Para qúe se proceda a devida homologaça o ao procedimento licitato rio a 

Prefeitúra Múnicipal de Missa o Velha, podera  a qúalqúer momento, realizar 

dilige ncia a (s) empresa(s) vencedora(s) do certame, a fim de promover vistorias 

para assegúrar-se de qúe a(s) mesma(s) possúa(m) aptida o para execúça o dos 

fornecimentos, objetivando, com isso, a boa e correta entrega do objeto pretendido, 

sendo a Administraça o Múnicipal encarregada de gerar relato rio sobre a vistoria 

http://www.missaovelha.ce.gov.br/
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realizada a empresa vencedora da licitaça o.  

 

19. DO CONTRATO 

 

19.1. Sera  celebrado em fútúra e eventúal Contrato conforme minúta anexa a  

presente licitaça o, sempre qúe devera  ser assinado pelas partes no prazo de ate  03 

(tre s) dias ú teis, a contar da data do recebimento da convocaça o encaminhada ao 

licitante vencedor.  

19.2 O prazo de convocaça o podera  ser prolongado, úma vez, por igúal perí odo, 

qúando solicitado pela parte dúrante o seú transcúrso e desde qúe ocorra 

motivo jústificado aceito pela aútoridade competente.  

19.3 Consideram-se como partes integrantes do contrato os termos da proposta 

vencedora, seús anexos, bem como os demais elementos concernentes ao 

procedimento licitato rio.  

19.4 As condiço es de habilitaça o consignadas neste Edital devera o ser mantidas 

pelo licitante dúrante a vige ncia do contrato.  

19.5 Caso o vencedor na o faça a comprovaça o referida no item anterior, oú, 

injústificadamente, recúse-se a assinar o contrato, a Administraça o podera  

convocar o pro ximo licitante, respeitada a ordem de classificaça o, para, apo s 

comprovados os reqúisitos habilitato rios, assinar o contrato, sem prejúí zo das 

múltas previstas em Edital, no contrato e demais cominaço es legais.  

19.6. E  facúltado ao Titúlar da Secretaria competente, qúando a convocada na o  

 

20 DAS RESOLUÇÕES DE CONTROVERSIAS (COMISSÃO TÉCNICA).  

20.1 Para a solúça o de eventúais diverge ncias de natúreza te cnica e/oú de 

natúreza econo mico-financeira dúrante a execúça o do contrato a ser celebrado, 

sera  constitúí da, caso seja necessa rio por ato da Prefeitúra Múnicipal de Missa o 

Velha, úma comissa o te cnica, composta por 4 (qúatro) membros, todos com 

conhecimentos aprofúndados na mate ria objeto da diverge ncia e indicados por 

ocasia o desta dada diverge ncia, na forma desta cla úsúla.  

20.2 A comissa o te cnica competente para emitir pareceres fúndamentados sobre 

qúesto es súbmetidas pela Prefeitúra Múnicipal de Missa o Velha/CE oú pela 

contratada, relativa as diverge ncias qúe venham a súrgir qúanto aos aspectos 

te cnicos e aos aspectos econo mico-financeiros dúrante a execúça o do Contrato.  

20.3  Os membros da Comissa o Te cnica sera o designados da segúinte forma:  

20.4 02 (dois) Membros indicados pela Prefeitúra Múnicipal de Missa o Velha/CE; 

20.5 01 (húm) membro pela empresa a ser contratada;  

20.6 01 (húm) membro, com comprovada especializaça o na mate ria objeto da 

diverge ncia, qúe sera  escolhido de comúm acordo entre as partes, qúando da 

ocorre ncia da diverge ncia.  

20.7 O procedimento para solúça o de diverge ncias indicar-se-a  mediante a 

comúnicaça o de solicitaça o de pronúnciamento da Comissa o Te cnica e oútra 

parte, e sera  processado da segúinte forma:  
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20.8  No prazo de 15 (qúinze) dias, a contar do recebimento da comúnicaça o 

referida no item anterior, a parte reclamada apresentara  as súas alegaço es 

relativamente a qúesta o formúlada;  

20.9 O parecer da Comissa o Te cnica sera  emitido em úm prazo ma ximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento, pela comissa o Te cnica, das 

alegaço es apresentadas pela parte reclamada;  

20.10 Os pareceres da Comissa o Te cnica sera o considerados aprovados se 

contarem com o voto favora vel da maioria de seús membros;  

20.11 O membro indicado pela empresa a ser contratada e o membro escolhido em 

comúm acordo entre as partes tera o direto a úm voto cada úm; e  

20.12 Os membros indicados pela Prefeitúra Múnicipal de Missa o Velha/CE. tera o, 

em conjúnto, direito a úm voto, pelo qúe devera o compor, entre si, eventúais 

diverge ncias antes de proferimento do voto ú nico.  

20.13 Toda a diverge ncia súscitada devera  ser encaminhada a comissa o te cnica 

júntamente com co pia de todos os docúmentos necessa rios para a solúça o da 

demanda.  

20.14 Todas as despesas necessa rias ao fúncionamento da Comissa o Te cnica sera o 

arcadas pela contratada.  

20.15 A súbmissa o de qúalqúer qúesta o a Comissa o Te cnica na o exonera a 

contratada de dar integral cúmprimento as súas obrigaço es contratúais e as 

determinaço es da Prefeitúra Múnicipal de Missa o Velha.  

20.16 A decisa o da Comissa o Te cnica sera  vincúlante para as partes, ate  qúe 

sobrevenha eventúal decisa o júdicia ria sobre a diverge ncia.  

20.17 Caso aceita pelas partes, a solúça o amiga vel proposta pela comissa o te cnica 

podera  ser incorporada ao contrato a ser celebrado mediante assinatúra do 

termo aditivo.  

20.18 A mediaça o sera  considerada prejúdicada se a solúça o amiga vel na o for 

apresentada pela Comissa o Te cnica, no prazo ma ximo de 60 (sessenta) dias a 

contar do pedido de instaúraço es do procedimento oú se qúalqúer das partes 

de recúsarem a participar do procedimento, na o indicando seú(s) 

representante(s) no prazo ma ximo de 15 (qúinze) dias.  

 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO.  

21.1 Na o obstante o acima exposto, a empresa a ser contratada tera  resgúardado 

o direito ao devido processo administrativo contra deciso es da Prefeitúra 

Múnicipal de Missa o Velha.  

 

22 DA ANTICORRUPÇÃO 

 

22.1 Os licitantes comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo 
ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial 
a Lei nº 12.846, de 1º de Agosto de 2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes 
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tratados internacionais: Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 
Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção da 
OCDE) - promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000; a 
Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada 
pelo Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002; e a Convenção das Nações Unidas 
Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) - promulgada pelo Decreto nº 
5.687, de 31 de janeiro de 2006. 
22.2 a participação da empresa no certame, por seus administradores, 
funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou 
indiretamente, devem estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013; 
e ainda se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus 
administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da 
mencionada Lei nº 12.846/2013. 
22.3 Todos os participantes devem a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) 
constituir violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo 
aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 5º. 
22.4 Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas 
regulamentações, por parte do licitante, em qualquer um dos seus aspectos, poderá 
ensejar:  
22.5 Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade 
Administrava – PAR, com aplicação das sanções administravas porventura cabíveis;  
22.6 Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos 
termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013; 

23 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

23.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 

ou culpa:  

23.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 

durante o certame; 

23.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

não mantiver a proposta em especial quando: 

23.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

23.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

23.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou  

23.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

23.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital;  

23.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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23.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

23.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação 

23.1.5 fraudar a licitação 

23.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

23.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

23.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

23.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

23.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

23.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

23.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

23.2.1 advertência;  

23.2.2 multa; 

23.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

23.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

23.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

23.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

23.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

23.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

23.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

23.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

23.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 

da comunicação oficial.  

23.4.1 Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
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23.4.2 Para as infrações previstas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 

23.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

23.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 

ou não, à penalidade de multa. 

23.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

23.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2 

e 23.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

23.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

23.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 23.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação.  

23.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir.  

23.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

23.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
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úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

23.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

23.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

24 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido 

até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

24.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

24.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por 

forma eletrônica, por meio do sistema, em campo próprio da plataforma de compras 

públicas do município de Missão Velha; 

24.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

24.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 

e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 

licitação. 

24.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

25.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

25.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
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interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

25.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

25.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e: www.missaovelha.ce.gov.br, 

www.tce.ce.gov.br/licitacoes, www.portaldemissaovelha.com.br. 

 

26 DO FORO  

26.1 Para dirimir qúaisqúer qúesto es decorrentes da licitaça o, na o resolvidas na 

esfera administrativa, sera  competente o foro da Comarca de Missa o Velha - 

Estado do Ceara .  

 

Missa o Velha/CE, 14 de março de 2024. 

 
RACHEL FECHINE RIBEIRO TAVARES MACEDO 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO 

Processo administrativo nº2024.01.31-01 
 

Preâmbulo 
Este Termo de refere ncia e  o docúmento elaborado a partir do Estúdo Te cnico 

Preliminar da Contrataça o, contendo os elementos necessa rios e súficientes, com 
ní vel de precisa o adeqúado, para caracterizar o objeto da contrataça o em tela. 
Elaborado de acordo com o Art. 6º da Lei, inciso XXIII, alí neas “a” ate  “j”, 
concomitantemente com o Art. 40, para grafo primeiro, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

Este docúmento e  parte integrante do processo administrativo de 
contrataço es pú blicas, contantes nos aútos, conjúntamente com os docúmentos de 
formalizaça o de demandas e estúdo te cnico preliminar devidamente aprovados pela 
eqúipe de planejamento, eqúipe te cnica e aútoridade competente.  

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 
1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO POR MEIO DE LOCAÇÃO DE 
SOFTWARE DE CONTABILIDADE, LICITAÇÃO, ALMOXARIFADO, 
PATRIMÔNIO E RECURSOS HUMANOS; PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E LEI 
DE ACESSO A INFORMAÇÃO, GERADORES DE RELATÓRIOS E GERADOR DE 
INDICADORES E GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA, conforme 
condiço es, qúantidades e exige ncias estabelecidas neste instrúmento: 

1.2.1 Informações complementares: 
1.2.2 O objeto da contrataça o tem a natúreza de serviço; 

1.2.3 O prazo de vigência da contratação se dará até o último dia do exercício 
financeiro contados da data da assinatura do contrato, não ultrapassando 
os 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.2.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 
em relação à vigência da contratação. 

1.2.5  A equipe deve estar no local de entrega dos produtos, uniformizados 
e com todos os equipamentos de proteção individual – EPI’s, na forma da lei e 
convenções trabalhistas. 

1.2.6 Os qúantitativos e respectivos itens sa o os discriminados nesse termo de 
refere ncia; 

1.2.7 A presente contrataça o adotara  como regime de execúça o a empreitada 
por preço únita rio global; 
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1.3 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTITATIVOS 

 

ITE
M 

DESCRIÇÃO 
DO 
SERVIÇOS 

QUANTIDAD
E DE 
SECRETARIA
S 

UN
D 

QUANTIDAD
E 

VALOR 
UNITÁRIO 
POR 
SECRETARI
A    

VALOR 
TOTAL 
(QUANTIDAD
E X VALOR 
UNITÁRIO) 

1 

Licença de 
uso de 
sistema 
informatizad
o de 
contabilidade
, junto à 
Prefeitura 
Municipal de 
Missão Velha-
CE. 

4 

Mês 12 R$3.327,67 

 

 

R$39.932,04 

2 Licença de 
uso de 
sistema 
informatizad
o de licitação, 
junto à 
Prefeitura 
Municipal de 
Missão Velha-
CE. 

4 Mês 12 R$859,67 R$10.316,04 

3 Licença de 
uso de 
sistema 
informatizad
o de 
patrimonio, 
junto à 
Prefeitura 
Municipal de 
Missão Velha-
CE. 

4 Mês 12 R$1.464,00 R$17.568,00 

4 Licença de 
uso de 
sistema 
informatizad
o de 
almoxarifado, 
junto à 
Prefeitura 
Municipal de 
Missão Velha-
CE. 

4 Mês 12 R$1.019,00 R$12.228,00 

5 Licença de 
uso de 
sistema 
informatizad

4 Mês 12 R$2.432,67 R$29.192,04 
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o de folha de 
pagamento, 
junto à 
Prefeitura 
Municipal de 
Missão Velha-
CE. 

6 Licença de 
uso de 
sistema 
informatizad
o de portal da 
transparênci
a e lei de 
acesso a 
informação, 
junto à 
Prefeitura 
Municipal de 
Missão Velha-
CE. 

4 Mês 12 R$1.741,67 R$20.900,04 

7 Licença de 
uso de 
sistema 
informatizad
o de gerador 
de relatórios, 
junto à 
Prefeitura 
Municipal de 
Missão Velha-
CE. 

4 Mês 12 R$1.426,33 R$17.115,96 

8 Licença de 
uso de 
sistema 
informatizad
o de gerador 
de 
indicadores e 
gráficos, 
junto à 
Prefeitura 
Municipal de 
Missão Velha-
CE. 

4 Mês 12 R$825,00 R$9.900,00 

Valor Total : R$157.152,12(cento e cinquenta e sete mil e cento e 
cinquenta e dois reais e doze centavos) 

 
SIAFIC - REQUISITOS MI NIMOS (DECRETO FEDERAL Nº 10.540/2020) 

1. 

Padra o mí nimo de qúalidade para sistemas de contabilidade: 
 
1.1 - Devera  controlar e evidenciar as operaço es realizadas pelos Poderes e o rga os e os 
seús efeitos sobre bens, direitos, obrigaço es, receitas e despesas orçamenta rias oú 
patrimoniais do ente federativo. (art. 1º, §1º, I). 
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1.2 - Devera  controlar e evidenciar os recúrsos dos orçamentos, das alteraço es 
decorrentes de cre ditos adicionais, das receitas previstas e arrecadadas e das despesas 
empenhadas, liqúidadas e pagas a  conta desses recúrsos e das respectivas 
disponibilidades (art. 1º, §1º, II). 
1.3 - Devera  controlar e evidenciar perante a Fazenda Pú blica a sitúaça o daqúeles qúe 
arrecadem receitas, efetúem despesas e administrem oú gúardem bens a elas 
pertencentes oú confiados (art. 1º, §1º, III). 
1.4 - Devera  controlar e evidenciar a sitúaça o patrimonial do ente pú blico e a súa 
variaça o efetiva oú potencial, observada a legislaça o e normas aplica veis (art. 1º, §1º, IV). 
1.5 - Devera  controlar e evidenciar a aplicaça o dos recúrsos pelos entes federativos, 
agrúpados por ente federativo beneficiado, inclúí do o controle de conve nios, de 
contratos e de instrúmentos conge neres. (art. 1º, §1º, VI). 
1.6 - Devera  controlar e evidenciar as operaço es de natúreza financeira na o 
compreendidas na execúça o orçamenta ria das qúais resúltem de bitos e cre ditos. (art. 1º, 
§1º, VII). 
1.7 - Devera  emitir relato rios do Dia rio, Raza o e Balancete Conta bil, individúais oú 
consolidados, gerados em conformidade com o Plano de Contas Aplicado ao Setor 
Pú blico estabelecido pelas normas gerais de consolidaça o das contas pú blicas a qúe se 
refere o § 2º do art. 50 da LC no 101/2000. (art. 1º, §1º, VIII). 
1.8 - Devera  permitir a emissa o das demonstraço es conta beis e dos relato rios e 
demonstrativos fiscais, orçamenta rios, patrimoniais, econo micos e financeiros previstos 
em lei oú em acordos nacionais oú internacionais, com disponibilizaça o das informaço es 
em tempo real (art. 1º, §1º, IX). 
1.9 - Devera  controlar e evidenciar as operaço es intragovernamentais, com vistas a  
exclúsa o de dúplicidades na apúraça o de limites e na consolidaça o das contas pú blicas 
(art. 1º, §1º, X). 
1.10 - Devera  controlar e evidenciar a origem e destinaça o dos recúrsos legalmente 
vincúlados a  finalidade especí fica (art. 1º, §1º, XI). 

2. 

Reqúisitos de procedimentos conta beis: 
 
2.1 - Devera  observar as normas de consolidaça o das contas pú blicas, em raza o da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (art. 3º). 
2.2 - Devera  processar e centralizar o registro conta bil dos atos e fatos qúe afetam oú 
podem afetar o patrimo nio da entidade (art. 4º). 
2.3 - Os registros conta beis realizados no SIAFIC devera o estar em conformidade com o 
mecanismo de de bitos e cre ditos em partidas dobradas, oú seja, para cada lançamento a 
de bito ha  oútro lançamento a cre dito de igúal valor (art. 4º, §1º, I). 
2.4 - Registros conta beis devera o ser efetúado em idioma e correntes nacionais (art. 4º, § 
1º, II) 
2.5 - Registros conta beis devera o ser efetúados de forma analí tica e refletir a transaça o 
com base em docúmentaça o de súporte qúe assegúre o cúmprimento da caracterí stica 
qúalitativa da verificabilidade. O SIAFIC somente deve permitir lançamentos conta beis 
em contas analí ticas. (art. 4º, §4º). 
2.6 - Reqúisitos mí nimos para lançamentos conta beis: O registro conta bil devera  conter, 
no mí nimo, os segúintes elementos: (art. 4º, §6º). 
2.6.1 - a data da ocorre ncia da transaça o; 
2.6.2 - a conta debitada; 
2.6.3 - a conta creditada; 
2.6.4 - o histo rico da transaça o, com refere ncia a  docúmentaça o de súporte, de forma 
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descritiva oú por meio do úso de co digo de histo rico padronizado; 
2.6.5 - o valor da transaça o; e 
2.6.6 - o nú mero de controle dos registros eletro nicos qúe integrem úm mesmo 
lançamento conta bil.  
2.7 - No SIAFIC, o registro dos bens, dos direitos e das obrigaço es devera  possibilitar a 
indicaça o dos elementos necessa rios a  súa caracterizaça o e identificaça o (art. 4º, §7º). 
2.8 – Devera  contemplar reqúisitos de segúrança, preservaça o e disponibilidade dos 
docúmentos e dos registros Conta beis (art. 4º, § 8º). 
2.9 - Devera  vedar (art. 4o, §10): 
2.9.1 - Acúmúlaça o perio dica de saldos sem a individúalizaça o de cada fato conta bil 
(contabilizaça o apenas na exportaça o de dados). 
2.9.2 - Alteraço es em base de dados qúe modifiqúem a esse ncia do fato conta bil 
Utilizaça o de ferramentas qúe refaçam lançamentos conta beis apo s o fato registrado. 
2.10 - Devera  conter rotina qúe permita correço es oú anúlaço es por meio de novos 
registros, preservando o histo rico original dos fatos anteriormente registrados. (art. 5º) 
2.11 - A escritúraça o conta bil devera  representar integralmente o fato ocorrido e 
observar a tempestividade necessa ria para qúe a informaça o conta bil gerada na o perca a 
súa útilidade. O SIAFIC assegúrara  a inalterabilidade das informaço es originais, 
impedindo alteraça o oú exclúsa o de lançamentos conta beis realizados (art. 4º, §1º). 
2.12 - O SIAFIC devera  conter rotinas para a realizaça o de correço es oú de anúlaço es por 
meio de novos registros, de forma a preservar o registro histo rico dos atos (art. 5º). 
2.13 - O SIAFIC devera  ficar disponí vel ate  o vige simo qúinto dia do me s para a inclúsa o 
de registros necessa rios a  elaboraça o de balancetes relativos ao me s imediatamente 
anterior. (art. 6º, I). 
2.14 - O SIAFIC devera  impedir a realizaça o de lançamentos apo s o dia 25 do me s 
súbseqúente (art. 6º, I c/c §1º). 
2.15 - O SIAFIC devera  ficar disponí vel ate  trinta de janeiro para o registro dos atos de 
gesta o orçamenta ria e financeira relativos ao exercí cio imediatamente anterior, inclúsive 
para a execúça o das rotinas de inscriça o e cancelamento de restos a pagar. (Art. 6º, II). 
2.16 - O SIAFIC devera  impedir a realizaça o de lançamentos apo s o dia 30 de janeiro (art. 
6º, II) 
2.17 - O SIAFIC devera  ficar disponí vel ate  o ú ltimo dia do me s de fevereiro para oútros 
ajústes necessa rios a  elaboraça o das demonstraço es conta beis do exercí cio 
imediatamente anterior e para as informaço es com periodicidade anúal a qúe se referem 
o § 2º do art. 48 e o art. 51 da LC nº 101/2000. (art. 6º, III) 
2.18 - O SIAFIC devera  impedir a realizaça o de lançamentos apo s o ú ltimo dia do me s de 
fevereiro. (art. 6º, III). 

3. 

Reqúisitos de transpare ncia da informaça o: 
 
3.1 - O SIAFIC devera  disponibilizar, em meio eletro nico e de forma pormenorizada, as 
informaço es sobre a execúça o orçamenta ria e financeira, em tempo real (ate  o primeiro 
dia ú til súbseqúente a  data do registro conta bil. (art. 7º, §1º). 
3.2 - Devera  facilitar o compartilhamento e dados abertos, permissa o dos dados por meio 
eletro nico. (art. 7º, §3º, I). 
3.3 - Devera  observar reqúisitos de acessibilidade de governo eletro nico. (art. 7º, §3º, II). 
3.4 - Devera  disponibilizar em meio eletro nico de acesso pú blico observara  os reqúisitos 
estabelecidos na Lei Geral de Proteça o de Dados Pessoais. (art. 7º, §3º, III). 
3.5 - O SIAFIC, diretamente oú por interme dio de integraça o com oútros sistemas 
estrútúrantes, devera  disponibilizar as informaço es relativas aos atos praticados pelas 
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únidades gestoras oú execútoras dos dados referentes ao empenho, a  liqúidaça o e ao 
pagamento (art. 8º, I, a). 
3.6 - O SIAFIC, diretamente oú por interme dio de integraça o com oútros sistemas 
estrútúrantes, devera  disponibilizar as informaço es relativas aos atos praticados pelas 
únidades gestoras oú execútoras do nú mero do processo qúe instrúir a execúça o 
orçamenta ria da despesa, qúando for o caso. (art. 8º, I, b). 
3.7 - O SIAFIC, diretamente oú por interme dio de integraça o com oútros sistemas 
estrútúrantes, devera  disponibilizar as informaço es relativas aos atos praticados pelas 
únidades gestoras oú execútoras dos dados referentes a  classificaça o orçamenta ria, com 
a especificaça o da únidade orçamenta ria, da fúnça o, da súbfúnça o, da natúreza da 
despesa, do programa e da aça o e da fonte dos recúrsos qúe financioú o gasto. (art. 8º, I, 
c). 
3.8 - O SIAFIC, diretamente oú por interme dio de integraça o com oútros sistemas 
estrútúrantes, devera  disponibilizar as informaço es relativas aos atos praticados pelas 
únidades gestoras oú execútoras dos dados referentes aos desembolsos independentes 
da execúça o orçamenta ria. (art. 8º, I, d). 
3.9 - O SIAFIC, diretamente oú por interme dio de integraça o com oútros sistemas 
estrútúrantes, devera  disponibilizar as informaço es relativas aos atos praticados pelas 
únidades gestoras oú execútoras dos dados referentes a  pessoa fí sica oú júrí dica 
beneficia ria do pagamento, com seú respectivo nú mero de inscriça o no CPF oú no CNPJ, 
inclúsive qúanto aos desembolsos de operaço es independentes da execúça o 
orçamenta ria, exceto na hipo tese de folha de pagamento de pessoal e de benefí cios 
previdencia rios. (art. 8º, I, e). 
3.10 - O SIAFIC, diretamente oú por interme dio de integraça o com oútros sistemas 
estrútúrantes, devera  disponibilizar as informaço es relativas aos atos praticados pelas 
únidades gestoras oú execútoras dos dados referentes aos conve nios realizados, com o 
nú mero do processo correspondente, o nome e identificaça o por CPF oú CNPJ do 
convenente, o objeto e o valor. (art. 8º, I, f). 
3.11 - O SIAFIC, diretamente oú por interme dio de integraça o com oútros sistemas 
estrútúrantes, devera  disponibilizar as informaço es relativas aos atos praticados pelas 
únidades gestoras oú execútoras, qúanto a  despesa, dos dados referentes ao 
procedimento licitato rio realizado, oú a súa dispensa oú inexigibilidade, qúando for o 
caso, com o nú mero do respectivo processo. (art. 8º, I, g). 
3.12 - O SIAFIC, diretamente oú por interme dio de integraça o com oútros sistemas 
estrútúrantes, devera  disponibilizar as informaço es relativas aos atos praticados pelas 
únidades gestoras oú execútoras, qúanto a  despesa, dos dados referentes a  descriça o do 
bem oú do serviço adqúirido, qúando for o caso. (art. 8º, I, h). 
3.13 - O SIAFIC, diretamente oú por interme dio de integraça o com oútros sistemas 
estrútúrantes, devera  disponibilizar as informaço es relativas aos atos praticados pelas 
únidades gestoras oú execútoras dos dados e valores relativos a  previsa o da receita na lei 
orçamenta ria anúal. (art. 8º, II, a). 
3.14 - O SIAFIC, diretamente oú por interme dio de integraça o com oútros sistemas 
estrútúrantes, devera  disponibilizar as informaço es relativas aos atos praticados pelas 
únidades gestoras oú execútoras, qúanto a  receita, dos dados e valores relativos ao 
lançamento, resgúardado o sigilo fiscal na forma da legislaça o, qúando for o caso (art. 8º, 
II, b). 
3.15 - O SIAFIC, diretamente oú por interme dio de integraça o com oútros sistemas 
estrútúrantes, devera  disponibilizar as informaço es relativas aos atos praticados pelas 
únidades gestoras oú execútoras dos dados e valores relativos a  arrecadaça o, inclúsive 
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referentes a recúrsos extraordina rios. (art. 8º, II, c). 
3.16 - O SIAFIC, diretamente oú por interme dio de integraça o com oútros sistemas 
estrútúrantes, devera  disponibilizar as informaço es relativas aos atos praticados pelas 
únidades gestoras oú execútoras dos dados e valores referentes ao recolhimento. (art. 8º, 
II, d). 
3.17 - O SIAFIC, diretamente oú por interme dio de integraça o com oútros sistemas 
estrútúrantes, devera  disponibilizar as informaço es relativas aos atos praticados pelas 
únidades gestoras oú execútoras dos dados e valores referentes a  classificaça o 
orçamenta ria, com a especificaça o da natúreza da receita e da fonte de recúrso. (art. 8º, 
II, e) 

4. 

Reqúisitos tecnolo gicos: 
4.1 - O SIAFIC devera  permitir o armazenamento, a integraça o, a importaça o e a 
exportaça o de dados, observados o formato, a periodicidade e o sistema estabelecidos 
pelo o rga o central de contabilidade da Unia o. (art. 9º, I). 
4.2 - Devera  conter mecanismos qúe garantam a integridade, confiabilidade, 
aúditabilidade e disponibilidade dos dados. (art. 9º, II). 
4.3 - Devera  conter, no docúmento conta bil qúe geroú o registro, a identificaça o do 
sistema e do seú desenvolvedor. (art. 9º, III).  
4.4 - Devera  atender, preferencialmente, a arqúitetúra dos Padro es de Interoperabilidade 
de Governo Eletro nico – ePING (art. 10) 
4.5 - Devera  ter controle de acesso baseado na segregaça o de fúnço es. (art. 11, capút). 
4.6 - Devera  ter Acesso ao sistema somente por úsúa rios previamente cadastrados por 
meio de CPF oú certificado digital e codificaça o pro pria e intransferí vel. O SIAFIC devera  
impedir a criaça o de úsúa rios sem a indicaça o de CPF oú certificado digital. (art. 11, §1º). 
4.7 - O SIAFIC devera  manter controle da concessa o e da revogaça o das senhas de acesso 
ao sistema (art. 11, §4º). 
4.8 -  O SIAFIC devera  arqúivar os docúmentos referentes ao cadastramento e a  
habilitaça o de cada úsúa rio e os manter em boa gúarda e conservaça o, em arqúivo 
eletro nico centralizado, qúe permita a consúlta por o rga os de controle interno e externo 
e por oútros úsúa rios. (Fúndamentaça o: art. 11, §5º). 
4.9 - O registro das operaço es de inclúsa o, exclúsa o oú alteraça o de dados efetúadas 
pelos úsúa rios devera  ser mantido no SIAFIC e contera , no mí nimo (art. 12): 
4.9.1 - o co digo CPF do úsúa rio; 
4.9.2 - a operaça o realizada; e 
4.9.3 - a data e a hora da operaça o. 
4.10 - O SIAFIC devera  manter o registro das operaço es efetúadas no sistema. (art. 13). 
4.11 - Devera  conter mecanismos de proteça o contra acesso direto a  base de dados na o 
aútorizados.  (art. 14). 
4.12 - Devera  vedar a manipúlaça o da base de dados e registrar cada operaça o realizada 
em histo rico gerado por logs. (art. 14, §2º). 
4.13 - Devera  ocorrer backúps de segúrança, preferencialmente dia rios - verificar o qúe 
ficoú definido em contrato – (art. 15). 

 
 
SOFTWARE CONTABILIDADE 

1. 
Devera  gerar os arqúivos magne ticos (SIM) conforme as normas do Tribúnal de Contas 
de Estado do Ceara   – TCE/CE;  

2. 
Devera  exportar as informaço es conta beis e financeiras para a planilha do Sistema de 
Informaço es Conta beis e Fiscais do Setor Pú blico Brasileiro (SICONFI) do Relato rio 
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Resúmido da Execúça o Orçamenta ria (RREO);  

3. 
Devera  exportar as informaço es conta beis e financeiras para a planilha do Sistema de 
Informaço es Conta beis e Fiscais do Setor Pú blico Brasileiro (SICONFI) do Relato rio de 
Gesta o Fiscal (RGF);  

4. 
Devera  exportar as informaço es conta beis para a planilha do Sistema de Informaço es 
Conta beis e Fiscais do Setor Pú blico Brasileiro (SICONFI) da Declaraça o de Contas Anúais 
(DCA);  

5. 
Devera  ser compatí vel com ambiente múltiúsúa rio, permitindo a realizaça o de tarefas 
concorrentes;  

6. 

Devera  fúncionar em rede sob úm dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix oú 
compatí veis, OS/2 Server, Novell Netware oú OS/400, com as estaço es de trabalho 
rodando sob sistema operacional compatí vel com a Solúça o de Tecnologia da 
Informaça o;  

7. 
Devera  ter o controle efetivo do úso dos sistemas, oferecendo segúrança contra a 
violaça o dos dados oú acessos indevidos a s informaço es, por meio do úso de senhas;  

8. 
Devera  possúir atúalizaça o on-line dos dados de entrada, permitindo acesso a s 
informaço es logo apo s o te rmino da transaça o; 

9. Devera  fazer e desfazer as aço es execútadas pelos sistemas aplicativos.  
10. Devera  possúir rotinas de backúp e restore; 

11. 
Devera  permitir a visúalizaça o dos relato rios em tela, bem como a gravaça o opcional dos 
mesmos em arqúivos, com saí da em pen drive oú disco rí gido, e a seleça o da impressora 
da rede desejada;  

12. 
Devera  permitir consúlta a s tabelas do sistema, sem perder as informaço es ja  registradas 
na tela corrente e permitindo recúperar dados nela contidos para preenchimento 
aútoma tico de campos; 

13. 
Devera  assegúrar a integraça o de dados de cada sistema garantindo qúe a informaça o 
seja alimentada úma ú nica vez;  

14. 
Devera  útilizar a lí ngúa portúgúesa para toda e qúalqúer comúnicaça o dos sistemas 
aplicativos com os úsúa rios;  

15. 
Devera  apresentar feedback imediato na seleça o de: opço es de menú, í cones, boto es e 
preenchimento de campos;  

16. Devera  permitir identificar o formato dos campos de entrada de dados;  

17. 
Devera  bloqúear a digitaça o qúando o nú mero de caracteres últrapassar o nú mero 
ma ximo permitido para os campos de entrada de dados; 

18. 
Devera  exibir mensagens de adverte ncia oú mensagens de aviso de erro informando ao 
úsúa rio úm determinado risco ao execútar fúnço es e solicitando súa confirmaça o;  

19. 
Devera  contabilizar as dotaço es orçamenta rias e demais atos de execúça o orçamenta ria e 
financeira para o rga o, fúndo, despesas obrigato rias oú entidade da administraça o direta, 
aúta rqúica e fúndacional, inclúsive empresa pú blica dependente; 

20. 
Devera  permitir qúe os empenhos ordina rio, global e estimativo sejam passí veis de 
anúlaça o parcial oú total; 

21. 
Devera  permitir qúe ao final do exercí cio os empenhos qúe apresentarem saldo possam 
ser inscritos em restos a pagar de acordo com a legislaça o, posteriormente liqúidados oú 
cancelados; 

22. 
Devera  possibilitar o controle de restos a pagar em contas separadas por exercí cio 
financeiro, para fins de controle e cancelamento, qúando for o caso.  

23. 
Devera  permitir iniciar me s oú ano, mesmo qúe na o tenha ocorrido o fechamento 
conta bil do exercí cio anterior, atúalizando saldos e mantendo a consiste ncia dos dados;  
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24. 
Devera  permitir o ví ncúlo com as ferramentas das institúiço es banca rias de centralizaça o 
de saldos das contas correntes, na úsabilidade do mo dúlo de tesoúraria atrave s das 
conciliaço es banca rias aútoma ticas e pagamentos on-line; 

25. 
Devera  gerar arqúivos, lote banca rio, em meios eletro nicos no formato exigido pelos 
bancos oficiais contendo dados detalhados de todos os pagamentos a serem efetivados 
pelo sistema banca rio de acordo com o Decreto Federal no 7.507/2011; 

26. 
Devera  emitir, ao gerar o lote banca rio, “Relaça o de Ordens Banca ria de Cre dito a serem 
pagas”, para envio ao banco apo s assinatúra do Ordenador de Despesa; 

27. 

Devera  realizar a conciliaça o banca ria atrave s do processamento do arqúivo em 
formato .OFX oú .OFC, recebido diariamente do banco, contendo o movimento de entrada 
e saí da do dia e saldo final das contas correntes mantidas pelo múnicí pio no banco, 
efetúando a conciliaça o banca ria e promovendo, aútomaticamente o controle financeiro; 

28. 
Devera  permitir o lançamento aútoma tico de receitas e transfere ncias direto do extrato 
banca rio via importaça o do arqúivo em formato .OFX oú .OFC; 

29. Devera  permitir a rotina para emissa o de cheqúes, qúando for o caso; 

30. 

Devera  gerar relato rios e arqúivos em meios eletro nicos solicitados na Lei 
Complementar 101/2000 (LRF) com vistas a atender aos Artigos 52 e 53 (Relato rio 
Resúmido da Execúça o Orçamenta ria), Artigos 54 e 55 (Relato rio da Gesta o Fiscal) e 
Artigo 72 (Despesas com Serviços de Terceiros), observada a Portaria 471 da Secretaria 
do Tesoúro Nacional, de 27/09/2000 e a Lei 9755/98;  

31. 
Devera  permitir a transfere ncia aútoma tica para o exercí cio segúinte de saldos de 
balanço no encerramento do exercí cio;  

32. 
Devera  imprimir dados ba sicos do empenho e seú interessado para identificaça o de 
processos de despesa; 

33. 
Devera , no cadastramento do empenho, inclúir qúando cabí vel, informaço es sobre 
processo licitato rio (nú mero do processo), fonte de recúrsos, co digo da obra, co digo do 
Conve nio; 

34. 
Devera  permitir o controle de saldo de itens dos contratos, atrave s da integraça o entre o 
sistema de licitaço es e contabilidade, dando condiço es qúe a Entidade na o faça 
aqúisiço es qúe extrapolem o valor licitado. 

35. Devera  permitir a contabilizaça o de retenço es na emissa o do pagamento do empenho. 

36. 

Devera  emitir, sob solicitaça o, relato rios da despesa orçamenta ria e extraorçamenta ria, 
permitindo seleça o pelo úsúa rio de opço es por nú mero de empenho, por data, por 
credor, por dotaça o e por modalidade de licitaça o ate  menor ní vel de detalhamento: 
36.1. Empenhada;  
36.2. Liqúidada; 
36.3. Paga; 
36.4. A pagar;  
36.5. Modalidade de Licitaça o e seús detalhamentos. 

37. 

Devera  emitir, sob solicitaça o, os relato rios: 
37.1. Demonstrativo de Repasse de Recúrsos para a Edúcaça o, conforme Lei 9394/96 
(LDB), qúe demonstra as receitas qúe compo em a base de ca lcúlo, o percentúal de 
vincúlaça o, o valor arrecadado no perí odo e o valor do repasse; 
37.2. Demonstrativo de Repasse de Recúrsos para a Saú de, conforme Emenda 
Constitúcional 29, qúe demonstra as receitas qúe compo em a base de ca lcúlo, o 
percentúal de vincúlaça o, o valor arrecadado no perí odo e o valor vincúlado; 
37.3. Demonstraça o de Saldos Banca rios; 
37.4. Boletim Dia rio da Tesoúraria; 
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37.5 Demonstrativo Financeiro do Caixa; 
37.6. Relato rios das Receitas Orçamenta rias e Despesas Orçamenta rias; 
37.7. Restos a pagar qúe apresente, por exercí cio, os restos a pagar processados, os 
restos a pagar na o processados, por fornecedor oú por dotaça o;  
37.8. Posiça o Atúal das Dotaço es qúanto a  sitúaça o da Despesa (empenhada e liqúidada);  
37.9. Livro raza o das contas conta beis; 
37.10. Dia rio do movimento orçamenta rio e extraorçamenta rio. 
37.11. Repasse ao legislativo múnicipal. 
37.12. Apúraça o do Pasep. 
37.13. Demonstrativo do excesso de arrecadaça o pela tende ncia do exercí cio.  

38. Devera  emitir relato rios conforme as Instrúço es Normativas do TCE-CE. 

39. 

Devera  emitir relato rios conforme Resolúça o do Senado Federal 78/98 com a Sí ntese da 
Execúça o Orçamenta ria, compreendendo os segúintes relato rios da Lei 4320/64 e súas 
atúalizaço es posteriores: 
39.1. Anexo 16 – Demonstraça o da Dí vida Fúndada Interna; 
39.2. Anexo 17 – Demonstraça o da Dí vida Flútúante; 

40. 
Devera  possibilitar a configúraça o de campos de receitas e despesas, com a finalidade de 
controlar os percentúais de gastos com saú de, edúcaça o, FUNDEB e pessoal.  

41. 

Devera  emitir, sob solicitaça o, os segúintes relato rios:  
41.1 Dos gastos com Edúcaça o, conforme a Lei 9424/96;  
41.2 Dos gastos do FUNDEB, conforme Lei 9394/96;  
41.3 Dos gastos com Saú de, conforme Emenda Constitúcional 29; 

42. 
Devera  emitir demonstrativo das dotaço es comprometidas com despesas correntes e de 
capital em relaça o ao saldo das dotaço es; 

43. 
Devera  permitir a contabilizaça o útilizando o conceito de eventos associados a roteiros 
conta beis e partidas dobradas; 

44. 
Devera  permitir qúe, nos lançamentos conta beis, as contas do ú ltimo ní vel de 
desdobramento possam ser detalhadas em contas correntes; (receitas e despesas); 

45. 
Devera  atender ao PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Pú blico, permitindo o 
detalhamento no ní vel exigido para consolidaça o das contas nacionais. 

46. 
Devera  emitir, sob solicitaça o, o Balancete de Verificaça o e o relato rio Raza o da 
movimentaça o do PCASP. 

47. 
Devera  emitir os Demonstrativos DCASP conforme o Manúal de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Pú blico (MCASP). 

48. 
Devera  emitir demonstrativo das dotaço es comprometidas com despesas correntes e de 
capital em relaça o ao saldo das dotaço es; 

49. 
Devera  permitir útilizar tabela qúe define igúaldades conta beis entre contas oú grúpo de 
contas, para aúxiliar na apúraça o de impropriedades conta beis; 

50. 
Devera  disponibilizar rotina qúe permita ao úsúa rio a atúalizaça o do Plano de Contas, 
dos eventos e de seús roteiros conta beis; 

51. 
Devera  tratar separadamente o movimento mensal das contas, e tambe m, o movimento 
de apúraça o do resúltado do exercí cio, ale m do movimento de apropriaça o deste 
resúltado ao patrimo nio múnicipal; 

52. Devera  admitir a útilizaça o de histo ricos padronizados e histo ricos com texto livre; 
53. Devera  disponibilizar relato rio oú consúlta de inconsiste ncia na contabilizaça o dia ria; 

54. 
Na o devera  permitir exclúsa o oú cancelamento de lançamentos conta beis qúando ja  
registrados em meios informatizados e enviados aos Tribúnais de Contas, conforme 
parte introdúto ria deste docúmento, elencados no item 1 – Caracterí sticas Gerais, ja  
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estiverem gerados; 

55. Devera  permitir estornos de lançamentos, nos casos em qúe se apliqúem; 

56. 
Devera  disponibilizar consúltas a  movimentaça o e saldo de contas de qúalqúer perí odo 
do exercí cio corrente e do exercí cio anterior; 

57. 
Devera  emitir relato rios, sob solicitaça o: 
57.1. Balancete Mensal;  
57.2. Dia rio e Raza o; 

58. 
Devera  emitir todos os relato rios da Contabilidade previstos na lei 4320/64, atendendo 
ao inciso III do Artigo 50 da Lei Complementar 101/2000 (LRF). 

59. 
Devera  ser integrado ao Portal da Transpare ncia facilitando a exportaça o dos dados 
conta beis em tempo real, sem a necessidade de interrúpça o dos serviços conta beis no 
momento da transfere ncia das informaço es; 

60. 
Devera  atender a Portaria STN n.°549 de 2018 qúe estabelece a obrigatoriedade e o 
leiaúte do envio da MSC mensal no formato “.XBRL”. 

61. 
Devera  emitir relato rios de crí ticas, a qúalqúer momento, antes da geraça o das remessas 
para o TCE/CE e SICONFI. 

62. 
Devera  integrar com o sistema de licitaço es, permitindo o empenho aútoma tico das 
despesas licitadas, conforme ordens de compras/serviços. 

63. 
Devera  permitir úma configúraça o especí fica no sistema de contabilidade para qúe as 
dia rias sejam digitadas por pessoas do setor de pessoal. 

64. 
Devera  possibilitar qúe toda folha de pagamento seja liqúidada dentro do pro prio me s, 
sendo enviada ao setor de contabilidade de forma integral e de úma so  vez, para na o 
apresentar inconsiste ncia e rejeiça o júnto a remessa ao Tribúnal de Contas. 

 
SOFTWARE DE ORÇAMENTO PU BLICO 

1. 
Devera  gerar a proposta orçamenta ria para o ano segúinte útilizando o orçamento do 
ano em execúça o, e Devera  permitir a atúalizaça o do conteú do e da estrútúra da 
proposta gerada; 

2. 
Devera  disponibilizar, ao iní cio do exercí cio, o orçamento aprovado para a execúça o 
orçamenta ria. Em caso de, ao iní cio do exercí cio, na o se ter o orçamento aprovado, 
disponibiliza dotaço es conforme dispúser a legislaça o múnicipal; 

3. 
Devera  permitir atúalizaça o total oú seletiva dos valores da proposta orçamenta ria 
atrave s da aplicaça o de percentúais oú í ndices;  

4. 

Devera  armazenar os dados do orçamento e disponibilizar consúlta global oú detalhada 
por o rga o, fúndo oú entidade da administraça o direta, aúta rqúica e fúndacional, inclúsive 
empresa pú blica dependente, oú Unidades Gestoras, conforme a Estrútúra 
Administrativa da Entidade Pú blica. 

5. 

Devera  permitir a gere ncia e a atúalizaça o da tabela de Classificaça o Econo mica da 
Receita e da Despesa, da tabela de componentes da Classificaça o Fúncional Programa tica 
e da tabela de Fontes de Recúrsos especificadas nos anexos da Lei 4.320/64 e súas 
atúalizaço es posteriores, em especial a Portaria 42, de 14/04/99, do Ministe rio do 
Orçamento e Gesta o, e demais Portarias da Secretaria do Tesoúro Nacional – STN; 

6. 

Devera  permitir inclúir as informaço es oriúndas das propostas orçamenta rias dos o rga os 
de administraça o indireta (aútarqúia, fúndaça o e empresa pú blica dependente) para 
consolidaça o na proposta orçamenta ria do múnicí pio, observando o dispositivo no artigo 
50 inciso III da Lei Complementar 101/2000 (LRF); 

7. 
Devera  permitir abertúra de Cre ditos Adicionais, exigindo informaça o da legislaça o de 
aútorizaça o e resgúardando o histo rico das alteraço es dúrante a execúça o orçamenta ria 



 

Rua José Leite Landim Júnior, 64 - Centro, CEP: 63.200 – 000 / CNPJ: 07.977.044/0001-15 

 - Missão Velha – Ceará - missaovelha.ce.gov.br 

 

e financeira; 

8. 
Devera  emitir relato rio da proposta orçamenta ria múnicipal consolidada (administraça o 
direta e indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64, Constitúiça o Federal e Lei 
Complementar 101/2000 (LRF); 

9. 

Devera  emitir todos os anexos de Orçamento, global e por o rga o, fúndo oú entidade da 
administraça o direta, aúta rqúica e fúndacional, inclúsive empresa pú blica dependente, 
exigidos pela Lei 4320/64, pela Lei Complementar 101/2000 (LRF) e legislaça o 
múnicipal:  
9.1. Anexo 1 – Demonstraça o da Receita e Despesa Segúndo as Categorias Econo micas; 
9.2. Anexo 2 – Receita Segúndo as Categorias Econo micas e Natúreza da Despesa 
Segúndo as Categorias Econo micas; 
9.3. Anexo 6 – Programa de Trabalho; 
9.4. Anexo 7 – Demonstrativo de Fúnço es, Programas e Súbprogramas por Projetos e 
Atividades (adeqúado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG); 
9.5. Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Fúnço es Programas e Súbprogramas 
conforme o ví ncúlo com os Recúrsos (adeqúado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG); 
9.6. Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por O rga os e Fúnço es (adeqúado ao disposto 
na Portaria 42/99 do MOG). 

10. 
Devera  gerar os arqúivos magne ticos exigidos pelos Tribúnais de Contas, conforme parte 
introdúto ria deste docúmento, elencadas no Item 1 – Caracterí sticas Gerais, em 
obedie ncia a s Instrúço es Normativas dos O rga os de Controle Externo Estadúais; 

11. 
Devera  ser compatí vel com ambiente múltiúsúa rio, permitindo a realizaça o de tarefas 
concorrentes; 

12. 

Devera  fúncionar em rede sob úm dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix oú 
compatí veis, OS/2 Server, Novell Netware oú OS/400, com as estaço es de trabalho 
rodando sob sistema operacional compatí vel com a Solúça o de Tecnologia da 
Informaça o; 

13. Devera  útilizar ano com qúatro algarismos; 

14. 
Devera  possúir o controle efetivo do úso dos sistemas, oferecendo segúrança contra a 
violaça o dos dados oú acessos indevidos a s informaço es, atrave s do úso de senhas; 

15. 
Devera  permitir a visúalizaça o dos relato rios em tela, bem como a gravaça o opcional dos 
mesmos em arqúivos, com saí da em pen drive oú disco rí gido, e a seleça o da impressora 
da rede desejada; 

16. Devera  ser parametriza vel pelo úsúa rio, em tabelas de fa cil compreensa o;  

17. 
Devera  assegúrar a integraça o de dados de cada sistema garantindo qúe a informaça o 
seja alimentada úma ú nica vez; 

18. 
Devera  útilizar a lí ngúa portúgúesa para toda e qúalqúer comúnicaça o dos sistemas 
aplicativos com os úsúa rios; 

19. 
Devera  exibir mensagens de adverte ncia oú mensagens de aviso de erro informando ao 
úsúa rio úm determinado risco ao execútar fúnço es e solicitando súa confirmaça o; 

20. Devera  respeitar padronizaça o de cor, tamanho e nomenclatúra nas telas e campos. 
 

SOFTWARE DE LICITAÇO ES E CONTRATOS 

1. 
Devera  gerar os arqúivos magne ticos exigidos pelos Tribúnais de Contas, conforme parte 
introdúto ria deste docúmento, elencadas no Item 1 – Caracterí sticas Gerais, em 
obedie ncia a s Instrúço es Normativas dos O rga os de Controle Externo Estadúais. 

2. 
Devera  ser compatí vel com ambiente múltiúsúa rio, permitindo a realizaça o de tarefas 
concorrentes; 
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3. 

Devera  fúncionar em rede sob úm dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix oú 
compatí veis, OS/2 Server, Novell Netware oú OS/400, com as estaço es de trabalho 
rodando sob sistema operacional compatí vel com a Solúça o de Tecnologia da 
Informaça o; 

4. Devera  útilizar ano com qúatro algarismos; 

5. 
Devera  possúir o controle efetivo do úso dos sistemas, oferecendo segúrança contra a 
violaça o dos dados oú acessos indevidos a s informaço es, atrave s do úso de senhas; 

6. 
Devera  permitir atúalizaça o on-line dos dados de entrada, permitindo acesso a s 
informaço es atúalizadas imediatamente apo s o te rmino da transaça o; 

7. Devera  possúir opça o de fazer e desfazer as aço es execútadas pelos sistemas aplicativos. 

8. 
Devera  possúir padronizaça o do úso de teclas de fúnça o, em todos os sistemas, de forma 
a facilitar o seú aprendizado e operaça o; 

9. 
Devera  possúir rotinas de backúp e restore claras para facilitar os procedimentos 
relativos a  segúrança dos dados e qúe alerte ao úsúa rio sobre prazos de efetivaça o das 
co pias; 

10. 
Devera  permitir a visúalizaça o dos relato rios em tela, bem como a gravaça o opcional dos 
mesmos em arqúivos, com saí da em pen drive oú disco rí gido, e a seleça o da impressora 
da rede desejada; 

11. Devera  ser parametriza vel pelo úsúa rio, em tabelas de fa cil compreensa o; 

12. 
Devera  permitir consúlta a s tabelas do sistema, sem perda das informaço es ja  registradas 
na tela corrente e permitindo recúperar dados nela contidos para preenchimento 
aútoma tico de campos. 

13. 
Devera  assegúrar a integraça o de dados de cada sistema garantindo qúe a informaça o 
seja alimentada úma ú nica vez; 

14. 
Devera  possúir teste de consiste ncia dos dados de entrada. Por exemplo, validade de 
datas, campos com preenchimento núme rico, etc.; 

15. 
Devera  útilizar a lí ngúa portúgúesa para toda e qúalqúer comúnicaça o dos sistemas 
aplicativos com os úsúa rios; 

16. 
Devera  apresentar feedback imediato na seleça o de: opço es de menú, í cones, boto es e 
preenchimento de campos; 

17. Devera  permitir identificar o formato dos campos de entrada de dados; 

18. 
Devera  bloqúear a digitaça o qúando o nú mero de caracteres últrapassar o nú mero 
ma ximo permitido para os campos de entrada de dados; 

19. 
Devera  exibir mensagens de adverte ncia oú mensagens de aviso de erro informando ao 
úsúa rio úm determinado risco ao execútar fúnço es e solicitando súa confirmaça o; 

20. Devera  respeitar padronizaça o de cor, tamanho e nomenclatúra nas telas e campos. 

 
FUNÇO ES BA SICAS DO SOFTWARE DE LICITAÇO ES E CONTRATOS 

1. 

Devera  gerenciar processos licitato rios realizados por Convite, Tomada de Preços, 
Concorre ncia, Prega o, Concúrso, Leila o, Regime Diferenciado de Contrataço es – RDC e 
Parcerias firmadas entre a Administraça o Pú blica e as Organizaço es da Sociedade Civil – 
OSC. E  possí vel cadastrar materiais, eqúipamentos, fornecedores, comisso es de licitaça o, 
solicitaço es de despesas, processos licitato rios e de contrataço es diretas e seús contratos 
e aditivos; registrar coletas de preços e úma se rie de oútras operaço es cadastrais; 

2. 
Devera  gerenciar processos de contrataço es diretas atrave s de dispensa e inexigibilidade 
de licitaça o; 
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3. Devera  gerenciar processos de alienaça o de bens atrave s das modalidades leila o. 

4. 
Devera  gerenciar processos de concessa o de direito real de úso atrave s da modalidade 
concorre ncia. 

5. 
Devera  permitir a inclúsa o de processos licitato rios qúe sigam regras de organismos 
internacionais, como por exemplo o BIRD.  

6. 
Devera  manter o cadastro com modelos de docúmentos: editais de cartas convite, 
tomada de preços, prega o, concorre ncia e leila o, permitindo maior flexibilidade e rapidez 
na emissa o dos mesmos; 

7. Devera  possibilitar a geraça o aútoma tica do Projeto Ba sico Simplificado. 

8. 

Devera  gerar todos os docúmentos necessa rios a úm processo licitato rio oú a úma 
contrataça o direta. O sistema gera de forma totalmente aútoma tica os docúmentos 
necessa rios ao processo. Caso se faça necessa ria a alteraça o de algúm docúmento, como 
por exemplo o edital, o sistema dispo e de úm editor de textos onde o cliente podera  
alterar o docúmento conforme súa necessidade; 

10. 

Devera  manter interligaça o com o cadastro de fornecedores dos Sistemas de 
Contabilidade e Almoxarifado, qúe e  mantido atúalizado atrave s de informaço es 
cadastrais, júrí dica e fiscal, entre oútras, com a finalidade de apoiar qúando da escolha 
do fornecedor; 

11. 

Devera  possúir total integraça o com o sistema de contabilidade, possibilitando a 
importaça o de dados entres os sistemas, evitando a redigitaça o de itens em empenhos, 
liqúidaço es e ordens de fornecimento. Com isso evita-se qúe: 
11.1. Sejam empenhados bens oú serviços qúe na o passaram pelo devido processo 
licitato rio e contratúal; 
11.2. Sejam empenhadas e liqúidadas qúantidades súperiores a s estabelecidas em 
contratos e aditivos. 
11.3. Seja contratado mais do qúe foi licitado para a Unidade Gestora, O rga o oú Unidade 
Orçamenta ria;  
11.4. Sejam empenhados bens e/oú serviços em dotaço es diferentes das qúe foram 
informadas nas licitaço es e nos contratos. 

12. 

Devera  gerenciar saldos impedindo qúe: 
12.1. Seja contratado mais do qúe foi licitado; 
12.2. Qúe seja solicitado mais do qúe foi contrato; 
12.3. Qúe seja ordenado mais do qúe foi contratado. 

13. 
Devera  selecionar fornecedores aptos a contratar com a Entidade para a emissa o de 
Cartas Convites; 

14. 
Devera  efetúar a escolha aútoma tica dos vencedores da licitaça o por menor preço do 
item. Qúando o CRC do fornecedor estiver atúalizado no sistema, devera  emitir aviso 
qúando algúm docúmento estiver com vige ncia expirada; 

15. 

Devera  emitir planilha eletro nica a ser preenchida pelo fornecedor. Visando agilizar o 
processo, o sistema dispo e de ferramentas de geraça o de planilhas onde o fornecedor 
devera  digitar súa proposta, seja para cotaça o oú para a participaça o em processo 
licitato rio. Posteriormente estas planilhas podera o ser importadas para o sistema 
evitando a redigitaça o dos valores ofertados; 

16. 
Devera  permitir a emissa o de mapas comparativos de preços, informando os itens 
vencidos pelos fornecedores; 

17. 
Devera  permitir o registro da pesqúisa de mercado no sistema, gerenciar cotaço es de 
preços permitindo o controle de preço atrave s das ú ltimas compras e de pesqúisa júnto a 
fornecedores (mapa de cotaça o); devera  possibilitar o ca lcúlo aútoma tico do preço 
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me dio de mercado e a indicaça o dos fornecedores com o menor preço para cada item; 

18. 
Devera  gerenciar os processos de parceria com organizaço es da sociedade civil, 
possibilitando o estabelecimento de parceria atrave s chamamento pú blico, dispensa oú 
inexigibilidade de chamamento.  

19. Devera  emitir o registro geral de preços atrave s da me dia da ú ltima compra efetúada. 

20. Devera  controlar os docúmentos a serem exigidos dos licitantes: 

21. 
Devera  permitir a informaça o de feriados locais impedindo qúe estes sejam considerados 
dias ú teis na contagem dos prazos processúais. 

22. Devera  gerenciar Atas de Registro de Preços; 

23. 
Devera  dar opça o de gerar Atas de Registro de Preços por fornecedor oú gerar apenas 
úma ARP consolidando todos os fornecedores e súas propostas. 

24. Devera  gerenciar processos de adeso es a Atas de Registro de Preços (Carona); 

25. 
Devera  gerenciar Comisso es de Licitaço es e Pregoeiro e Eqúipe de Apoio, possibilitando 
a súbstitúiça o de úm membro pelo seú súplente e impedindo o úso de comisso es fora de 
súa vige ncia. 

26. Devera  gerenciar cadastro de fornecedores e súas atividades econo micas (CNAE); 

27. 
Devera  emitir Certificado de Registro Cadastral com informaço es sobre docúmentos de 
habilitaça o e súas vige ncias; 

28. 
Devera  exportar planilha de itens do processo para ser úsada nos portais de prego es 
eletro nico; 

29. Devera  realizar de prego es presenciais de forma aútomatizada em tempo real; 

30. Devera  gerenciar fases de lances por valor oú por percentúal de desconto; 

31. 
Devera  gerenciar a emissa o de contratos e aditivos, gerando os docúmentos legalmente 
exigidos; 

32. 
Devera  permitir o gerenciamento do Fiscal do Contrato emitindo o seú termo de 
designaça o. 

33. 

Devera  estar adaptado ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 
123/2006 e súas alteraço es; 
33.1. Avisa qúando úma ME oú EPP esta  em empate ficto; 
33.2. Devera  permitir a realizaça o processo licitato rio destinado exclúsivamente a  
participaça o de microempresas e empresas de peqúeno porte; 
33.3. Devera  permitir o estabelecimento de cota de ate  25% (vinte e cinco por cento) do 
objeto para a contrataça o de microempresas e empresas de peqúeno porte.  

34. 

Devera  emitir relato rios de processo evidenciando todos processos de contrataça o de 
seús respectivos contratos, podendo filtra -los por perí odo, por fornecedor, por dotaça o 
oú por o rga o licitante/contratante. Atrave s destes relato rios o gestor pode, dentre 
múitas informaço es, saber qúantos e qúais processos foram realizados em determinado 
perí odo, qúais foram os participantes destes processos e qúais foram os contratados. 

35. 

Devera  emitir relato rio evidenciando os saldos dos processos e contratos podendo filtra -
los por perí odo, por fornecedor, por dotaça o oú por o rga o licitante/contratante. O 
Sistema de Licitaço es e Contratos dispo e de relato rios qúe permitem o total 
gerenciamento dos saldos, evidenciando os valores e as qúantidades licitadas, 
contratadas, acrescidas e/oú redúzidas, empenhadas, liqúidadas e anúladas. 

36. 
Devera  emitir relato rio evidenciando o final da vige ncia de Atas de Registro de Preços e 
Contratos podendo filtra -los por perí odo, por fornecedor, por dotaça o oú por o rga o 
licitante/contratante. 

37. Devera  emitir solicitaça o de empenho a ser enviada ao setor conta bil, com informaço es 
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sobre fornecedor, contrato, dotaço es e itens a serem empenhados; 

38. 

Devera  emitir ordem de fornecimento a ser enviada ao contratado com informaço es 
ba sicas sobre o contrato, os itens a serem fornecidos, local e prazo para o fornecimento, 
forma de pagamento e etc. Este e  úm docúmento qúe aúxilia o departamento de compras 
a controlar o fornecimento de materiais e serviços dos processos licitato rios, 
contrataço es diretas e aditivos de contrato, ale m de ser útilizada como gúia para a 
geraça o da nota fiscal pelo fornecedor e da liqúidaça o no sistema conta bil; 

39. 
Devera  execútar oútras atividades previstas na legislaça o referente a  Licitaço es e 
Contratos. 

40 
Devera  possúir integraça o com sistemas de Prega o Eletro nico, possibilitando a 
exportaça o dos processos lançados no Sistema de Licitaça o e contratos para sistemas 
externos onde a fase de lances sera  realizada. 

41. 

Devera  emitir docúmentos, sob solicitaça o: 
41.1. Referentes aos fornecedores: 
41.1.1. CRC – Certificado de Registro Cadastral do fornecedor; 
41.1.2. Ficha cadastral do fornecedor; 
41.2. Referentes aos processos de contrataço es: 
41.2.1. Capa do Processo; 
41.2.2. Despacho para realizaça o de pesqúisa de preços; 
41.2.3. Previsa o de recúrsos orçamenta rios; 
41.2.4. Portaria de designaça o da Comissa o e/oú Pregoeiro; 
41.2.5. Aútorizaça o de Iní cio do Processo; 
41.2.6. Termo de Aútúaça o; 
41.2.7. Minútas de Editais e Contratos 
41.2.8. Despacho enviando a  apreciaça o júrí dica; 
41.2.9. Editais e seús anexos; 
41.2.10. Protocolos de entrega das Cartas Convites; 
41.2.11. Aviso de licitaça o a ser públicado; 
41.2.12. Atas de habilitaça o, de júlgamento de propostas e de Registro de Preços; 
41.2.13. Mapa comparativo de fornecedores; 
41.2.14. Termos de adjúdicaça o e homologaça o; 
41.2.15. * Oútros relato rios e docúmentos configúrados pelo úsúa rio. 
41.3. Referentes aos contratos: 
41.3.1. Convocaça o para assinatúra do contrato; 
41.3.2. Contrato; 
41.3.3. Extrato de contrato; 
41.3.4. Termos de aditivos; 
41.3.5. Certida o de afixaça o do extrato do contrato. 
41.3.6.Termo de designaça o do fiscal do contrato; 
41.3.7. Solicitaça o de empenho dos contratos; 
41.3.8. Ordem de fornecimento dos itens contratados. 

 

SOFTWARE DE PATRIMO NIO 
1. Devera  permitir o controle dos bens patrimoniais; 
2. Devera  possibilitar a escolha do Modelo de Valoraça o – Reavaliaça o oú Cústo; 

3. Devera  permitir definir a Data de Corte para a realizaça o do Ajúste Inicial;  

4. 
Devera  permitir informar a Forma de Redúça o no Potencial de Benefí cios Fútúros – 
Amortizaça o, Depreciaça o e Sem Redúça o, esta ú ltima, para bens qúe na o sofrem 
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depreciaça o;  

5. 
Devera  permitir inclúsa o da Vida U til e Valor Residúal de acordo com Ato Normativo de 
cada Ente; 

6. 
Devera  permitir a realizaça o do Ajúste Inicial dos bens individúais, mú ltiplos e/oú 
aútoma tico, adqúiridos anterior a Data de Corte; VPA – Variaça o Patrimonial 
Aúmentativa e VPD – Variaça o Patrimonial Diminútiva;  

7. Devera  permitir o tombamento de forma manúal oú aútoma tica, individúal oú mú ltipla; 

8. 
Devera  permitir o registro dos bens informando o co digo do tombamento, descriça o e 
localizaça o; 

9. Devera  permitir o tombamento de bens por faixa de tombamento; 

10. 
Devera  permitir o cadastro das comisso es patrimoniais e seús membros, ale m de seús 
súbstitútos; 

11. 
Devera  permitir o registro dos responsa veis pelo bem, localizaça o, baixas e da 
conformidade ao inventa rio; 

12. 
Devera  permitir o controle dos bens recebidos oú cedidos em comodato a oútros o rga os 
da administraça o pú blica; 

13. 
Devera  codificar os bens permanentes de forma a agrúpa -los por natúreza e conta 
patrimonial;  

14. 
Devera  codificar os bens patrimoniais por tipo de: co digo de grúpo, súbgrúpo, classe, 
súbclasse e item;  

15. Devera  possúir tabela com os Programas de Recúrsos; 

16. 
Devera  permitir a procúra aos bens por diversos crite rios: nú mero de tombamento, 
descriça o, fornecedor, nú mero do empenho, nú mero da nota fiscal e co digo do item; 

17. Devera  permitir a Desafetaça o de bem individúalizada e mú ltipla; 
18. Devera  permitir inclúir novo Estado de Conservaça o;  

19. Devera  permitir informar o bem qúando em Reparo; 
20. Devera  permitir informar o bem qúando Inserví vel; 

21. 
Devera  permitir a transfere ncia dos O rga os, A rea de Localizaça o e bens de forma 
aútoma tica de úm exercí cio para oútro; 

22. 
Devera  permitir a transfere ncia e baixa de bens de forma individúal oú mú ltipla, ale m de 
registrar atrave s de histo rico toda e qúalqúer movimentaça o dos bens;  

23. 
Devera  permitir transfere ncia de bens de forma individúal oú mú ltipla por cessa o oú 
concessa o, e por recolhimento do bem oú motivo;  

24. 
Devera  permitir a transfere ncia pela comissa o de inventa rio de bens localizados mas 
pertencentes a oútro setor, dúrante o inventa rio;  

25. 
Devera  permitir o controle da destinaça o dos bens patrimoniais em desúso (alienaça o, 
cessa o e baixa); 

26. 
Devera  possúir rotinas de ajúste inicial, cústo súbseqúente, reavaliaça o, depreciaça o 
aútoma tica, baixa e incorporaça o de bens útilizando tabelas parametriza veis, onde 
coúber; 

27. 
Devera  permitir a realizaça o de Reavaliaça o de todos os bens de úm mesmo 
súbgrúpo/classe; 

28. Devera  permitir a revisa o da vida ú til econo mica e valor residúal dos bens; 

29. 
Devera  permitir a geraça o da Depreciaça o mensal de forma aútoma tica dos bens Mo veis, 
Imo veis e Intangí veis; 

30. 
Devera  permitir o registro da abertúra e do fechamento do inventa rio, atrave s da geraça o 
dos Movimentos Patrimoniais mensais e anúais, bloqúeando a movimentaça o de bens no 
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perí odo ja  encerrado; 

31. 
Devera  possúir informaço es cadastrais de bens mo veis, imo veis e intangí veis pro prios, 
locados e em comodato, com os dados necessa rios ao controle patrimonial, inclúsive 
identificaça o do setor oú pessoa responsa vel;  

32. 
Devera  manter histo rico dos bens patrimoniais pela súa sitúaça o (em úso oú em desúso) 
e seús desdobramentos; 

33. 
Devera  manter o controle do responsa vel e da localizaça o dos bens patrimoniais de 
forma histo rica; 

34. 
Devera  possúir formúla rios padronizados para aúxiliar a comissa o responsa vel no 
cadastramento de bens por implantaça o;  

35. 
Devera  emitir formúla rios padronizados para aúxiliar a comissa o responsa vel no 
cadastramento de bens por implantaça o;  

36. 
Devera  emitir e registrar Termo de Gúarda e Responsabilidade, individúal oú coletivo 
(setorial) dos bens; 

37. 
Devera  emitir relato rio do inventa rio dos bens por únidade administrativa, por setor e 
por responsa vel; 

38 Devera  emitir o termo de Reparo; 

39. 
Devera  emitir a listagem dos procedimentos patrimoniais de forma sinte tica 
mensalmente para a Contabilidade; 

40. 
Devera  emitir a relaça o dos bens por Unidade Gestora, O rga o e A rea de Localizaça o, 
compreendendo bens tombados, baixados, desafetados, forma de aqúisiça o, fonte de 
recúrsos e valores individúais;  

41. Devera  emitir a visúalizaça o e impressa o do Livro de Inventa rio anúal oú do perí odo;  

42. 
Devera  emitir relato rio mensal e anúal de balancete dos bens informando: saldo anterior, 
entradas, baixas por Unidade Gestora, O rga o e A rea de Localizaça o;  

43. Devera  emitir relato rio de bens informando: a Posse e Posse/Propriedade; 

44. 
Devera  emitir relato rios das manútenço es preventivas e corretivas dos bens para aúxiliar 
na gesta o patrimonial;  

45. 
Devera  possúir integraça o com o Sistema Integrado de Administraça o Orçamenta ria e 
Financeira para contabilizaça o aútoma tica da liqúidaça o de despesas, da destinaça o, da 
depreciaça o e da reavaliaça o de bens; 

 
SOFTWARE DE ALMOXARIFADO 

1. 
Devera  permitir cadastrar entrada de material por: Implantaça o, Compra de material, 
Devolúça o ao almoxarifado, Ajúste inventa rio – entrada, Entrada por doaça o e 
Transfere ncia de oútro almoxarifado. 

2. 
Devera  permitir registrar o recebimento parcial oú total dos materiais relativos a úma 
reqúisiça o de compra, efetúando o atendimento das reqúisiço es de materiais pendentes; 

3. Devera  processar as reqúisiço es de material; 

4. Devera  efetúar a baixa aútoma tica no estoqúe pelo fornecimento de material; 
5. Devera  permitir consúltas ao cata logo de materiais por co digo oú descriça o de item; 

6. 
Devera  permitir o cadastro e controle de fornecedores – informando os tipos de bens e 
serviços ofertados, ale m de filtrar as entradas de materiais de cada Fornecedor;  

7. 
Devera  permitir a transfere ncia de O rga os e A reas de consúmo de forma aútoma tica de 
úm exercí cio para oútro; 

8. 
Devera  permitir o cadastro de materiais e consúlta de toda a movimentaça o dos itens em 
ordem alfabe tica, núme rica e por Almoxarifado; 
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9. Devera  permitir o reca lcúlo dos saldos dos itens nos almoxarifados;  

10. 
Devera  possúir controle da localizaça o fí sica do material em estoqúe (almoxarifado, 
depo sito, estante e prateleira); 

11. 
Devera  útilizar o conceito de Centros de Cústo na distribúiça o de materiais, para 
apropriaça o e controle do consúmo; 

12. 
Devera  permitir o gerenciamento integrado dos estoqúes de materiais existentes nos 
diversos almoxarifados, informando tambe m qúantidades em fase de aqúisiça o, ale m de 
realizar a me dia ponderada dos materiais em estoqúe; 

13. 
Devera  registrar os dados necessa rios ao controle de estoqúes (mí nimo, me dio e 
ma ximo), ponto de reposiça o, prazo de validade e movimentaça o;  

14. Devera  permitir consúltas ao estoqúe por co digo e descriça o de item; 

15. 
Devera  registrar e Devera  permitir consúlta do movimento analí tico por material 
(entradas, saí das, devolúço es e transfere ncias). 

16. 
Devera  permitir o registro da abertúra e do fechamento do inventa rio bloqúeando a 
movimentaça o dúrante súa realizaça o; 

17. 
Devera  controlar o preço de cada item de material útilizando este valor na distribúiça o e 
na apropriaça o de cústo aos Centros de Cústo; 

18. Devera  registrar os materiais informando co digo, descriça o e únidade de fornecimento; 

19. 
Devera  possúir integraça o com o Sistema Integrado de Administraça o Orçamenta ria e 
Financeira, contabilizando aútomaticamente a liqúidaça o da despesa, destinaça o e 
transfere ncias de materiais entre almoxarifados; 

20. 
Devera  fornecer dados para a contabilizaça o da liqúidaça o da despesa, destinaça o e 
transfere ncias de materiais entre almoxarifados; 

21. 
Devera  emitir o relato rio Cúrva ABC – avaliar a importa ncia de cada item do 
almoxarifado; 

22. 
Devera  emitir relato rios de consúmo e, qúando ocorrer atendimento parcial de 
reqúisiça o, relato rio de demanda reprimida por Centro de Cústo;  

23. Devera  emitir reqúisiça o de compra dos materiais; 

24. 
Devera  emitir relato rio mensal e anúal da movimentaça o, por almoxarifado e 
consolidado; 

25. 
Devera  emitir demonstrativo dos materiais sem movimentaça o por úm determinado 
perí odo; 

26. Devera  emitir relato rio de materiais com saldo insúficientes; 

27. Devera  emitir formúla rio de reqúisiça o de material; 
28. Devera  emitir relato rio de inventa rio por almoxarifado e geral; 

29. Devera  emitir cata logo de materiais identificando se este e  mantido em estoqúe oú na o; 

 

SOFTWARE DE FOLHA DE PAGAMENTO - DESKTOP 

1. 
Devera  destinar-se a  execúça o e gesta o de todas as rotinas vincúladas ao Setor de 
Pessoal. Atende a s legislaço es e gera aútomaticamente as gúias de recolhimentos;  

2. 
Devera  possúir recúrsos qúe agiliza o fechamento da folha de pagamento, aútomatizado 
o flúxo de informaço es com a contabilidade; 

3. Devera  ter Folha de Pagamento completa; 

4. 
Devera  possúir úm complemento de folha, fe rias individúais e coletivas e rescisa o do 13º 
sala rio; 

5. Devera  possúir pagamento de Pasep; 
6. Devera  ter folha de pagamento para aúto nomo: Devera  permitir qúe sejam cadastrados 
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aúto nomos para úm controle dos respectivos pagamentos efetúados para inclúsa o desses 
na declaraça o do SEFIP; 

7. 
Devera  ter controle de afastamento (licença maternidade, acidente de trabalho, licença 
por motivos de doenças, entre oútros); 

8. Devera  emitir GPS (Gúia da Previde ncia Social) e GPM (Gúia da Previde ncia Múnicipal); 
9. Devera  prever gastos com fe rias; 

10. 
Devera  importar consignados: Devera  importar os valores dos empre stimos consignados 
do Banco do Brasil, Caixa Econo mica, Banpara , ABC Carta o com Voce , dentre oútras 
institúiço es financeiras. 

11. 
Devera  gerar arqúivos para Tribúnais de Contas dos Estados do Ceara , Para , Maranha o, 
Rio Grande do Norte, Piaúí  e Paraí ba; 

12. Devera  atúalizar aútomaticamente atrave s de novas verso es via internet; 

13. 
Devera  ter cadastro ú nico dos dados pessoais: para cada servidor e  feito úm ú nico 
cadastro, podendo ser cadastrado mú ltiplos ví ncúlos para úm mesmo cadastro de 
servidor; 

14. 
Devera  importar dados: o software de Folha importa dados de qúalqúer oútro sistema, 
permitindo maior agilidade no flúxo de informaço es e minimizando erros de digitaça o; 

15. 
Devera  validar contas: valí da se o fúnciona rio e conta banca ria cadastrado no sistema sa o 
os mesmos qúe esta o no banco, gerando úm relato rio de crí ticas qúando hoúver.  

16. 
Devera  integrar com o Sistema Conta bil, podendo ser feito de forma aútoma tica os 
empenhos e Liqúidaço es.  

17. 

Devera  possibilitar qúe as dia rias digitadas no sistema de contabilidade sejam 
posteriormente, atrave s da integraça o, exportadas pelo Sistema de Folha de pagamento, 
evitando-se erros de digitaça o em fúnça o do grande nú mero de informaço es qúe sa o 
mais úsadas no sistema de contabilidade. 

18. 

Devera  possibilitar, na fase de liqúidaça o da despesa,  o fechamento dos valores da folha 
de pagamento com os valores contabilizados especificando as remúneraço es 
orçamenta rias e extraorçamenta rias, evitando-se erros de checagens pelo Tribúnal de 
Contas. 

19. 
Devera  possibilitar qúe toda folha de pagamento seja liqúidada dentro do pro prio me s, 
sendo enviada ao setor de contabilidade de forma integral e de úma so  vez, para na o 
apresentar inconsiste ncia e rejeiça o júnto a remessa ao Tribúnal de Contas. 

20. 

Devera  permitir, atrave s da integraça o entre o sistema de folha de pagamento, a 
checagem antecipada entre a liqúidaça o da folha no sistema de contabilidade com os 
dados de pessoal, detalhamento de itens remúnerato rios, desconto e valor, ale m dos 
tipos de proventos/descontos: orçamenta rio e extraorçamenta rio, para evitar erro entre 
a despesa liqúidada e total dos proventos orçamenta rios da folha de pagamento a serem 
enviados ao Tribúnal de Contas. 

21. 
Devera  permitir, atrave s da integraça o entre sistemas, a checagem dos arqúivos gerados 
pelo sistema de contabilidade com os arqúivos gerados pelo sistema de folha de 
pagamento. 

22. 
Devera  permitir, com a integraça o dos sistemas de folha de pagamento e o sistema de 
contabilidade, a constataça o de forma aútoma tica de possí veis problemas relacionados 
com a contabilizaça o de dia rias, gestores/súbstitútos, o rga os e únidades orçamenta rias. 

23. 
Devera  permitir, com a integraça o entre o sistema de folha com o  sistema conta bil,  
antecipar o relato rio de crí tica do Tribúnal de Contas, para qúe seja corrigida 
antecipadamente algúma inconsiste ncia, evitando-se rejeiça o júnto ao TC. 
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SOFTWARE PARA PUBLICAÇA O E HOSPEDAGEM DE DADOS PARA ATENDER AS LEIS 
12.527/2011 E 131/2009 – PORTAL DA TRANSPARE NCIA 

1. 

Devera  fornecer os sistemas de informa tica com os programas na forma execúta vel, 
devendo o mesmo ser instalado exclúsivamente na sede da Contratante.  Os dados 
ba sicos sera o públicados na internet, atrave s de úm sí tio, onde podera  ser feito úm link 
com a pa gina da internet do CONTRATANTE. O Contratante tera  a  súa disposiça o a 
hospedagem de todas as informaço es colocadas na internet, para amplo acesso pú blico, 
sem exige ncias de cadastramento de úsúa rios oú útilizaça o de senhas para acesso aos 
dados relacionados com as Leis 12.527/11 e 131/09. 

2. 

Todas as informaço es de interesse pú blico devera o ser divúlgadas proativamente, oú 
seja, independentemente de solicitaço es e disponibilizadas a  sociedade. Devera o ser 
públicados informaço es tais como: Aço es e Programas (despesas com obras), Repasses/ 
transfere ncias de recúrsos financeiros, Licitaço es, Contratos, Servidores, Notí cias, 
Procedimentos para solicitaça o de informaço es, e Oútros para atender a s Legislaço es. 

3. 

   Devera  ter informaço es qúe inclúem dados da execúça o orçamenta ria, financeira,  e 
demais informaço es pú blicas divúlgadas na internet, sa o de inteira responsabilidade do 
Contratante, o qúal e  responsa vel pela configúraça o e cústomizaça o dos dados a serem 
divúlgados. 

4. 

Devera  a contratante tambe m sera  responsa vel pela remessa das informaço es em tempo 
real, na forma estabelecida pelo Decreto Federal nº 7.185, de 27 de maio de 2010, onde 
estabelece qúe a disponibilizaça o das informaço es, devera  ocorrer ate  o primeiro dia ú til 
a  data do registro conta bil no SISTEMA útilizado pela Entidade.  

5. A contratante devera  ser responsa vel pelas informaço es. 

6. 
A contratada na o se responsabilizara  por eventúais danos qúe o conteú do hospedado no 
sí tio locado, qúer sejam morais oú materiais. 

7. 
A Contratada na o se responsabilizara  pela públicaça o de informaço es retroativas oú 
intempestivas públicadas e hospedadas. 

8. 
As informaço es divúlgadas devera o ser de livre acesso e de forma gratúita, sem 
exige ncias de cadastramento de úsúa rios oú útilizaça o de senhas para acesso. 

9. 
As informaço es devera o ser públicadas devera o estar em conformidade com as regras 
contidas no art. 7º, do Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010. 

 

2. JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO 

Da Justificativa da despesa 

Contrataça o de pessoa júrí dica especializada na prestaça o de serviços de 
tecnologia da informaça o por meio de locaça o de software abrangendo 
contabilidade, licitaça o, almoxarifado, patrimo nio e recúrsos húmanos; portal da 
transpare ncia e Lei de Acesso a  Informaça o. A finalidade e  atender a s demandas das 
diversas secretarias do múnicí pio de Missa o Velha, inclúindo a geraça o de relato rios, 
indicadores, gra ficos e demais recúrsos necessa rios para a gesta o eficiente dessas 
a reas. 

Essa contrataça o visa modernizar e otimizar a gesta o múnicipal, promovendo 
a integraça o e efica cia nos setores estrate gicos. O software especializado oferece 
ferramentas essenciais para a tomada de deciso es embasadas, aprimorando a 
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eficie ncia operacional e contribúindo para a transpare ncia administrativa. Ao 
centralizar as operaço es, búsca-se úma administraça o mais a gil e precisa, garantindo 
úm melhor atendimento a s demandas das secretarias do múnicí pio de Missa o Velha. 

 Justificativa da escolha da modalidade e procedimento auxiliar. 

Conforme previsto, no Estúdo Te cnico Preliminar, elaborado pelo setor 
te cnico competentes, esse processo de licitaça o se dara  por meio da modalidade 
prega o na forma eletro nico, por entender ser a melhor escolha de modalidade 
para a contrataça o de serviços, conforme previstos na Lei Federal 14.133/21. 

A modalidade Prega o na forma eletro nica, se dar pelo fato, da descriça o do 
estúdo te cnico preliminar, qúe caracteriza essa contrataça o. 

A modalidade prega o e  aplica vel qúando a administraça o pú blica deseja 
adqúirir bens oú serviços comúns, oú seja, aqúeles qúe apresentam 
caracterí sticas padronizadas e sa o encontrados no mercado de forma ampla e 
com diversas opço es. O prega o e  especialmente indicado para compras de menor 
complexidade e de natúreza rotineira. Essa modalidade de licitaça o búsca 
promover a competiça o entre os fornecedores, sendo conhecida por súa agilidade 
e simplicidade, sendo úma opça o comúm para aqúisiço es de prodútos e serviços 
de natúreza corriqúeira. 

 
2.2 Justificativa para o parcelamento ou não do objeto: 
 
Conforme previsto nos estúdos te cnicos preliminares, o parcelamento para a 

contrataça o em tela, na o e  aceita vel, por na o haver viabilidade te cnica, pois os itens 
do objeto se configúram em úm sistema ú nico e integrado, súa divisa o poderia 
proporcionar úma alta possibilidade de risco ao conjúnto do objeto pretendido. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 
3.1. A solúça o proposta envolve a contrataça o de úma pessoa júrí dica 
especializada em tecnologia da informaça o para a prestaça o de serviços 
abrangentes. Isso inclúi a locaça o de software para a reas crúciais, como 
contabilidade, licitaça o, almoxarifado, patrimo nio e recúrsos húmanos. Ale m disso, 
a solúça o abarca a implementaça o de úm portal da transpare ncia e o atendimento 
a s exige ncias da Lei de Acesso a  Informaça o. O conjúnto de serviços visa atender a s 
necessidades diversas das secretarias do múnicí pio de Missa o Velha, inclúindo a 
geraça o de relato rios, indicadores e gra ficos para promover úma gesta o eficiente e 
transparente. 

3.2. O prega o e  úma modalidade de licitaça o bastante útilizada para aqúisiça o de 
bens e serviços comúns. Aqúi esta o as principais etapas desse processo: 

3.3. A administraça o pú blica elabora úm edital contendo todas as informaço es 
relevantes sobre o objeto da licitaça o, crite rios de júlgamento, prazos, 
condiço es de participaça o, entre oútros. 

3.4. O edital e  públicado, normalmente em dia rio oficial e/oú em meio eletro nico 
especí fico para licitaço es. A públicidade e  fúndamental para garantir a 
concorre ncia e transpare ncia do processo. 
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3.5. Os interessados em participar do prega o devem se credenciar, apresentando 
a docúmentaça o exigida no edital. 

3.6. Os licitantes apresentam súas propostas iniciais, qúe devem ser compatí veis 
com os reqúisitos do edital. 

3.7. Inicia-se a fase de lances, onde os participantes te m a oportúnidade de 
oferecer valores mais vantajosos. O prega o pode ser presencial oú eletro nico, 
dependendo da escolha da administraça o. 

3.8. Apo s a etapa de lances, sa o verificadas as condiço es de habilitaça o dos 
licitantes, oú seja, se atendem aos reqúisitos exigidos no edital. 

3.9. O pregoeiro pode promover negociaço es diretas com os licitantes para obter 
melhores condiço es. 

3.10. Confirmada a proposta mais vantajosa, ocorre a adjúdicaça o do objeto 
ao licitante vencedor. 

3.11. A aútoridade competente homologa o resúltado do prega o, 
confirmando qúe o processo foi condúzido de acordo com as normas.  

 
 
4 DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1 Sustentabilidade 

Para a contrataça o mencionada, algúns reqúisitos de sústentabilidade podem 
ser considerados: 

4.1.1 Verificaça o da eficie ncia energe tica dos sistemas e eqúipamentos propostos, 
visando a redúça o do consúmo de energia. 

4.1.2 Inclúsa o de pra ticas para minimizaça o de resí dúos dúrante a implementaça o e 
útilizaça o dos serviços, promovendo a gesta o sústenta vel dos recúrsos. 

4.1.3 Garantia de acessibilidade digital, assegúrando qúe o software e os serviços 
sejam acessí veis a todas as pessoas, independentemente de súas habilidades oú 
necessidades especiais. 

4.1.4 Compromisso com atúalizaço es sústenta veis do software, inclúindo pra ticas de 
desenvolvimento qúe minimizem impactos negativos no meio ambiente. 

A inclúsa o desses reqúisitos no processo de contrataça o contribúira  para a 
búsca de solúço es tecnolo gicas alinhadas aos princí pios da sústentabilidade. 

4.2 Terceirização 

4.2.1 Não será permitido a terceirização na contratação mencionada: 

4.2.2 Manter a execução dos serviços diretamente sob a gestão do órgão 
contratante pode oferecer maior controle sobre as operações e facilitar a 
supervisão das atividades. 

4.2.3 Em determinados setores, como na gestão de dados sensíveis, a manutenção 
da execução interna pode ser preferível para garantir maior 
confidencialidade e segurança da informação. 
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4.2.4 A internalização de certas atividades pode permitir que a equipe do 
município desenvolva conhecimento especializado interno, o que pode ser 
valioso a longo prazo. 

4.2.5 Manter a gestão interna pode garantir uma continuidade mais direta do 
serviço, reduzindo a dependência de terceiros para funções críticas. 

 

Garantia da contratação 

4.2.6 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas 
do contrato. 

4.2.7 Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-
la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.   

4.2.8 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada 
em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

4.2.9 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à garantia da contratação. 

Vistoria 

4.3 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 
08h horas às 14h horas.   

4.4 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar 
a vistoria prévia.  

4.5 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico 
deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil 
e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização 
da vistoria.  

4.5.1 Para agendamento prévio da vistoria, o interessado deverá realizar 
agendamento por meio do e-mail: pregoes@missaovelha.ce.gov.br; 

4.6 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração 
formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades da contratação. 

4.7 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 
dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 
serviços decorrentes. 

5 MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

Preposto 

5.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 
relação à execução do objeto contratado. 

5.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do 
objeto durante o período de execução da obra; 

5.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 
outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

5.9 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos na forma do caput do art. 117 da Lei 
nº 14.133, de 2021, a saber: 

I – CICERO GONÇALVES NASCIMENTO, CPF 765.391.303-25 – Fiscal dos Contratos 
das secretarias vinculadas Fundo Geral Municipal;  

II – CICERO FERREIRA DA SILVA, CPF 723.371.093-72 – Fiscal dos Contratos do 
Fundo Municipal de Assistência Social;  

III – PAULO EDPO FERREIRA LIMA, CPF 039.944.153-06 – Fiscal dos Contratos do 
Fundo Municipal da Saúde;  

IV – LUIZ FREIRE DO NASCIMENTO NETO, CPF 020.276503-26– Fiscal dos 
Contratos do Fundo Municipal da Educação; 

5.10 O representante da Contratante devera  ter a qúalificaça o necessa ria para o 
acompanhamento e controle do contrato. 

5.11 A verificaça o da adeqúaça o do fornecimento sera  realizado com base nos 
crite rios previstos neste Termo de Refere ncia. 
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5.12 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração; 

5.13 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

5.14 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção; 

5.15 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

5.16 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 
ao gestor do contrato; 

5.17 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual; 

Fiscalização Administrativa 

5.18 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

5.19 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência;  

Gestor do Contrato 

5.20 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

5.21 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.  

5.22 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais.  
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5.23 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

5.24 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

5.25 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração.  

5.26 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo a este Termo de Referência. 

6.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 
a Contratada: 

6.2.1. não produzir os resultados acordados; 

6.2.3 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
as atividades contratadas; ou 

6.2.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 
inferior à demandada. 

6.3 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

Do recebimento 

6.4 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos 
serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo 
detalhada. 

6.4.1 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade. 

6.4.2 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
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6.5 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 
140, I, a , da Lei nº 14.133). 

6.5.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

6.5.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico.  

6.5.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório 
do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo.  

6.5.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

6.5.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.5.6 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega 
do último. 

6.5.7 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir 
ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.5.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, 
de 2021) 

6.5.9 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis, quando for o caso. 

6.5.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
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6.7 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez.) dias úteis, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

6.7.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 

6.7.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

6.7.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.7.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização. 

6.7.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 

6.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.9 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 
de cobrança. 

6.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

6.11 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período. 

6.11.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

6.12 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
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a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.13 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.14 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 

6.15 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 
a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.16 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.18 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

6.20 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

6.21 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
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6.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

6.23.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Antecipação de pagamento 

6.25 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento  

7 DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 

A Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo Menor Preço. 

Regime de execução 

7.2 O regime de execução do contrato será empreitada por valor unitário. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

7.3 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço 
unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 
contratação. 

7.4 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de 
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade 
(art. 59, §3º, da Lei nº  14.133/2021); 

Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o 
critério de aceitabilidade de preços será menor preço global. 

8.0 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

8.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
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verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

8.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

8.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

8.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz; 

8.1.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.1.8 Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante 
da licitação (Alvará de Funcionamento), nos termos do art. 66 da Lei Federal nº 
14.133/21, a saber: 

8.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva, sob pena de inabilitação pela não 
apresentação dos documentos citados. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.1.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o 
caso; 

8.1.11 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.1.12 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

8.1.13 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

Rua José Leite Landim Júnior, 64 - Centro, CEP: 63.200 – 000 / CNPJ: 07.977.044/0001-15 

 - Missão Velha – Ceará - missaovelha.ce.gov.br 

 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.1.14 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

8.1.15 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.1.16 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.1.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

8.1.18 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.1.19Apresentar comprovação de Registro  junto ao INPI(Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial) 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.1.20 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.1.21 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
igual ou superior a 1 (um) bem como Indice de Endividamento menor ou igual a 
0,5 (zero virgula cinco); As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 
deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. Os documentos referidos 
acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.1.22 O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta 
Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das 
respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto 
os termos ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

8.1.23 Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de 
abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados 
do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitado os termos do 
Decreto nº 8.683/2016 e a INRFB vigente. 

8.1.24 O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de 
abertura e encerramento do Livro Diário apresentado. 
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8.1.25 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na 
Junta Comercial. 

8.1.26 No caso de cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado 
no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 

8.1.27 Os documentos referidos acima observarão a data limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD 
ao Sped. 

8.1.28 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação de 10 % do valor estimado 
das parcelas pertinentes. 

8.1.29 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.1.30 Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que 
ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1.31 Para Qualificação Técnica da Licitante, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos: 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 
desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, atestando que a licitante executou/prestou, 
sem restrição, serviço/obra de características semelhantes aos indicados neste 
Edital 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃO 

8.1.32 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

8.1.33 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas; 

8.1.34 Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.1.35 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8.1.36 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, 
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
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em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;  

8.1.37 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

8.1.38 As empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.1.39 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
fúncione no País, para fins de assinatúra do contrato oú da ata de registro de 
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.1.40 O consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 
dos valores de cada consorciado. 

8.1.41Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 
em original, por cópia ou via sistema de pregão eletrônico. 

8.1.42 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 
por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.1.43 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.1.44 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
e em outras normas específicas. 

8.1.45 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.1.46 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de 
inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, 
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

8.1.47 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado através do e-mail: 
pregoes@missaovelha.ce.gov.br, de modo que seu agendamento não coincida 
com o agendamento de outros licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.1.48 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a 
declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu 
responsável acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação. 

8.1.49 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir.  

8.1.50 A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação. 

8.1.51 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio 
do sistema, em formato digital, no prazo de até 02 (duas horas), prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

8.1.52 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação 
ao licitante vencedor. 

8.1.53 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para nos termos da Lei 14.133/21, art. 64. 

8.1.54 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

8.1.55 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

8.1.56 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.1.57 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital. 

8.1.58 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 157.152,12 (Cento e cinquenta e 
sete mil, cento e cinquenta e dois reais e doze centavos), conforme custos 
unitários apostos na planilha orçamentária estimado. 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados na Lei Orçamentária do Município. 

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

a) 0205.04.122.0112.2.002 

b) 0601 08 122 0112 2.017 

c) 010 122 0112 2.024; 

d) 1301 12 122 0 112 2. 042 

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

11.0 REAJUSTE 
11.1. Os preços do contrato podera o possúir reajústes apo s transcorrido 01 (húm) 
ano da contrataça o, a contar da data de assinatúra do termo contratúal. 
Como para metro para o reajúste sera  útilizado o I ndice Nacional de Preços ao 
Consúmidor Amplo (IPCA) , do ano anterior ao exercí cio financeiro vigente 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Comete infraça o administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
CONTRATADA qúe: 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

12.2 Pela inexecúça o total oú parcial do objeto deste contrato, a Administraça o 
pode aplicar a  CONTRATADA as segúintes sanço es: 

12.3 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

12.4 Multa de:  

a) 0,5% (cinco décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
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b) 0,5% (cinco décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 
subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 0,5% (cinco décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

d) 0,5% (cinco décimo por cento) a 0,7% (sete décimo por cento) por dia sobre o 
valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, 
abaixo; e 

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 
contrato; 

12.5 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

12.6 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

12.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados;  

12.8 As sanço es previstas acima podera o ser aplicadas a  CONTRATADA júntamente 
com as de múlta, descontando-a dos pagamentos a serem efetúados. 

12.9 Para efeito de aplicaça o de múltas, a s infraço es sa o atribúí dos graús, de acordo 
com as tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2 % ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir sitúaça o qúe crie a possibilidade de 
caúsar dano fí sico, lesa o corporal oú 
conseqú e ncias letais, por ocorre ncia; 

05 

2 

Súspender oú interromper, salvo motivo de 
força maior oú caso fortúito, os serviços 
contratúais por dia e por únidade de 
atendimento; 

04 

3 
Manter fúnciona rio sem qúalificaça o para 
execútar os serviços contratados, por 
empregado e por dia; 

03 

4 
Recúsar-se a execútar serviço determinado pela 
fiscalizaça o, por serviço e por dia; 

02 

5 

Retirar fúnciona rios oú encarregados do 
serviço dúrante o expediente, sem a anúe ncia 
pre via do CONTRATANTE, por empregado e por 
dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a 
assidúidade e a pontúalidade de seú pessoal, 
por fúnciona rio e por dia; 

01 

7 
Cúmprir determinaça o formal oú instrúça o 
complementar do o rga o fiscalizador, por 
ocorre ncia; 

02 

8 
Súbstitúir empregado qúe se condúza de modo 
inconveniente oú na o atenda a s necessidades 
do serviço, por fúnciona rio e por dia; 

01 

9 Cúmprir qúaisqúer dos itens do Projeto Ba sico 
e seús Anexos na o previstos nesta tabela de 

03 
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múltas, apo s reincide ncia formalmente 
notificada pelo o rga o fiscalizador, por item e 
por ocorre ncia; 

10 
Indicar e manter dúrante a execúça o do 
contrato os prepostos previstos no Projeto 
Ba sico/contrato; 

01 

11 
Providenciar treinamento para seús 
fúnciona rios conforme previsto na relaça o de 
obrigaço es da CONTRATADA 

01 

12.10 Tambe m ficam sújeitas a s penalidades do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, as 
empresas oú profissionais qúe: 

12.11 tenham sofrido condenaça o definitiva por praticar, por meio dolosos, fraúde 
fiscal no recolhimento de qúaisqúer tribútos; 

12.12 tenham praticado atos ilí citos visando a frústrar os objetivos da licitaça o; 

12.13 demonstrem na o possúir idoneidade para contratar com a Administraça o em 
virtúde de atos ilí citos praticados.  

12.14 A aplicaça o de qúalqúer das penalidades previstas realizar-se-a  em processo 
administrativo qúe assegúrara  o contradito rio e a ampla defesa a  CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e 
súbsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.15 As múltas devidas e/oú prejúí zos caúsados a  Contratante sera o dedúzidos dos 
valores a serem pagos, oú recolhidos em favor do múnicí pio, oú dedúzidos da 
garantia, oú ainda, qúando for o caso, sera o inscritos na Dí vida Ativa do múnicí pio e 
cobrados júdicialmente. 

12.16 Caso a Contratante determine, a múlta devera  ser recolhida no prazo ma ximo 
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comúnicaça o enviada pela 
aútoridade competente. 

12.17 Caso o valor da múlta na o seja súficiente para cobrir os prejúí zos caúsados 
pela condúta do contratado, a Unia o oú Entidade podera  cobrar o valor 
remanescente júdicialmente, conforme artigo 419 do Co digo Civil. 

12.18 A aútoridade competente, na aplicaça o das sanço es, levara  em consideraça o a 
gravidade da condúta do infrator, o cara ter edúcativo da pena, bem como o dano 
caúsado a  Administraça o, observado o princí pio da proporcionalidade. 

12.19 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
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12.20 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

13. RESCISÃO   

13.1 O Contrato poderá ser rescindido:   

13.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos do 
art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital;  

13.1.2 Nos termos do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 
à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  

13.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa.  

13.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso:  

13.5 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.6 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.7 Indenizações e multas.   

14. DOS CASOS OMISSOS.  

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos.  

15. VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

15.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para 
qualquer operação financeira. 

 

16. ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

16.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (cinquenta 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 125 da Lei 
Federal 14.133/2021. 
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17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 A  contrataça o relativa ao presente Termo de Refere ncia aplicam-se ainda as 
segúintes disposiço es: 

17.1.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa; 

17.1.2 As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência, do Estudo 
Técnico Preliminar e do Ato convocatório, seus eventuais anexos e à proposta da 
CONTRATADA;                                                                                                                                                                                            

17.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas. 

17.2 O contrato oferece maior detalhamento das obrigações da Contratante e 
Contratada; 

 

Missa o Velha (CE) 28 de fevereiro de 2024. 

 
RACHEL FECHINE RIBEIRO TAVARES MACEDO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
 
 
 
 

GEORGE FECHINE TAVARES 
SECRETARIA EDUCAÇÃO 

 
 
 
 
 
 

FRANCISCO RAFAEL TAVARES LUNA 
SECRETARIA SAÚDE 

 
 

 
 

TANYA MARIA RIBEIRO DANTAS LANDIM 
SECRETARIA TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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ANEXO II - ETP 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

INTRODUÇÃO  

O estudo técnico preliminar é um documento que antecede a elaboração 

de um projeto ou contratação, sendo uma etapa fundamental no processo de 

tomada de decisão em instituições governamentais, empresas ou órgãos 

públicos. Esse estudo visa analisar a viabilidade, necessidades, e requisitos 

técnicos de um projeto, antes que recursos sejam alocados. 

Ele pode abranger aspectos como justificativa, objetivos, orçamento 

estimado, prazos, impactos ambientais, entre outros elementos relevantes para 

a decisão de avançar ou não com uma iniciativa. Este estudo serve como base 

para a elaboração de projetos mais detalhados e para a tomada de decisões 

informadas por parte dos gestores ou responsáveis pelo processo. 

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) é crucial em processos decisórios e 

de planejamento, pois desempenha várias funções importantes: Análise de 

Viabilidade: Permite avaliar se um projeto é factível e se atende aos objetivos 

propostos, considerando fatores técnicos, financeiros e operacionais. Tomada de 

Decisão Informada: Fornece informações essenciais para que gestores e 

tomadores de decisão possam avaliar os méritos de uma iniciativa antes de 

comprometer recursos financeiros e humanos. Identificação de Necessidades: 

Ajuda a identificar e definir claramente as necessidades e demandas que o 

projeto busca resolver, assegurando que a solução proposta seja adequada. 

Estabelecimento de Parâmetros: Define parâmetros iniciais como orçamento 

estimado, cronograma preliminar, e requisitos técnicos, fornecendo uma 

estrutura para o desenvolvimento posterior do projeto. Minimização de Riscos: 

Permite a identificação precoce de possíveis obstáculos, desafios ou riscos 

associados ao projeto, possibilitando estratégias de mitigação. Transparência e 

Prestação de Contas: Cria uma base documentada que ajuda na transparência 

e responsabilização, sendo essencial para processos licitatórios e auditorias. 

Otimização de Recursos: Evita o desperdício de recursos ao garantir que 

somente projetos viáveis e alinhados aos objetivos da organização sejam 

levados adiante. 
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Em resumo, o ETP é um instrumento fundamental para a gestão eficiente 

e eficaz de projetos, proporcionando uma base sólida para decisões estratégicas 

e para o desenvolvimento bem-sucedido de iniciativas. 

 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE Fundamentação:  

A necessidade da Secretaria de Administração em contratar uma empresa 

especializada na prestação de serviços de tecnologia da informação, por meio 

de locação de software, abrange diversas áreas e atividades essenciais para o 

eficiente funcionamento administrativo.  

Há necessidade de facilitação nos processos contábeis, proporcionando 

controle preciso das finanças públicas, relatórios contábeis e atendimento às 

normativas legais. No âmbito da licitação, precisa-se de ferramentas específicas 

para a gestão eficiente de processos licitatórios, desde a elaboração de editais 

até o acompanhamento de todas as fases, visando transparência, conformidade 

legal e agilidade nos procedimentos. 

No que diz respeito a funcionalidades para controle e gestão eficaz do 

almoxarifado, incluindo o registro e monitoramento de estoques, além do 

gerenciamento do patrimônio público, garantindo a integridade e manutenção 

dos bens. 

No Recursos Humanos, necessita de controle da folha de pagamento até 

a administração de benefícios e a gestão de pessoal, garantindo conformidade 

com a legislação trabalhista. 

O portal da Transparência e Lei de Acesso à Informação, componente 

dedicado ao cumprimento das obrigações de transparência, fornecendo acesso 

público a informações sobre gastos, receitas e demais dados relevantes, em 

conformidade com a Lei de Acesso à Informação. A capacidade de gerar 

relatórios detalhados e personalizados, oferecendo à Secretaria de 

Administração informações precisas para embasar decisões estratégicas e 

relatórios para prestação de contas. 

Essas funcionalidades abrangentes visam melhorar a eficiência 

operacional, garantir transparência nas ações administrativas e cumprir as 

exigências legais, contribuindo para uma gestão pública mais eficaz e 
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transparente por parte da Secretaria de Administração, e para conseguir 

alcançar cada ponto foi identificado os seguintes serviços : 

 

Item Descrição do Serviços Und Quantidade 

1 

Licença de uso de sistema informatizado de 

contabilidade, junto à Prefeitura Municipal 

de Missão Velha-CE. 

Mês 12 

2 Licença de uso de sistema informatizado de 

licitação, junto à Prefeitura Municipal de 

Missão Velha-CE. 

Mês 12 

3 Licença de uso de sistema informatizado de 

patrimonio, junto à Prefeitura Municipal de 

Missão Velha-CE. 

Mês 12 

4 Licença de uso de sistema informatizado de 

almoxarifado, junto à Prefeitura Municipal 

de Missão Velha-CE. 

Mês 12 

5 Licença de uso de sistema informatizado de 

folha de pagamento, junto à Prefeitura 

Municipal de Missão Velha-CE. 

Mês 12 

6 Licença de uso de sistema informatizado de 

portal da transparência e lei de acesso a 

informação, junto à Prefeitura Municipal de 

Missão Velha-CE. 

Mês 12 

7 Licença de uso de sistema informatizado de 

gerador de relatórios, junto à Prefeitura 

Municipal de Missão Velha-CE. 

Mês 12 

8 Licença de uso de sistema informatizado de 

gerador de indicadores e gráficos, junto à 

Prefeitura Municipal de Missão Velha-CE. 

Mês 12 
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2 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:  

 

A Lei Federal 14.133/21 estabelece os critérios técnicos para a 

contratação de serviços, incluindo aqueles relacionados à tecnologia da 

informação. Para a prestação de serviços de tecnologia da informação por meio 

de locação de software para as diversas secretarias do Município de Missão 

Velha, é crucial realizar um estudo técnico preliminar detalhado, considerando 

os requisitos essenciais estabelecidos pela legislação, a fim de garantir a 

eficiência, eficácia e segurança da contratação. Abaixo, destacamos os critérios 

técnicos fundamentais: 

Compatibilidade com a Legislação Vigente: 

   - O software deve estar em conformidade com a legislação municipal, 

estadual e federal pertinente, incluindo as normativas específicas relacionadas 

à contabilidade pública, licitação, almoxarifado, patrimônio, recursos humanos, 

portal da transparência e Lei de Acesso à Informação. 

Segurança da Informação: 

   - O software deve garantir a segurança dos dados sensíveis das 

secretarias, adotando medidas robustas de proteção, criptografia, controle de 

acesso e conformidade com as diretrizes de segurança da informação. 

Customização e Adaptabilidade: 

   - A plataforma deve permitir a personalização de acordo com as 

necessidades específicas de cada secretaria, oferecendo flexibilidade para 

ajustes e adaptações conforme as demandas e particularidades de cada setor. 

Usabilidade e Interface Intuitiva: 

   - A interface do software deve ser amigável e intuitiva, facilitando o uso 

por parte dos usuários das secretarias, independentemente do nível de 

habilidade técnica, garantindo uma curva de aprendizado suave e rápida. 

Integração e Interoperabilidade: 

   - O software deve ser capaz de integrar-se harmoniosamente com os 

sistemas existentes nas secretarias, possibilitando a troca de informações de 

forma eficiente e a interoperabilidade entre os diferentes módulos e 

departamentos. 

Suporte Técnico e Atualizações: 

   - A empresa fornecedora deve oferecer suporte técnico qualificado, 
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incluindo assistência remota, atualizações regulares do software, correções de 

bugs e manutenção preventiva, garantindo a estabilidade e o bom 

funcionamento contínuo da plataforma. 

Desempenho e Escalabilidade: 

   - O software deve apresentar alto desempenho, com tempos de 

resposta rápidos e capacidade de lidar com um grande volume de dados. Além 

disso, deve ser escalável para acompanhar o crescimento das demandas das 

secretarias no futuro. 

Relatórios e Indicadores:** 

   - O sistema deve oferecer recursos avançados de geração de relatórios 

e indicadores, permitindo a análise e o acompanhamento detalhado das 

atividades realizadas pelas secretarias, contribuindo para a tomada de decisões 

baseadas em dados. 

Ao seguir esses critérios técnicos, o Município de Missão Velha poderá 

garantir a contratação de uma solução de tecnologia da informação que atenda 

plenamente às necessidades das diversas secretarias, promovendo a eficiência 

administrativa, a transparência e a qualidade dos serviços prestados à 

comunidade. 

Ao buscar uma empresa especializada em locação de software para 

atender às demandas das diversas secretarias do Município de Missão Velha, é 

crucial estabelecer critérios rigorosos que garantam a seleção da melhor opção 

disponível. Abaixo estão os principais critérios a serem considerados: 

Experiência e Credibilidade da Empresa: 

   - Verificar o tempo de atuação da empresa no mercado e sua reputação, 

incluindo referências de outros clientes e cases de sucesso. Empresas com 

experiência sólida tendem a oferecer soluções mais robustas e confiáveis. 

Especialização em Setores Públicos: 

   - Priorizar empresas que possuam experiência comprovada no 

desenvolvimento e fornecimento de soluções para órgãos públicos, 

especialmente nas áreas de contabilidade pública, licitação, almoxarifado, 

patrimônio, recursos humanos, transparência e acesso à informação. 

Conformidade Legal e Regulatória: 

   - Certificar-se de que a empresa está em conformidade com todas as 

leis e regulamentações relevantes, incluindo questões de proteção de dados, 
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segurança da informação e licenças de software. 

Qualidade e Segurança do Software: 

   - Avaliar a qualidade do software oferecido pela empresa, incluindo sua 

segurança, confiabilidade, usabilidade e desempenho. Certificações de 

segurança e padrões de qualidade podem ser um diferencial importante. 

Suporte Técnico e Atendimento ao Cliente: 

   - Verificar a disponibilidade e a qualidade do suporte técnico oferecido 

pela empresa, incluindo canais de comunicação, tempos de resposta e 

capacidade de resolver problemas de forma eficaz. Um bom atendimento ao 

cliente é essencial para garantir a satisfação contínua. 

Customização e Flexibilidade: 

   - Avaliar a capacidade da empresa em personalizar o software de acordo 

com as necessidades específicas das secretarias do Município de Missão Velha, 

oferecendo flexibilidade para ajustes e adaptações conforme as demandas do 

cliente. 

Preço e Custo-Benefício: 

   - Analisar o custo total da locação do software, incluindo taxas de 

licenciamento, suporte, manutenção e atualizações. É importante buscar um 

equilíbrio entre o preço e o valor agregado oferecido pela solução. 

Reputação e Integridade da Empresa: 

   - Investigar a reputação e a integridade da empresa, incluindo sua 

estabilidade financeira, histórico de cumprimento de contratos e compromisso 

com a ética nos negócios. 

Ao considerar esses critérios durante o processo de seleção, o Município 

de Missão Velha estará mais bem preparado para escolher uma empresa 

especializada em locação de software que atenda às suas necessidades 

específicas, contribuindo para o sucesso e a eficiência das operações das 

diversas secretarias municipais. 

 

3 – LEVANTAMENTO DE MERCADO Fundamentação:  

 

O levantamento de mercado realizado pelo setor de compras é uma 

prática importante no contexto de processos licitatórios e contratações públicas. 

Esse procedimento visa coletar informações sobre fornecedores, produtos e 
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serviços disponíveis no mercado, contribuindo para a tomada de decisão e a 

elaboração de processos licitatórios mais eficientes. Alguns pontos relevantes 

sobre o levantamento de mercado incluem: 

• Identificação de Fornecedores: O setor de compras pesquisa e identifica 

os fornecedores que atuam no segmento relacionado à necessidade de 

contratação, avaliando sua capacidade técnica e operacional. 

• Análise de Produtos/Serviços: São analisados os produtos ou serviços 

oferecidos pelos fornecedores, verificando sua adequação às 

especificações técnicas e requisitos estabelecidos pela área demandante. 

• Cotações e Preços Praticados: O levantamento inclui a obtenção de 

cotações de preços praticados pelos fornecedores, permitindo avaliar a 

adequação dos valores ao orçamento disponível. 

• Condições Contratuais: São analisadas as condições contratuais 

oferecidas pelos fornecedores, incluindo prazos, formas de pagamento, 

garantias, entre outros termos. 

• Histórico de Cumprimento de Contratos: O setor de compras verifica o 

histórico de cumprimento de contratos anteriores com os fornecedores, 

considerando a qualidade dos serviços prestados e o cumprimento de 

prazos. 

• Inovações e Tecnologias: Busca por inovações e avanços tecnológicos no 

mercado que possam agregar valor à contratação, promovendo eficiência 

e modernização. 

• Exigências Legais e Regulamentares: Verificação da conformidade dos 

fornecedores com exigências legais e regulamentares, assegurando que 

estão aptos a participar de processos licitatórios. 

• Relatório de Levantamento de Mercado: Elaboração de um relatório que 

consolide as informações coletadas, fornecendo subsídios para a tomada 

de decisão e embasando a escolha da melhor estratégia de contratação. 

O levantamento de mercado é uma etapa crucial para promover a 

competitividade, transparência e eficiência nos processos de compras 

governamentais. 

 

4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO Fundamentação:  
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Diante do levantamento de mercado realizado pelo setor de compras, a 

solução proposta engloba a contratação de uma empresa especializada em 

tecnologia da informação para atender às demandas da Secretaria de 

Administração.  

A contratação tem como objetivo centralizar em uma única plataforma 

tecnológica os serviços essenciais da Secretaria de Administração, abrangendo 

contabilidade, licitação, almoxarifado, patrimônio, recursos humanos, portal da 

transparência e atendimento à Lei de Acesso à Informação. 

A empresa contratada fornecerá um software integrado que atenda às 

especificidades de cada área, proporcionando uma gestão eficiente e integrada 

de todas as atividades mencionadas. 

O software será personalizado para atender às necessidades específicas 

da Secretaria de Administração, garantindo uma solução alinhada aos processos 

e demandas particulares do órgão. 

A empresa contratada será responsável por fornecer treinamento e 

capacitação aos servidores da Secretaria, assegurando que a equipe esteja apta 

a utilizar plenamente as funcionalidades do software. 

O processo de implementação ocorrerá de forma gradual, permitindo uma 

transição suave para a nova solução e minimizando impactos nas operações 

cotidianas da Secretaria. 

O software incluirá recursos robustos de geração de relatórios e 

indicadores, fornecendo informações estratégicas para embasar decisões 

administrativas e garantir a transparência na gestão. 

A empresa contratada oferecerá suporte técnico contínuo, assegurando a 

estabilidade do sistema, além de fornecer atualizações regulares para incorporar 

melhorias e novas funcionalidades. 

O software estará em conformidade com as normativas legais vigentes e 

garantirá a segurança da informação, protegendo os dados sensíveis 

gerenciados pela Secretaria de Administração. 

 

Essa solução abrangente visa modernizar e otimizar os processos 

administrativos da Secretaria, promovendo eficiência, transparência e 

conformidade com as melhores práticas de gestão pública. 
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5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES Fundamentação:  

Os serviços foram identificados da seguinte forma:  

Item Descrição do Serviços Und Quantidade Preço 
mensal 

Preço 
anual 

1 

Licença de uso de 
sistema informatizado 
de contabilidade, junto 
à Prefeitura Municipal 
de Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$831,91 R$9.982,92 

2 Licença de uso de 
sistema informatizado 
de licitação, junto à 
Prefeitura Municipal de 
Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$214,91 R$2.578,92 

3 Licença de uso de 
sistema informatizado 
de patrimonio, junto à 
Prefeitura Municipal de 
Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$366,00 R$4.392,00 

4 Licença de uso de 
sistema informatizado 
de almoxarifado, junto à 
Prefeitura Municipal de 
Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$254,75 R$3.057,00 

5 Licença de uso de 
sistema informatizado 
de folha de pagamento, 
junto à Prefeitura 
Municipal de Missão 
Velha-CE. 

Mês 12 R$608,16 R$7.297,92 

6 Licença de uso de 
sistema informatizado 
de portal da 
transparência e lei de 
acesso a informação, 
junto à Prefeitura 
Municipal de Missão 
Velha-CE. 

Mês 12 R$435,41 R$5.224,92 

7 Licença de uso de 
sistema informatizado 
de gerador de 
relatórios, junto à 
Prefeitura Municipal de 
Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$356,58 R$4.278,96 

8 Licença de uso de 
sistema informatizado 
de gerador de 

Mês 12 R$206,25 R$2.475,00 
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indicadores e gráficos, 
junto à Prefeitura 
Municipal de Missão 
Velha-CE. 

 

 

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:  

Valor Estimado  

O valor estimado para a presente contrataça o e  de R$39.287,64(Trinta e nove mil 

duzentos e oitenta e sete reais e sessenta e quatro centavos), tendo por 

refere ncia os preços únita rios e global constantes  

Na planilha em anexo, encontram-se relacionadas às descrições e quantidades 

estimadas dos serviços, bem como as suas composições. 

 

 

7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 

Fundamentação:  

Entendemos que o parcelamento para a contratação em tela, não há 

viabilidade técnica, pois os itens dos objetos se configuram como um sistema 

único e integrado, e o parcelamento pode ocasionar na possibilidade de risco ao 

conjunto do objeto pretendido. 

Ressaltamos que a justificativa do parcelamento tem a sua 

fundamentação legal na lei nº 14.133/21 diz no artigo 40, parágrafo 2º, inciso I a 

viabilidade da divisão do objeto em lotes o que não é o caso nesse estudo para 

uma contratação.  

Vejamos o que diz a legislação: 

 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar 
a expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 
(...) 
 
2º Na aplicação do princípio do parcelamento, 
referente às compras, deverão ser considerados: 
 
I – a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 
II – o aproveitamento das peculiaridades do mercado 
local, com vistas à economicidade, sempre que 
possível, desde que atendidos os parâmetros de 
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qualidade; e 
III – o dever de buscar a ampliação da competição e 

de evitar a concentração de mercado. 
 

Por fim, ressaltamos que o parcelamento aqui adotado, enquadra-se nos 

incisos I a III do paragrafo2º do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

8 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Fundamentação:  

 

Não há, contratações correlatas. 

 

9 – ALINHAMENTO COM PAC Fundamentação:  

O plano anual de contratações públicas do município de Missão Velha, 

está em fase de elaboração, entretanto cabe destacar que a referida contratação 

está alinhada com as leis de diretrizes orçamentárias – LDO, Lei do Orçamento 

Anual – Loa e com o Plano Plurianual – PPA, Vigente. Bem como tem sido 

realizado essa contratação nos últimos anos. 

 

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Fundamentação:  

1.  Redução do tempo gasto em processos administrativos, agilizando as 

operações internas. 

2. Melhoria na gestão financeira, com maior controle orçamentário e redução 

de possíveis desvios. 

3. Disponibilização de informações de forma transparente, atendendo às 

demandas de prestação de contas à comunidade. 

4.  Melhor controle de informações sobre servidores, folha de pagamento, 

benefícios e treinamentos. 

5. Facilitação da integração entre diferentes setores, evitando redundância 

de dados e melhorando a comunicação interna. 

6. Garantia de mecanismos robustos para proteger a segurança e 

confidencialidade dos dados sensíveis. 

7. Geração de relatórios e análises que apoiam a tomada de decisões 

estratégicas, baseadas em dados precisos. 

8. Garantia de que os processos estejam em conformidade com normativas 

e legislações aplicáveis à administração pública. 

Esses resultados, em conjunto, contribuirão para uma administração mais 
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moderna, transparente e eficiente, beneficiando tanto os servidores quanto a 

comunidade atendida pela Prefeitura de Missão Velha. 

11 – MATRIZES DE RISCOS Fundamentação:  

A matriz de riscos para a licitação de software na Secretaria de 

Administração pode incluir riscos como atrasos no desenvolvimento, falta de 

conformidade com requisitos e questões de segurança. Identificar e avaliar 

esses riscos é crucial para um processo de licitação bem-sucedido. 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS Fundamentação:  

Ao considerar impactos ambientais na aquisição de software para a 

Secretaria de Administração, é importante avaliar fatores como eficiência 

energética, utilização de recursos, descarte responsável de equipamentos e 

conformidade com padrões ambientais. Escolher soluções que minimizem 

impactos negativos e promovam práticas sustentáveis pode ser benéfico para o 

meio ambiente. 

 

 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:  

 

Concluindo a etapa de elaboração de estudos técnicos preliminares e:  

Considerando, a justificativa da necessidade da contratação e da escolha 

do tipo de solução adequada à satisfação da demanda;  

Considerando, o alinhamento da contratação aos planos gerenciais e a 

Legislação Vigente;  

Considerando, o levantamento e análise dos requisitos da contratação, 

com descrição integral da solução, em nível de especificação adequada e 

suficiente para se alcançar os resultados pretendidos;  

Considerando, a exposição dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade, eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros, quanto aos impactos ambientais positivos e 

da melhoria contínua da qualidade dos serviços;  

Considerando, a coerência da quantidade de aquisição requerida em face 

da demanda prevista;  

Considerando, a capacidade do mercado de atender a necessidade do 

negócio; a estimativa preliminar de preços da solução documentada;  
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Considerando, a justificativa para o não parcelamento da solução;  

Considerando, o levantamento e tratamento dos riscos do planejamento 

da contratação e da gestão contratual, e relação custo-benefício favorável da 

contratação da solução escolhida.  

O setor administrativo financeiro, DECLARA a viabilidade da contratação 

dos serviços de CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO POR 

MEIO DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE CONTABILIDADE, LICITAÇÃO, 

ALMOXARIFADO, PATRIMÔNIO E RECURSOS HUMANOS; PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA E LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO, GERERADOS DE 

RELATÓRIOS E GERADOR DE INDICADORES E GRÁFICOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA, tendo em vista as considerações 

supracitadas, submetendo os referidos estudos técnicos preliminares à 

APROVAÇÃO superior, com vistas a subsidiar a elaboração do termo de 

referência/projeto básico da contratação. 

14 – APROVAÇÃO E ASSINATURA 

 O Estudo Técnico Preliminar deverá ser aprovado e assinado pelos 

Integrantes Técnicos e Requisitantes e pela autoridade máxima da Secretaria 

Responsável: 

INTEGRANTE REQUISITANTE 

 

 

 

 

CICERO GONÇALVES NASCIMENTO 

Chefe de almoxarifado 

 

Missão Velha-CE, 12 de março de 2024. 
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portaria de nomeação nº 01.05.0001/2023 

 

 

 
 
 
 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

INTRODUÇÃO  
 

O estúdo te cnico preliminar, previsto na lei de licitaço es, e  úm docúmento 

elaborado pela administraça o pú blica antes do iní cio de úm processo licitato rio. Ele 

tem o propo sito de detalhar as necessidades, caracterí sticas e reqúisitos do objeto a 

ser contratado. Este estúdo fornece úma base so lida para a elaboraça o do termo de 

refere ncia, contribúindo para a clareza e precisa o na definiça o do qúe esta  sendo 

licitado. Ale m disso, o estúdo te cnico preliminar ajúda a assegúrar qúe as 

especificaço es te cnicas estejam alinhadas com os objetivos e as demandas da 

administraça o, proporcionando úm processo licitato rio mais transparente e 

eficiente. 

Desempenha úm papel crúcial ao fúndamentar a escolha do tipo de licitaça o 

mais adeqúado, seja ele prega o, concorre ncia, tomada de preços, entre oútros. Ele 

contribúi para a definiça o dos crite rios de júlgamento das propostas e aúxilia na 

estipúlaça o do orçamento estimado, possibilitando úma avaliaça o precisa das 

propostas apresentadas pelos concorrentes. Dessa forma, o estúdo te cnico 

preliminar atúa como úm instrúmento essencial para garantir a efica cia, legalidade 
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e eficie ncia nos procedimentos licitato rios, promovendo úma gesta o pú blica mais 

responsa vel e transparente. 

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE Fundamentação:  

 A descriça o da necessidade para a contrataça o da prestaça o de serviços 

tecnolo gicos de informa tica, especificamente para a locaça o de software, deve 

abordar detalhes especí ficos sobre os reqúisitos e objetivos do contrato. Isso pode 

inclúir: 

1.  Definir claramente qúais fúncionalidades e objetivos devem ser atendidos 

pelo software  ser locado. 

2.  Especificar os reqúisitos de compatibilidade do software com os sistemas 

existentes, garantindo integraça o adeqúada. 

3.  Detalhar os reqúisitos te cnicos, como capacidade, desempenho, segúrança 

e qúalqúer padra o especí fico a ser segúido. 

 

4. Esclarecer as condiço es de licenciamento, inclúindo nú mero de úsúa rios, 

perí odo de locaça o e possí veis atúalizaço es. 

5.  Estabelecer os ní veis de súporte te cnico necessa rios, inclúindo prazos de 

resposta e meios de comúnicaça o. 

6.  Se aplica vel, definir a necessidade de treinamento para os úsúa rios da 

institúiça o. 

7. Destacar reqúisitos de segúrança da informaça o e garantias de privacidade 

dos dados manipúlados pelo software. 

8. Especificar a dúraça o do contrato, possí veis prazos de renovaça o e 

condiço es para rescisa o. 

Essa descriça o detalhada ajúda a garantir qúe os licitantes compreendam 

completamente as expectativas da institúiça o em relaça o ao software a ser locado, 

facilitando úm processo licitato rio mais transparente e eficaz. 

 

2 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:  
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Os reqúisitos para a Secretaria do Trabalho e Assiste ncia Social contratar 

serviços podem variar com base nas necessidades especí ficas da institúiça o e da 

legislaça o vigente. No entanto, algúns pontos-chave a considerar inclúem: 

• Elaboraça o de úm estúdo te cnico qúe identifiqúe as demandas especí ficas da 

Secretaria, inclúindo serviços necessa rios, objetivos, prazos e orçamento 

estimado. 

• Cúmprir as leis e regúlamentaço es aplica veis relacionadas a licitaço es, 

contratos e contrataça o de serviços pú blicos. 

• Desenvolvimento de úm termo de refere ncia detalhado, descrevendo as 

necessidades, reqúisitos te cnicos, escopo do serviço e crite rios de seleça o. 

• Realizaça o de úm processo licitato rio, segúindo os procedimentos e 

modalidades estabelecidos pela legislaça o de licitaço es. 

• Garantir qúe os serviços contratados sejam compatí veis com as demandas 

especí ficas da Secretaria, inclúindo reqúisitos tecnolo gicos, de segúrança e de 

súporte. 

• Realizar úma avaliaça o criteriosa das propostas recebidas, levando em 

consideraça o na o apenas o preço, mas tambe m a qúalidade e a capacidade 

te cnica dos proponentes. 

Ao segúir esses reqúisitos, a Secretaria do Trabalho e Assiste ncia Social pode 

promover úm processo de contrataça o mais eficiente, transparente e alinhado a s 

súas necessidades especí ficas. 

 
3 – LEVANTAMENTO DE MERCADO Fundamentação:  
 

O levantamento foi fito atrave s da coleta de preços, para analise de 

fornecedores e criaça o de mapa comparativo, o qúe embasara  o valor a ser búscado 

nesta licitaça o .  

 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO Fundamentação:  
 
 A descriça o da solúça o como úm todo deve fornecer úma visa o abrangente e 

detalhada do prodúto, serviço oú projeto em qúesta o. Algúns elementos essenciais 

a serem inclúí dos sa o: 
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1. Explicar claramente os objetivos da solúça o e súa finalidade, destacando 

como ela atende a s necessidades especí ficas da institúiça o. 

2.  Definir os limites e a extensa o da solúça o, especificando o qúe esta  inclúí do 

e o qúe esta  exclúí do. 

3.Detalhar as principais fúncionalidades e caracterí sticas da solúça o, 

destacando seús pontos fortes e diferenciais. 

4.  Especificar os reqúisitos te cnicos necessa rios para implementar e operar 

a solúça o de forma eficaz. 

5. Descrever os benefí cios diretos e indiretos qúe a solúça o proporcionara , 

inclúindo melhorias operacionais, eficie ncia e impacto nas metas institúcionais. 

6. Especificar os serviços de súporte e manútença o oferecidos, inclúindo 

prazos de resposta, atúalizaço es e garantias. 

Ao criar úma descriça o abrangente da solúça o, a institúiça o facilita a 

compreensa o por parte dos envolvidos, contribúindo para úma tomada de decisa o 

informada e eficiente. 

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES Fundamentação:  
 

Item Descrição do Serviços Und Quantidade Preço 
mensal 

Preço 
anual 

1 

Licença de uso de sistema 
informatizado de 
contabilidade, junto à 
Prefeitura Municipal de 
Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$831,91 R$9.982,92 

2 Licença de uso de sistema 
informatizado de 
licitação, junto à 
Prefeitura Municipal de 
Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$214,91 R$2.578,92 

3 Licença de uso de sistema 
informatizado de 
patrimonio, junto à 
Prefeitura Municipal de 
Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$366,00 R$4.392,00 

4 Licença de uso de sistema 
informatizado de 
almoxarifado, junto à 
Prefeitura Municipal de 
Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$254,75 R$3.057,00 

5 Licença de uso de sistema 
informatizado de folha de 
pagamento, junto à 

Mês 12 R$608,16 R$7.297,92 
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Prefeitura Municipal de 
Missão Velha-CE. 

6 Licença de uso de sistema 
informatizado de portal 
da transparência e lei de 
acesso a informação, 
junto à Prefeitura 
Municipal de Missão 
Velha-CE. 

Mês 12 R$435,41 R$5.224,92 

7 Licença de uso de sistema 
informatizado de gerador 
de relatórios, junto à 
Prefeitura Municipal de 
Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$356,58 R$4.278,96 

8 Licença de uso de sistema 
informatizado de gerador 
de indicadores e gráficos, 
junto à Prefeitura 
Municipal de Missão 
Velha-CE. 

Mês 12 R$206,25 R$2.475,00 

 
 
6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:  
Valor Estimado  

O valor estimado para a presente contrataça o e  de R$39.287,64(Trinta e nove mil 

duzentos e oitenta e sete reais e sessenta e quatro centavos), tendo por 

refere ncia os preços únita rios e global constantes  

Na planilha em anexo, encontram-se relacionadas a s descriço es e qúantidades 

estimadas dos serviços, bem como as súas composiço es. 

 

7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO Fundamentação:  
 
Entendemos qúe o parcelamento para a contrataça o em tela, na o ha  

viabilidade te cnica, pois os itens dos objetos se configúram como úm sistema ú nico 

e integrado, e o parcelamento pode ocasionar na possibilidade de risco ao conjúnto 

do objeto pretendido. 

Ressaltamos qúe a jústificativa do parcelamento tem a súa fúndamentaça o 

legal na lei nº 14.133/21 diz no artigo 40, para grafo 2º, inciso I a viabilidade da 

divisa o do objeto em lotes o qúe na o e  o caso nesse estúdo para úma contrataça o.  

Vejamos o qúe diz a legislaça o: 
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Art. 40. O planejamento de compras devera  considerar a 
expectativa de consúmo anúal e observar o segúinte: 
(...) 
 
2º Na aplicaça o do princípio do parcelamento, referente 
a s compras, devera o ser considerados: 
 
I – a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 
II – o aproveitamento das pecúliaridades do mercado 
local, com vistas a  economicidade, sempre qúe possí vel, 
desde qúe atendidos os para metros de qúalidade; e 
III – o dever de buscar a ampliação da competição e de 

evitar a concentração de mercado. 
 

Por fim, ressaltamos qúe o parcelamento aqúi adotado, enqúadra-se nos 

incisos I a III do paragrafo2º do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/21. 
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8 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES Fundamentação:  

 
Na o ha , contrataço es correlatas. 
 

9 – ALINHAMENTO COM PAC Fundamentação:  
 
O plano anúal de contrataço es pú blicas do múnicí pio de Missa o Velha, esta  

em fase de elaboraça o, entretanto cabe destacar qúe a referida contrataça o esta  

alinhada com as leis de diretrizes orçamenta rias – LDO, Lei do Orçamento Anúal – 

Loa e com o Plano Plúrianúal – PPA, Vigente. Bem como tem sido realizado essa 

contrataça o nos ú ltimos anos. 

 
10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS Fundamentação:  

A demonstraça o dos resúltados e  fúndamental para avaliar a efica cia e o 

impacto da solúça o implementada. Essa etapa inclúi: 

• Avaliar se a solúça o contribúiú para melhorias na eficie ncia 

operacional, redúça o de cústos oú aúmento da prodútividade. 

• Analisar como a solúça o contribúiú para o alcance das metas e 

objetivos institúcionais estabelecidos. 

• Identificar eventúais ajústes oú melhorias qúe podem ser 

implementados para otimizar ainda mais a solúça o. 

A demonstraça o dos resúltados na o apenas valida a efica cia da solúça o, mas 

tambe m fornece insights valiosos para orientar fútúras deciso es e aprimorar 

continúamente os processos e sistemas institúcionais. 

 

11 – MATRIZES DE RISCOS Fundamentação:  
 

Na contrataça o, as matrizes de risco podem ser especí ficas para avaliar os 

potenciais desafios relacionados ao processo de aqúisiça o. Algúns exemplos de 

matrizes de risco qúe podem ser relevantes inclúem: 

Riscos Legais e Regulatórios: 

   - Probabilidade: Baixa, Me dia, Alta 

   - Impacto: Baixo, Me dio, Alto 
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   - Estrate gias de Mitigaça o: Revisa o legal, conformidade com 

regúlamentaço es, consúltoria júrí dica. 

 

Riscos de Orçamento: 

   - Probabilidade: Baixa, Me dia, Alta 

   - Impacto: Baixo, Me dio, Alto 

   - Estrate gias de Mitigaça o: Monitoramento rigoroso dos cústos, alocaça o de 

reservas financeiras, negociaça o de preços. 

 

Riscos de Cronograma: 

   - Probabilidade: Baixa, Me dia, Alta 

   - Impacto: Baixo, Me dio, Alto 

   - Estrate gias de Mitigaça o: Planejamento detalhado, identificaça o de 

atividades crí ticas, alocaça o adeqúada de recúrsos. 

 

Riscos de Desempenho do Fornecedor: 

   - Probabilidade: Baixa, Me dia, Alta 

   - Impacto: Baixo, Me dio, Alto 

   - Estrate gias de Mitigaça o: Avaliaça o rigorosa do fornecedor, 

monitoramento contí núo, cla úsúlas contratúais especí ficas. 

 

Riscos Tecnológicos: 

   - Probabilidade: Baixa, Me dia, Alta 

   - Impacto: Baixo, Me dio, Alto 

   - Estrate gias de Mitigaça o: Avaliaça o da tecnologia, teste piloto, plano de 

continge ncia para falhas. 

 

Riscos de Aceitação pelo Usuário: 

   - Probabilidade: Baixa, Me dia, Alta 

   - Impacto: Baixo, Me dio, Alto 

   - Estrate gias de Mitigaça o: Envolvimento do úsúa rio desde o iní cio, 

feedback contí núo, treinamento eficaz. 
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Ao preencher essas matrizes com informaço es especí ficas do projeto oú da 

contrataça o, e  possí vel identificar os riscos mais crí ticos e desenvolver estrate gias 

de mitigaça o adeqúadas. Essas ferramentas sa o essenciais para úma gesta o eficaz de 

riscos dúrante o processo de contrataça o. 

 
12 – IMPACTOS AMBIENTAIS Fundamentação:  

A locaça o de software geralmente tem impacto ambiental menor em 

comparaça o com aqúisiça o de hardware fí sico, mas ainda pode inflúenciar o 

consúmo de energia, atúalizaço es freqúentes e o ciclo de vida do eqúipamento. 

Escolher provedores com pra ticas sústenta veis ajúda a mitigar esses impactos. 

 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:  
 Conclúindo a etapa de elaboraça o de estúdos te cnicos preliminares e:  

Considerando, a jústificativa da necessidade da contrataça o e da escolha do 

tipo de solúça o adeqúada a  satisfaça o da demanda;  

Considerando, o alinhamento da contrataça o aos planos gerenciais e a 

Legislaça o Vigente;  

Considerando, o levantamento e ana lise dos reqúisitos da contrataça o, com 

descriça o integral da solúça o, em ní vel de especificaça o adeqúada e súficiente para 

se alcançar os resúltados pretendidos;  

Considerando, a exposiça o dos resúltados pretendidos em termos de 

economicidade, efica cia, eficie ncia, de melhor aproveitamento dos recúrsos 

húmanos, materiais e financeiros, qúanto aos impactos ambientais positivos e da 

melhoria contí núa da qúalidade dos serviços;  

Considerando, a coere ncia da qúantidade de aqúisiça o reqúerida em face da 

demanda prevista;  

Considerando, a capacidade do mercado de atender a necessidade do 

nego cio; a estimativa preliminar de preços da solúça o docúmentada;  

Considerando, a jústificativa para o na o parcelamento da solúça o;  

Considerando, o levantamento e tratamento dos riscos do planejamento da 

contrataça o e da gesta o contratúal, e relaça o cústo-benefí cio favora vel da 

contrataça o da solúça o escolhida.  

O setor administrativo financeiro, DECLARA a viabilidade da contrataça o dos 

serviços de CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA 
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO POR MEIO DE 

LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE CONTABILIDADE, LICITAÇÃO, ALMOXARIFADO, 

PATRIMÔNIO E RECURSOS HUMANOS; PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E LEI DE 

ACESSO A INFORMAÇÃO, GERERADOS DE RELATÓRIOS E GERADOR DE 

INDICADORES E GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

DO TRABALHO E DE ASSITENCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA, 

tendo em vista as consideraço es súpracitadas, súbmetendo os referidos estúdos 

te cnicos preliminares a  APROVAÇA O súperior, com vistas a súbsidiar a elaboraça o 

do termo de refere ncia/projeto ba sico da contrataça o. 

 

14 – APROVAÇÃO E ASSINATURA 

O Estúdo Te cnico Preliminar devera  ser aprovado e assinado pelos 
Integrantes Te cnicos e Reqúisitantes e pela aútoridade ma xima da Secretaria 
Responsa vel: 

 

INTEGRANTE REQUISITANTE 

 

 

 

CICERO FERREIRA DA SILVA 

CHEFE DE ALMOXARIFADO 

 

Missa o Velha, 12 de março de 2024 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DA SECRETARIA RESPONSÁVEL 

 

 

Tanya Maria Ribeiro Dantas Landim  

Secretária do Trabalho e Assistência Social  

portaria de nomeação nº 01.05.0002/2023 

 

 

Missa o Velha, 12 de março de 2024. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO  

O estudo técnico preliminar desempenha um papel crucial no planejamento e na 

execução de projetos, proporcionando uma análise detalhada das necessidades, 

viabilidades e requisitos técnicos envolvidos. Esta fase inicial estabelece as bases para a 

tomada de decisões informadas, identificando desafios, definindo escopo e delineando 

estratégias. Ao realizar uma investigação aprofundada, o estudo técnico preliminar visa 

oferecer insights cruciais para orientar as etapas subsequentes do projeto, contribuindo 

para o seu sucesso e eficiência. 

Nesse estágio inicial, o estudo técnico preliminar também engloba a avaliação de 

alternativas, riscos potenciais e estimativas de custos, proporcionando uma visão 

abrangente do projeto. Essa abordagem criteriosa permite a elaboração de planos mais 

sólidos, alinhados com os objetivos estabelecidos. Além disso, o estudo técnico 

preliminar serve como base para a comunicação efetiva entre as partes interessadas, 

promovendo uma compreensão compartilhada dos requisitos e expectativas do projeto. 

Em suma, é um instrumento crucial para a efetiva gestão e execução bem-sucedida de 

empreendimentos técnicos e complexos. 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE Fundamentação:  

A necessidade para a contratação de software refere-se à demanda específica que leva 

uma organização a buscar uma solução tecnológica. Deve incluir objetivos 

organizacionais, problemas a serem resolvidos e os benefícios esperados com a 

implementação do software, como eficiência operacional e melhorias nos processos. 

2 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:  

 A contratação é regida pela lei federal nº 14.133/21 de 01 de abril de 2021, Alguns 

dos requisitos essenciais incluem: 

 

• Planejamento: O órgão ou entidade deve realizar um adequado planejamento da 

contratação, detalhando as especificações técnicas, os prazos, os orçamentos e 

demais elementos necessários para a execução do contrato. 

• Termo de Referência: A elaboração de um projeto básico ou termo de referência é 

fundamental para embasar a contratação, fornecendo as diretrizes técnicas e as 

características do objeto a ser contratado. 
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• Em algumas situações, é necessário realizar um estudo técnico preliminar que 

fundamenta a escolha da modalidade de licitação, as condições de execução, os 

critérios de julgamento, entre outros aspectos. 

• Competitividade: A legislação preconiza a promoção da competitividade, 

buscando a participação ampla de interessados na disputa licitatória. 

• Igualdade de Oportunidades: Garantia de igualdade de oportunidades aos 

concorrentes, evitando restrições indevidas e favorecimentos. 

• Publicidade: Todas as fases do processo licitatório devem ser divulgadas de forma 

ampla e transparente, promovendo a publicidade e o acesso às informações por 

parte dos interessados. 

• Procedimentos Claros: A legislação exige a adoção de procedimentos claros e 

objetivos, assegurando a eficiência e a celeridade do processo licitatório. 

• Qualificação Técnica e Econômico-Financeira: A avaliação da qualificação 

técnica e econômico-financeira dos licitantes, quando necessário para a execução 

do contrato. 

• Documentação Necessária: Exigência de documentação específica, como a 

regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, conforme previsto na legislação. 

• SustentabilidadeConsideração de critérios sustentáveis nos processos licitatórios, 

quando aplicável, para promover práticas ambientalmente responsáveis. 

 

É importante ressaltar que a Lei de Licitações e Contratos Administrativos detalha 

esses requisitos e outros aspectos relacionados aos procedimentos licitatórios, buscando 

garantir a eficácia, legalidade e transparência nas contratações públicas. Recomenda-se 

sempre consultar a legislação atualizada para obter informações específicas. 

3 – LEVANTAMENTO DE MERCADO Fundamentação:  

No setor de compras da administração pública, o levantamento de mercado 

envolve definir requisitos, identificar fornecedores, consultar bancos de dados, divulgar 

interesse público, coletar propostas, avaliar capacidade técnica e financeira, analisar 

custo-benefício, realizar negociações e, finalmente, tomar decisões informadas para 

selecionar fornecedores de forma transparente e eficiente. 

 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO Fundamentação:  

A solução proposta é uma abordagem abrangente para atender às necessidades 

específicas da organização. Destaca funcionalidades, requisitos técnicos, benefícios, 

estratégia de implementação, suporte, custos e aspectos de segurança e privacidade. O 

objetivo é proporcionar melhorias operacionais e eficiência alinhadas às metas 
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organizacionais, com uma avaliação contínua de desempenho. 

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES Fundamentação:  

Os serviços foram identificados da seguinte forma:  

Item Descrição do Serviços Und Quantidade Preço 

mensal 

Preço 

anual 

1 

Licença de uso de sistema 

informatizado de 

contabilidade, junto à 

Prefeitura Municipal de 

Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$831,91 R$9.982,92 

2 Licença de uso de sistema 

informatizado de licitação, 

junto à Prefeitura Municipal 

de Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$214,91 R$2.578,92 

3 Licença de uso de sistema 

informatizado de 

patrimonio, junto à 

Prefeitura Municipal de 

Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$366,00 R$4.392,00 

4 Licença de uso de sistema 

informatizado de 

almoxarifado, junto à 

Prefeitura Municipal de 

Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$254,75 R$3.057,00 

5 Licença de uso de sistema 

informatizado de folha de 

pagamento, junto à 

Prefeitura Municipal de 

Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$608,16 R$7.297,92 

6 Licença de uso de sistema 

informatizado de portal da 

transparência e lei de acesso 

a informação, junto à 

Prefeitura Municipal de 

Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$435,41 R$5.224,92 

7 Licença de uso de sistema 

informatizado de gerador de 

relatórios, junto à Prefeitura 

Municipal de Missão Velha-

CE. 

Mês 12 R$356,58 R$4.278,96 

8 Licença de uso de sistema 
informatizado de gerador de 

indicadores e gráficos, junto 

à Prefeitura Municipal de 

Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$206,25 R$2.475,00 

 

 

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:  
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Valor Estimado  

O valor estimado para a presente contratação é de R$ 39.287,64(Trinta e nove mil 

duzentos e oitenta e sete reais e sessenta e quatro centavos), tendo por referência os 

preços unitários e global constantes  

Na planilha em anexo, encontram-se relacionadas às descrições e quantidades estimadas 

dos serviços, bem como as suas composições. 

7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 

Fundamentação:  

 

Entendemos que o parcelamento para a contrataçãoem tela, não há viabilidade 

técnica, pois os itens dos objetos se configuram como um sistema único e integrado, e o 

parcelamento pode ocasionar na possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido. 

Ressaltamos que a justificativa do parcelamento tem a sua fundamentação legal 

na lei nº 14.133/21 diz no artigo 40, parágrafo 2º, inciso I a viabilidade da divisão do 

objeto em lotes o que não é o caso nesse estudo para uma contratação.  

Vejamos o que diz a legislação: 

 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a 

expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 

(...) 

 

2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às 

compras, deverão ser considerados: 

 

I – a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

II – o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com 

vistas à economicidade, sempre que possível, desde que 

atendidos os parâmetros de qualidade; e 

III – o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar 

a concentração de mercado. 

 

 

Por fim, ressaltamos que o parcelamento aqui adotado, enquadra-se nos incisos I 

a III do paragrafo2º do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

 

8 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES Fundamentação:  

 

Não há, contratações correlatas. 

 



 

Rua José Leite Landim Júnior, 64 - Centro, CEP: 63.200 – 000 / CNPJ: 07.977.044/0001-15 

 - Missão Velha – Ceará - missaovelha.ce.gov.br 

 

9 – ALINHAMENTO COM PAC Fundamentação:  

 

O plano anual de contratações públicas do município de Missão Velha, está em fase de 

elaboração, entretanto cabe destacar que a referida contratação está alinhada com as leis 

de diretrizes orçamentárias – LDO, Lei do Orçamento Anual – Loa e com o Plano 

Plurianual – PPA, Vigente. Bem como tem sido realizado essa contratação nos últimos 

anos. 

 

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS Fundamentação: 

Os resultados pretendidos para a contratação de software podem variar 

dependendo dos objetivos específicos da organização ou do projeto. No entanto, alguns 

resultados comuns e desejados incluem: 

• Busca-se melhorar a eficiência dos processos internos por meio do uso do 

software, otimizando fluxos de trabalho, reduzindo o tempo de execução 

de tarefas e aumentando a produtividade. 

• Espera-se alcançar maior precisão e qualidade nos resultados das 

atividades relacionadas ao software, minimizando erros e melhorando a 

consistência das informações. 

• A contratação de software muitas vezes tem o objetivo de reduzir custos 

operacionais, seja automatizando tarefas, evitando retrabalho ou 

diminuindo a dependência de processos manuais. 

• Almeja-se fornecer informações mais precisas e em tempo real para apoiar 

a tomada de decisões estratégicas, baseadas em dados confiáveis e análises 

robustas. 

• Garantir que o software atenda aos requisitos legais e normativos 

aplicáveis, evitando riscos legais e garantindo conformidade com as 

regulamentações vigentes. 

Estabelecer claramente esses resultados pretendidos desde o início da contratação 

contribui para alinhar as expectativas, orientar a implementação e avaliar o sucesso do 

projeto. 

11 – MATRIZES DE RISCOS Fundamentação:  

A matriz de riscos para a licitação de software na Secretaria de Administração 

pode incluir riscos como atrasos no desenvolvimento, falta de conformidade com 

requisitos e questões de segurança. Identificar e avaliar esses riscos é imortant para um 

desenvolvimento da contratação eficaz.  
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12 – IMPACTOS AMBIENTAIS Fundamentação:  

A locação de software para sistemas de folha de pagamento, contabilidade e 

licitação pode ter impactos ambientais relacionados ao consumo de energia de servidores, 

atualizações frequentes e ciclo de vida do equipamento. A escolha de fornecedores com 

práticas sustentáveis pode ajudar a mitigar esses impactos. 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:  

Concluindo a etapa de elaboração de estudos técnicos preliminares e:  

Considerando, a justificativa da necessidade da contratação e da escolha do tipo 

de solução adequada à satisfação da demanda;  

Considerando, o alinhamento da contratação aos planos gerenciais e a Legislação 

Vigente;  

Considerando, o levantamento e análise dos requisitos da contratação, com 

descrição integral da solução, em nível de especificação adequada e suficiente para se 

alcançar os resultados pretendidos;  

Considerando, a exposição dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade, eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais e financeiros, quanto aos impactos ambientais positivos e da melhoria contínua 

da qualidade dos serviços;  

Considerando, a coerência da quantidade de aquisição requerida em face da 

demanda prevista;  

Considerando, a capacidade do mercado de atender a necessidade do negócio; a 

estimativa preliminar de preços da solução documentada;  

Considerando, a justificativa para o não parcelamento da solução;  

Considerando, o levantamento e tratamento dos riscos do planejamento da 

contratação e da gestão contratual, e relação custo-benefício favorável da contratação da 

solução escolhida.  

O setor administrativo financeiro, DECLARA a viabilidade da contratação dos 

serviços de CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO POR 

MEIO DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE CONTABILIDADE, LICITAÇÃO, 

ALMOXARIFADO, PATRIMÔNIO E RECURSOS HUMANOS; PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA E LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO, GERERADOS DE 

RELATÓRIOS E GERADOR DE INDICADORES E GRÁFICOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO 
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MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA, tendo em vista as considerações supracitadas, 

submetendo os referidos estudos técnicos preliminares à APROVAÇÃO superior, com 

vistas a subsidiar a elaboração do termo de referência/projeto básico da contratação. 

 

14 – APROVAÇÃO E ASSINATURA 

 O Estudo Técnico Preliminar deverá ser aprovado e assinado pelos Integrantes 

Técnicos e Requisitantes e pela autoridade máxima da Secretaria Responsável: 

 

INTEGRANTE REQUISITANTE E TÉCNICO 

 

______________________________ 

Luiz Freire do Nascimento Neto 

Portaria n° 15.01.0001/2024 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DA SECRETARIA RESPONSÁVEL 
 

 

________________________ 

GEORGE FECHINE TAVARES 

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO 

 

Missão Velha-CE, 12 de março de 2024. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO  

O estúdo te cnico preliminar e  úma etapa crúcial no processo de contrataça o 

pú blica, especialmente em licitaço es. Esse estúdo consiste na elaboraça o de úm 

docúmento qúe detalha as necessidades e reqúisitos te cnicos da administraça o 

pú blica para a contrataça o de bens, serviços oú obras. 

Expo e as razo es e fúndamentos para a contrataça o, demonstrando a 

necessidade do objeto a ser adqúirir, definindo  claramente o qúe se pretende 

alcançar com a contrataça o, estabelecendo metas e resúltados esperados. 

 Detalha as caracterí sticas te cnicas do prodúto, serviço oú obra desejado, 

inclúindo padro es de qúalidade, qúantidades, prazos, entre oútros. Avaliando a 

viabilidade te cnica da contrataça o, considerando as tecnologias disponí veis, a 

capacidade de execúça o e oútros aspectos relevantes. 

Apresenta úma estimativa de cústos para a contrataça o, aúxiliando na 

definiça o do valor referencial para a licitaça o. Qúando aplica vel, aborda os possí veis 

impactos ambientais associados a  contrataça o. 

Este docúmento serve como base para a elaboraça o do edital de licitaça o, 

sendo fúndamental para orientar os licitantes sobre os reqúisitos te cnicos 

necessa rios para atender a s demandas da administraça o pú blica. 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE Fundamentação:  

A Secretaria de Saú de búsca licitar a locaça o de software para integrar 

operaço es administrativas, fortalecer o controle financeiro, atender reqúisitos legais 

e normativos, ale m de otimizar a gesta o de pessoal e recúrsos. O objetivo e  eficie ncia, 

conformidade e melhoria nos processos conta beis e de folha de pagamento. 

2 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:  

Os reqúisitos para contratar úma empresa por meio de licitaça o para úm 

o rga o pú blico podem variar, mas geralmente envolvem os segúintes passos e 

crite rios: 

   - Definir claramente os objetivos, reqúisitos te cnicos, escopo e crite rios de 

avaliaça o. 

   - Divúlgar o edital de licitaça o contendo informaço es sobre o objeto da contrataça o, 
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prazos, crite rios de seleça o, docúmentaça o necessa ria, entre oútros. 

   - Exigir docúmentos como CNPJ, comprovantes de regúlaridade fiscal, trabalhista 

e previdencia ria, entre oútros. 

   - Avaliar a capacidade te cnica da empresa, inclúindo experie ncia anterior, 

certificaço es e qúalificaço es necessa rias. 

   - Solicitar proposta financeira detalhada da empresa, garantindo transpare ncia nos 

cústos e condiço es contratúais. 

   - Verificar a regúlaridade fiscal da empresa, bem como o cúmprimento de 

obrigaço es trabalhistas e previdencia rias. 

 

Esses reqúisitos visam assegúrar qúe o processo licitato rio seja transparente, 

competitivo e qúe a empresa contratada atenda aos padro es necessa rios para 

realizar o serviço oú fornecer o prodúto. Vale ressaltar qúe a legislaça o especí fica do 

o rga o pú blico e do tipo de licita 

3 – LEVANTAMENTO DE MERCADO Fundamentação:  

O levantamento de mercado realizado pelo setor de compras e  úma pra tica 

importante no contexto de processos licitato rios e contrataço es pú blicas. Esse 

procedimento visa coletar informaço es sobre fornecedores, prodútos e serviços 

disponí veis no mercado, contribúindo para a tomada de decisa o e a elaboraça o de 

processos licitato rios mais eficientes. Algúns pontos relevantes sobre o 

levantamento de mercado inclúem: 

• Identificaça o de Fornecedores: O setor de compras pesqúisa e identifica os 

fornecedores qúe atúam no segmento relacionado a  necessidade de 

contrataça o, avaliando súa capacidade te cnica e operacional. 

• Ana lise de Prodútos/Serviços: Sa o analisados os prodútos oú serviços 

oferecidos pelos fornecedores, verificando súa adeqúaça o a s especificaço es 

te cnicas e reqúisitos estabelecidos pela a rea demandante. 

• Cotaço es e Preços Praticados: O levantamento inclúi a obtença o de cotaço es 

de preços praticados pelos fornecedores, permitindo avaliar a adeqúaça o dos 

valores ao orçamento disponí vel. 

• Relato rio de Levantamento de Mercado: Elaboraça o de úm relato rio qúe 

consolide as informaço es coletadas, fornecendo súbsí dios para a tomada de 

decisa o e embasando a escolha da melhor estrate gia de contrataça o. 
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O levantamento de mercado e  úma etapa crúcial para promover a 

competitividade, transpare ncia e eficie ncia nos processos de compras 

governamentais. 

 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO Fundamentação:  

A solúça o proposta envolve a locaça o de software para atender a s 

necessidades especí ficas da organizaça o. Principais caracterí sticas da solúça o 

inclúem: 

• Visa atender objetivos especí ficos da organizaça o, proporcionando eficie ncia 

operacional e súporte a s metas estabelecidas. 

• Define claramente os limites da solúça o, indicando as fúncionalidades 

inclúsas e eventúais restriço es. 

• Especifica os reqúisitos te cnicos necessa rios para implementar e útilizar a 

solúça o de maneira eficaz. 

• Explana sobre as polí ticas de atúalizaça o e manútença o, assegúrando o 

desempenho contí núo da solúça o. 

• Destaca as opço es de súporte te cnico disponí veis, inclúindo prazos de 

resposta e procedimentos para resolúça o de problemas. 

• Descreve os benefí cios previstos, como aúmento da eficie ncia, redúça o de 

cústos e melhoria nos processos. 

 

Ao oferecer úma descriça o abrangente, a organizaça o fornece úma visa o 

detalhada da solúça o, facilitando a tomada de deciso es informadas e o entendimento 

claro de como a locaça o de software atende a s súas necessidades. 

 

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES Fundamentação:  

Os serviços foram identificados da segúinte forma:  

 

Item Descrição do Serviços Und Quantidade Preço 

mensal 

Preço 

anual 

1 
Licença de uso de sistema 

informatizado de 
Mês 12 R$831,91 R$9.982,92 
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contabilidade, junto à 

Prefeitura Municipal de 

Missão Velha-CE. 

2 Licença de uso de sistema 

informatizado de 

licitação, junto à 

Prefeitura Municipal de 

Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$214,91 R$2.578,92 

3 Licença de uso de sistema 

informatizado de 

patrimonio, junto à 

Prefeitura Municipal de 

Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$366,00 R$4.392,00 

4 Licença de uso de sistema 

informatizado de 

almoxarifado, junto à 

Prefeitura Municipal de 

Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$254,75 R$3.057,00 

5 Licença de uso de sistema 

informatizado de folha de 

pagamento, junto à 

Prefeitura Municipal de 

Missão Velha-CE. 

Mês 12 R$608,16 R$7.297,92 

6 Licença de uso de sistema 

informatizado de portal 

da transparência e lei de 

acesso a informação, 

junto à Prefeitura 

Municipal de Missão 

Velha-CE. 

Mês 12 R$435,41 R$5.224,92 

7 Licença de uso de sistema 

informatizado de gerador 

Mês 12 R$356,58 R$4.278,96 
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de relatórios, junto à 

Prefeitura Municipal de 

Missão Velha-CE. 

8 Licença de uso de sistema 

informatizado de gerador 

de indicadores e gráficos, 

junto à Prefeitura 

Municipal de Missão 

Velha-CE. 

Mês 12 R$206,25 R$2.475,00 

 

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:  

Valor Estimado  

O valor estimado para a presente contrataça o e  de R$ 39.287,64(Trinta  e nove mil 

duzentos e oitenta e sete reais e sessenta e quatro centavos), tendo por 

refere ncia os preços únita rios e global constantes  

Na planilha em anexo, encontram-se relacionadas a s descriço es e qúantidades 

estimadas dos serviços, bem como as súas composiço es. 

7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO Fundamentação:  

Entendemos qúe o parcelamento para a contrataça o em tela, na o ha  

viabilidade te cnica, pois os itens dos objetos se configúram como úm sistema ú nico 

e integrado, e o parcelamento pode ocasionar na possibilidade de risco ao conjúnto 

do objeto pretendido. 

Ressaltamos qúe a jústificativa do parcelamento tem a súa fúndamentaça o 

legal na lei nº 14.133/21 diz no artigo 40, para grafo 2º, inciso I a viabilidade da 

divisa o do objeto em lotes o qúe na o e  o caso nesse estúdo para úma contrataça o.  

Vejamos o qúe diz a legislaça o: 

 

Art. 40. O planejamento de compras devera  considerar a 

expectativa de consúmo anúal e observar o segúinte: 

(...) 

 

2º Na aplicaça o do princípio do parcelamento, referente 

a s compras, devera o ser considerados: 
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I – a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

II – o aproveitamento das pecúliaridades do mercado 

local, com vistas a  economicidade, sempre qúe possí vel, 

desde qúe atendidos os para metros de qúalidade; e 

III – o dever de buscar a ampliação da competição e de 

evitar a concentração de mercado. 

 

Por fim, ressaltamos qúe o parcelamento aqúi adotado, enqúadra-se nos incisos I a 

III do paragrafo2º do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

8 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES Fundamentação:  

Na o ha , contrataço es correlatas. 

 

9 – ALINHAMENTO COM PAC Fundamentação:  

O plano anúal de contrataço es pú blicas do múnicí pio de Missa o Velha, esta  em fase 

de elaboraça o, entretanto cabe destacar qúe a referida contrataça o esta  alinhada 

com as leis de diretrizes orçamenta rias – LDO, Lei do Orçamento Anúal – Loa e com 

o Plano Plúrianúal – PPA, Vigente. Bem como tem sido realizado essa contrataça o 

nos ú ltimos anos. 

 

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS Fundamentação:  

Os resúltados pretendidos na contrataça o de locaça o de software podem 

variar de acordo com os objetivos especí ficos da organizaça o. No entanto, algúns 

resúltados comúns e desejados inclúem: 

I. Búsca-se melhorar a eficie ncia dos processos internos por meio do úso do 

software, otimizando flúxos de trabalho e redúzindo o tempo necessa rio para 

realizar tarefas. 

II. A locaça o de software pode proporcionar economias significativas em 

comparaça o com a compra de licenças, contribúindo para a redúça o dos 

cústos operacionais. 

III. Garantir o acesso contí núo a verso es atúalizadas e melhorias do software 

sem a necessidade de investimentos adicionais em atúalizaço es. 

IV. Beneficiar-se da flexibilidade oferecida pela locaça o de software, permitindo 
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ajústes de acordo com as necessidades do nego cio e a escalabilidade para 

lidar com o crescimento fútúro. 

V. Assegúrar qúe o software locado atenda a padro es de segúrança e esteja em 

conformidade com regúlamentaço es, minimizando riscos de segúrança e 

qúesto es legais. 

VI. Facilitar a integraça o do software locado com sistemas existentes na 

organizaça o, garantindo úma transiça o súave e compatibilidade com 

infraestrútúras existentes. 

Ao estabelecer claramente esses resúltados pretendidos, a organizaça o pode 

avaliar o súcesso da contrataça o de locaça o de software e garantir qúe atenda a s súas 

metas e necessidades especí ficas. 

11 – MATRIZES DE RISCOS Fundamentação:  

Ao avaliar riscos na locaça o de software, voce  pode adaptar as matrizes com 

foco em elementos especí ficos relacionados a essa contrataça o. Aqúi esta  úma 

súgesta o de categorias e crite rios qúe podem ser considerados para criar úma 

matriz de risco na locaça o de software: 

 

1. Riscos de Performance do Software: 

Testes rigorosos, garantias contratúais de desempenho, cla úsúlas de 

penalidade por na o conformidade. 

 

2. Riscos de Segúrança de Dados: 

Criptografia, polí ticas de segúrança, aúditorias regúlares, conformidade com 

regúlamentaço es de proteça o de dados. 

 

3. Riscos de Cústos e Orçamento: 

Contratos claros, definiça o precisa de cústos, continge ncias orçamenta rias. 

 

4.Riscos de Integraça o com Sistemas Existentes: 

Avaliaça o pre via de compatibilidade, testes de integraça o, planos de 

continge ncia. 

 

5. Riscos de Depende ncia do Fornecedor: 
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Avaliaça o da solidez do fornecedor, contratos bem definidos, alternativas de 

fornecedores. 

Lembre-se de adaptar essas categorias e crite rios conforme as caracterí sticas 

especí ficas do contrato de locaça o de software e as necessidades da organizaça o. 

Uma abordagem personalizada ajúda na identificaça o e gerenciamento eficaz dos 

riscos associados a  locaça o de software. 

 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS Fundamentação:  

Os impactos ambientais associados a  locaça o de software geralmente sa o 

considerados menores em comparaça o com oútras pra ticas mais tradicionais, como 

aqúisiça o de hardware fí sico. No entanto, algúns aspectos a serem considerados 

inclúem: 

 

1. Consumo de Energia: A execúça o de software em servidores, seja em data 

centers pro prios oú na núvem, implica consúmo de energia. A prefere ncia por data 

centers eficientes energeticamente e o úso de fontes de energia renova vel podem 

mitigar esse impacto. 

2. Atualizações e Transferência de Dados: Atúalizaço es freqúentes de 

software podem resúltar em transfere ncia significativa de dados, impactando 

indiretamente o consúmo de energia e as emisso es de carbono associadas aos 

centros de dados. 

3. Ciclo de Vida dos Equipamentos: Embora a locaça o de software na o 

envolva a prodúça o de hardware fí sico, os servidores e infraestrútúras necessa rios 

para hospedar o software te m úm ciclo de vida qúe pode afetar o meio ambiente. A 

gesta o responsa vel dos eqúipamentos útilizados pode mitigar esse impacto. 

Ao escolher opço es de locaça o de software, considerar provedores e serviços 

qúe adotem pra ticas sústenta veis, como eficie ncia energe tica em seús centros de 

dados e polí ticas de reciclagem. Avaliar o ciclo de vida completo do serviço contribúi 

para redúzir o impacto ambiental associado a  locaça o de software. 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:  

Conclúindo a etapa de elaboraça o de estúdos te cnicos preliminares e:  

Considerando, a jústificativa da necessidade da contrataça o e da escolha do 

tipo de solúça o adeqúada a  satisfaça o da demanda;  
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Considerando, o alinhamento da contrataça o aos planos gerenciais e a 

Legislaça o Vigente;  

Considerando, o levantamento e ana lise dos reqúisitos da contrataça o, com 

descriça o integral da solúça o, em ní vel de especificaça o adeqúada e súficiente para 

se alcançar os resúltados pretendidos;  

Considerando, a exposiça o dos resúltados pretendidos em termos de 

economicidade, efica cia, eficie ncia, de melhor aproveitamento dos recúrsos 

húmanos, materiais e financeiros, qúanto aos impactos ambientais positivos e da 

melhoria contí núa da qúalidade dos serviços;  

Considerando, a coere ncia da qúantidade de aqúisiça o reqúerida em face da 

demanda prevista;  

Considerando, a capacidade do mercado de atender a necessidade do 

nego cio; a estimativa preliminar de preços da solúça o docúmentada;  

Considerando, a jústificativa para o na o parcelamento da solúça o;  

Considerando, o levantamento e tratamento dos riscos do planejamento da 

contrataça o e da gesta o contratúal, e relaça o cústo-benefí cio favora vel da 

contrataça o da solúça o escolhida.  

O setor administrativo financeiro, DECLARA a viabilidade da contrataça o dos 

serviços de CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO POR MEIO DE 

LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE CONTABILIDADE, LICITAÇÃO, ALMOXARIFADO, 

PATRIMÔNIO E RECURSOS HUMANOS; PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E LEI DE 

ACESSO A INFORMAÇÃO, GERERADOS DE RELATÓRIOS E GERADOR DE 

INDICADORES E GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA, tendo em vista as consideraço es 

súpracitadas, súbmetendo os referidos estúdos te cnicos preliminares a  APROVAÇA O 

súperior, com vistas a súbsidiar a elaboraça o do termo de refere ncia/projeto ba sico 

da contrataça o. 
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14 – APROVAÇÃO E ASSINATURA 

O Estúdo Te cnico Preliminar devera  ser aprovado e assinado pelos 

Integrantes Te cnicos e Reqúisitantes e pela aútoridade ma xima da Secretaria 

Responsa vel: 

 

INTEGRANTE TÉCNICO E REQUISITANTE 

 

_____________________________ 

Paulo Edpo Ferreira Lima 

Coordenador de Almoxarifado 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DA SECRETARIA RESPONSÁVEL 
 

 

_____________________________ 

Francisco Rafael Tavares de Luna  

Secretário de saúde  

portaria de nomeação nº 13.06.0002/23 

Autoridade Competente 

 

Missa o Velha-CE, 12 de março de 2024. 
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ANEXO III 
 

[ Nome da Empresa] 
[Seú CNPJ] 
[Seú Endereço] 
[Seú Nú mero de Telefone] 
[Data] 
 
A  Prefeitúra Múnicipal de Missa o Velha 
Att.: Comissa o de Contrataça o. 
 
 
Eú, [Seú Nome], [nacionalidade], [estado civil], [profissa o], portador(a) do RG nº 
[Nú mero do RG] e CPF nº [Nú mero do CPF], residente e domiciliado(a) no endereço 
[Seú Endereço], representante legal da [Nome da Empresa], [Seú CNPJ], [Seú 
Endereço],   venho, por meio desta declarar qúe: 

a) atendo aos reqúisitos de habilitaça o, e o declarante respondera  pela 
veracidade das informaço es prestadas, na forma da lei; 

b) cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 

c) tenho conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

d) tomei conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

e) Em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição 
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;  

 
Esta declaraça o e  prestada para os devidos fins, especialmente para atender a s 
exige ncias legais oú regúlamentares pertinentes, e comprometo-me a informar 
imediatamente qúalqúer alteraça o nessa sitúaça o. 
 
Declaro, sob as penas da lei, a veracidade das informaço es acima apresentadas. 
 
Local e Data. 
 

___________________________ 
Assinatúra 

[Representante Legal] 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº (XXX/XXXX) 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº (XXX/XXXX) 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (XXX/XXXX) 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXXXXXX 

 

PREÂMBULO 

A Secretaria de ........................., o rga o gerenciara  a ata de registro de 

preços, com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., 

neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria 

nº ...... de ..... de ...... de 202..., públicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da 

matrí cúla fúncional nº ...................,, considerando o júlgamento da licitaça o na 

modalidade de prega o, na forma eletro nica, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº ......./202..., públicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, 

RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qúalificada(s) nesta 

ATA, de acordo com a classificaça o por ela(s) alcançada(s) e na(s)  qúantidade(s)  

cotada(s), atendendo as condiço es previstas no Edital de licitaça o, sújeitando-se as 

partes a s normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 

11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposiço es a segúir: 

12 DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação 

de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... 

[do edital de Licitação nº ........../20...], que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

13 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem:  
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Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaça o Marca  

 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Qúantidade Valor 

Un 

Valor total 

 
       

 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

14 ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

{Além do gerenciador, São órgãos e entidades públicas participantes do registro de 

preços: 

Item nº  Órgãos 

Participantes 

Unidade Quantidade 

    

    

    

15 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 

observados os seguintes requisitos: 

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 
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O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 

o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 

tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes. 

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 

entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 

destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 

a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

16 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 
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16.3.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

16.3.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá 

haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.3.3  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado 

no prazo de validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 

as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

16.3.4 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação 

direta e se obrigar nos limites dela; 

16.3.5 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

Mantiverem sua proposta original.  

16.3.6 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 0 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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16.3.7 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação 

direta; e 

16.3.8 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro 

de preços nas hipóteses previstas no item 20. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

16.3.9 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 

aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto 

no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

16.3.10 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

16.3.11 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 
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17 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

17.3.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

qúe inviabilizem a execúção da ata tal como pactúada, nos termos da alínea “d” 

do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.3.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados;  

17.3.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 

o índice previstos para a contratação;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

18 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

18.3.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

18.3.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 

ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

18.3.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando 

as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

18.3.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador 

comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 

da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

18.3.5 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 

a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas. 

18.3.6 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 

que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

18.3.7 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos 

do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados, observado o disposto no item 5.7. 

18.3.8 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos 

do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

18.3.9 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 0 e no item 18.3.5, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 

18.3.10  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 

de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 

órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

 O remanejamento somente poderá ser feito: 
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19.3.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante; ou 

19.3.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do 

Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 

sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 

registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, 

nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para a execução 

descentralizada será por meio do remanejamento. 

20 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

20.3.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

20.3.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

20.3.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no 

artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

20.3.4  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 

não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão 

ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 
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pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

20.3.5 Por razão de interesse público; 

20.3.6 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

ou 

20.3.7 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

21 DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

21.3.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 

no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do 

Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá 

ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 

Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

22 CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
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penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactúado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de 

igúal teor, qúe, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 

encaminhada co pia aos demais o rga os participantes (se hoúver).  

Missa o Velha, 14 de janeiro de 2024 

 

Assinatúras 

 

Representante legal do o rga o gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 

fornecedor(s) registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Segúindo a ordem de classificaça o, segúe relaça o de fornecedores qúe aceitaram 

cotar os itens com preços igúais ao adjúdicata rio: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaça o Marca  

 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Qúantidade Valor 

Un 

Valor total 

 
       

 

 

Segúindo a ordem de classificaça o, segúe relaça o de fornecedores qúe mantiveram 

súa proposta original: 

 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaça o Marca  

 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Qúantidade Valor 

Un 

Valor total 
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ANEXO V 

 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÕES  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXX 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/XXXX 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXXXXXX 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXX 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA, POR 

INTERMÉDIO DO (A) .SECRETARIA 

MUNICIPAL DE  E 

.............................................................   

O Múnicí pio de Missa o Velha por interme dio do(a) .................................... 

(o rga o contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade 

de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste 

ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria 

nº ......, de ..... de ..................... de 20..., públicada no DOU de ..... de ............... de ..........., 

portador da Matrí cúla Fúncional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 

por .................................. (nome e fúnça o no contratado), conforme atos constitútivos da 

empresa OU procúraça o apresentada nos aútos, tendo em vista o qúe consta no 

Processo nº .............................. e em observa ncia a s disposiço es da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e demais legislaça o aplica vel, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Prega o Eletro nico n. .../..., mediante as cla úsúlas e 

condiço es a segúir enúnciadas. 

22 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

3.12. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

3.13. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR VALOR 
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 DE MEDIDA UNITÁRIO TOTAL 

1      

      

3.14. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

3.14.1. O Termo de Referência; 

3.14.2. O Edital da Licitação; 

3.14.3. A Proposta do contratado; 

3.14.4. Estudo Técnico Preliminar 

3.14.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

23 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.15. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.15.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 

período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

3.16. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.17. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo. 

3.18. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 

contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

24 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.19. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência e Estudos Técnico Preliminar, anexo a este 

Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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25 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

3.20. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25 % (vinte e 

cinco por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

3.20.1.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 

obrigação, abaixo discriminada: 

3.20.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

3.20.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 

responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, 

cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 

3.21. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 

necessários para a execução do objeto. 

3.21.1. O contratado apresentará à Administração documentação que 

comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos 

autos do processo correspondente. 

3.22. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

26 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

3.23. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

3.24. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

3.25. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 

ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

27 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

3.26. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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28 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

3.27. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

3.28. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 

índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

3.29. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

3.30. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s).  

3.31. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

3.32. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

3.33. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo.  

3.34. O reajuste será realizado por apostilamento. 

29 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

3.35. São obrigações do Contratante: 

3.36. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

3.37. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3.38. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

3.39. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

3.40. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.41. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

3.42. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

3.43. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

3.44.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período.  

3.45. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

úteis. 

3.46. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

3.47. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

30 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

3.48. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas: 

3.49. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

3.50. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

3.51. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

3.52. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

3.53. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

3.54. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

3.55. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

3.56. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

3.57. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 

3.58. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

3.59. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

3.60. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

3.61. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

3.62.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  
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3.63. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.64. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

3.65. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

3.66. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 

pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

3.67. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene 

e disciplina. 

3.68. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 

3.69. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

31 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

3.70.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

32 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

3.71. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der caúsa a  inexecúça o parcial do contrato; 



 

Rua José Leite Landim Júnior, 64 - Centro, CEP: 63.200 – 000 / CNPJ: 07.977.044/0001-15 

 - Missão Velha – Ceará - missaovelha.ce.gov.br 

 

b) der caúsa a  inexecúça o parcial do contrato qúe caúse grave dano a  

Administraça o oú ao fúncionamento dos serviços pú blicos oú ao interesse 

coletivo; 

c) der caúsa a  inexecúça o total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execúça o oú da entrega do objeto da contrataça o 

sem motivo jústificado; 

e) apresentar docúmentaça o falsa oú prestar declaraça o falsa dúrante a 

execúça o do contrato; 

f) praticar ato fraúdúlento na execúça o do contrato; 

g) comportar-se de modo inido neo oú cometer fraúde de qúalqúer natúreza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

3.72. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

I-Advertência, qúando o contratado der caúsa a  inexecúça o parcial do contrato, 

sempre qúe na o se jústificar a imposiça o de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

II Impedimento de licitar e contratar, qúando praticadas as condútas descritas 

nas alí neas “b”, “c” e “d” do súbitem acima deste Contrato, sempre qúe na o se 

jústificar a imposiça o de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

     III Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, qúando praticadas as 

condútas descritas nas alí neas “e”, “f”, “g” e “h” do súbitem acima deste Contrato, bem 

como nas alí neas “b”, “c” e “d”, qúe jústifiqúem a imposiça o de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV MULTA: 

1. 0,5% (cinco décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 
no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 
da rescisão unilateral da avença;  

2. 0,5% (cinco décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

3. 0,5% (cinco décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
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4. 0,5% (cinco décimo por cento) a 0,7% (sete décimo por cento) por dia sobre 
o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, 
abaixo; e 

5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

7. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;  

9. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

3.73. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

3.73.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

3.73.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

3.73.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

3.73.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

3.74. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

3.75. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 
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a) a natúreza e a gravidade da infraça o cometida; 

b) as pecúliaridades do caso concreto; 

c) as circúnsta ncias agravantes oú atenúantes; 

d) os danos qúe dela provierem para o Contratante; 

e) a implantaça o oú o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientaço es dos o rga os de controle. 

3.76. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

3.77. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

3.78.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

3.79. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133/21. 

3.80. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 

ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 

órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

33 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

3.81. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.82. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

3.82.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 

decorrer de culpa do contratado: 

a) ficara  ele constitúí do em mora, sendo-lhe aplica veis as respectivas 

sanço es administrativas; e   

b) podera  a Administraça o optar pela extinça o do contrato e, nesse caso, 

adotara  as medidas admitidas em lei para a continúidade da execúça o 

contratúal. 

3.83. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

3.83.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

3.83.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

3.83.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

3.84. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

3.84.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

3.84.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

3.84.3. Indenizações e multas. 

3.85. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 

por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

3.86. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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34 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

3.87. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

 Órgão: 

Unidade Orçamentária: 

 Fonte de Recursos: [...]; 

Programa de Trabalho: [...]; 

Elemento de Despesa: [...]; 

13.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.2 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

13.3 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.4 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.5 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.6 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

Rua José Leite Landim Júnior, 64 - Centro, CEP: 63.200 – 000 / CNPJ: 07.977.044/0001-15 

 - Missão Velha – Ceará - missaovelha.ce.gov.br 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

13.7 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 

91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

13.8 Fica eleito o Foro da Justiça Cearense, Seção Judiciária de Missão Velha para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO VI  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO) 

 

A  Prefeitúra Múnicipal de MISSA O VELHA/CE.  

Comissa o de Contrataça o 

Ref.: Concorre ncia Eletro nica n° ..................................................  

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE MISSÃO VELHA/CE. 
 

Prezados Senhores,  

 

1 – Pela presente, declaramos esta  ciente e concorda com as condiço es contidas no 

edital e seús anexos, bem como de qúe a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos cústos para atendimento dos direitos trabalhistas assegúrados na 

Constitúiça o Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenço es 

coletivas de trabalho e nos termos de ajústamento de condúta vigentes na data de 

súa entrega em definitivo e qúe cúmpre plenamente os reqúisitos de habilitaça o 

definidos no instrúmento convocato rio, sob pena de desclassificaça o em caso de na o 

apresentaça o; e ainda qúe: 

a) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

b) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

  

2 – Proponente:  

NOME / RAZA O SOCIAL: ___________________________________.  

ENDEREÇO: ______________________________________. 

CNPJ: ____________________________________________. 

TELEFONE: _______________________________________. 

FAX: _____________________________________________. 

EMAIL: ___________________________________________.  

 

3 – Propomos prestar a  Prefeitúra Múnicipal de Missa o Velha/CE, nossa proposta de 

preços, conforme planilha anexo, a execúça o do objeto deste Prega o Eletro nico, 
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obedecendo a s estipúlaço es do correspondente ato convocato rio e asseverando qúe: 

a) Em caso de diverge ncia dos preços apresentados em algarismos e por extenso, 

prevalecera  este ú ltimo.  

 

4 – Preços Propostos:  

O valor global da nossa proposta para a prestaça o dos serviços e  de R$ ____ 

(____________).  

 

5 – O prazo de validade desta proposta e  de 60 (SESSENTA) dias.  

 

6 – Declaramos, para os devidos fins, qúe nos preços cotados esta o inclúí das todas 

as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, segúros, taxas, 

sala rios e respectivas obrigaço es sociais, e qúaisqúer oútros cústos incidentes sobre 

a prestaça o do serviço, e qúe sera o respeitados todos os direitos previstos no artigo 

7º da Constitúiça o Federal de 1988.  

 

7 – Caso nos seja adjúdicado o objeto da presente licitaça o, nos comprometemos a 

assinar o Contrato no prazo determinado no docúmento de convocaça o, indicando 

para esse fim o (a) Sr (a). ___________________________________________, Carteira de 

Identidade n°. ______________________ expedida em ___/___/____, O rga o Expedidor 

_______________ e CPF n° _______________________, como representante legal desta empresa.  

 

 

 _____________________________ (local e data)  

 

 

_______________________________________ 

Nome e assinatúra do responsa vel  

(Representante legal) 

 

 


